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SUMÁRIO 
1- ATA DA 14• SESSÃO, EM 16 DE MARÇO DE 1977 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. l~'-Settetúlo da Câmara dos Depu­
tados 

E'ncaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projeto,ç: 

-Projeto de Lei da Câmara n., 3/77 (n~' 521-D/71, na Casa 
de origem), que cria exigências para o registro civil das entidades 
~e assistência ao menor. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 4/77 (nl' 1.553-B/75, na Ca­
sa de origem), que dâ nova redação ao caput do art. }I' da Lei 
n9 6.195,de 19dedezembrode 1974. 

-Projeto de Lei da Câmara nll 5j77 {n., 2.92S-Bj76, na 
Casa de origem), que altera o Decreto-lei nl' 1.422, de 23 de outu­
bro de 1975. que dispõe sobre o salário-educação. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 7/17 (n~' 2.556-B/76, na Ca­
sa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbtica, 
que autoriza a venda pelo Instituto Brasileiro do Café de imóvel 
de sua propriedade, ern Governador Valadares, à União. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 7 !77 (n~' 2.556-B/76, na Ca­
sa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que dá novu redação aos artigos 2~' e )9 do Decreto-lei n~' 1.016, 
de 21 de outubro de 1969, que dispõe sobre o pagamento de ser­
viços industriais ou comerciais prestados por órgãos vinculados 
ao Ministério dos Transportes. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 8/77 (n~' 3.030-B/76, na Ca­
su de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que autoriza reversão ao Município de Formosa, Estado de 
Goiás, de imóvel que menciona. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 9f77 (n~' 3.036-B/76, na Ca­
sa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repóblica. 
que autoriza o lnstltuto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
-IBDF, a permutar o imóvel que menciona. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' l0/77 (n"' 3.146-B/16, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que autoriza reversão ao Município de Pelotas (RS) do 
terreno que menciona. 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 99/76-
Complementar, que inclui os l(iajantes comerciais autônomos 
entre os beneficiários do Programa de Integração Social (PIS), e 
dá outras providências, por ter recebido pareceres contrários, 
quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuída. 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

-Recebimento dos Avisos n'~s 427/76 e 65/77. do Sr. Presi­
dente do Tribunal de Contas cia União, encaminhando ao Se­
nado côpias das atas das sessões daquela Corte em que foram to­
madas decisões aplicando sanções aos responsáveis que discri­
mina. 

1.%.3- Avloo do Sr. Mlalolro de Eotado da Eduação e Cul-
tura 

N~' 198/77, encaminhando ao Senado informações adi­
cionais·sobre providências em curso, naquele Ministério, com re­
lação ao Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
criada pela Resolução n~' 48/75, que examinou as atividades do 
MOBRAL. 

1.%.4- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n"' 20/77, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que institui o seguro em garantia de 
educação, e dá outras providências. 

-Projeto de lei do Senado n~' 21/77, de autoria do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, que disciplina o exercício da profissão 
do Técnico Agrícola. 

-Projeto de lei do Senado n'~ 22/77, de autoria do Sr. Se­
nador Luiz Viana, que suprime o artigo 93 e o parágrafo único 
da Lei n~' 5.98&, de 14 de dezembro de 1973. 

l.l.S - RequerlmeaiO 

N~' 23f77, de autoria dos Srs. Senadores Lourival Baptista e 
Ruy Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral. dos discursos proferidos ontem pelo Sr. Ministro Ar­
mando Falcão e pelo Excelentissimo Senhor Presidente Ernesto 
Geisel, quando das comemorações do terceiro ano de Governo. 
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l.l.6- DIKunos do Expediente 

SENADOR EVELÁS/0 VIEIRA- Maior prioridade ao se­
tor agropet:uário para através dele captar recursos destinados a 
outras atividades. 

SENADOR JOSE SARNEY, como Líder- Resposta a ser 
dada oportunamente, pelo Senador Virgílio Távora, ao discurso 
do Sr. Evelásio Vieira. Reparos a afirmações prOferidas pelo Sr. 
Lázaro Barboza, em aparte, ao discurs'O do Sr. Evelásio Vieira. 

1.2.7- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n\" 23/77, de autoria do Sr. Se­
nador Osires Teixeira, que dispõe sobre a inclusão da compa­
nheira como dependente, para efeitos de imposto de renda. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n9 4/77, do Sr. Senador Braga Junior, soli­
citando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo in­
titulado "Falácias de uma crise", de autoria do jornalista Edison 
Lobão. Aprovado. 

-Projeto de lei da Câmara n~' 5!j76 (nv- J.214-Cf75, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a fabricação de detergentes 
não~biodegradáveis, nas condições que especifica. Discussão 
encerrada, voltando às comissões competentes em virtude de rece­
bimento de emenda em plenário. 

' -Projeto de lei do Senado n~' 71/76, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a dispensa de apresentação d€.: 
atestado de vida, para efeito de recebimento de proventos, por 
parte dos aposentados de qualquer sistema. Aprovado em pri­
meiro turno, com emenda. À Comissão de Redação. 

-Projeto de lei do Senado n~' 120/76, do Sr. Senador.Ben­
jamim Farah, que dá nova redação ao§ Jl' do art. 477 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho. Dlscussio adiada para a sessão do 
dia 15 de abril de 1977, nos termos do Requerimento n9 24/77. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR A GENOR MA RIA- A difícil situação da coto­
nicultura nordestina. 

SENADOR V!RGIL!O TÁVORA- Providências adotadas 
pelo Governo Federal em atendimento aos reclamos das indús­
trias nordestinas de extração de fibras vegetais e do descaroça­
menta de algodão, tendo em vista pronunciamento do seu ante­
cessor na tribuna. 

SENADOR LEITE CHAVES- Manifestando sua posição 
contrária à alteração da Constftuição, no tocante às eleições para 
governadores em 1978. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Sugerindo à Co­
missão de Minas e Energia do Senado o envio de um membro 
para participar, como observador, da Conferência da Água, a 
realizar-se na cidade de Mar de! Pfata. 

SENADOR MILTON CABRAL- Congratulando-se com 
o Governador Ivan Bichara pelo transcurso do 2~> aniversário de 
sua Administração. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Manifestação de 
pesar pelo falecimento do Sr. Venâncio Fernandes da Fonseca. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Apelo ao Presidente do 
'BNH, após fatos que expõe, com vistas à solução de problema 
que anige proprietários de casas do bairro de São Judas Tadeu, 
em Juiz de Fora, adquiridas através de financiamento daquele 
Órgão. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Exaltação dos 
serviços prestados ao Estado do Rio de Janeiro pelo General Os­
valdo Ignácio Domingues, no momento em que se afasta da Se­
cretaria de Segurança Pública. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Z--' ATA DA 15•SESSÃO, EM 16DEMARÇO DE 1977 

2.!-ABERTURA 

2.2-0RDEM DO DIA 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Men­
sagem n!' 45/77 (nP 57/77. na origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete ao Senado a'escolha do Sr. Espedilo 
de Freitas Resende, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata. para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Estado Cidade do Vaticano. Apredado em sessio secreta. 

2.3- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Artigos publi­
cados no jornal Última Hora, de autoria do jornalista Adirson de 
Barros, sobre o episódio que culminou com a denúncia, pelo 
Brasil. do Acordo Mili!nr firmado com os Estados Unidos. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

- Do Sr. Senador Dinarte Mariz, proferido na sessão 
de 15-J-77. 

4- CONSULTORIA GERAL 

-Parecer n'i' 7 .• de !977. 

5-ATASDECOMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

ATA DA 14• SESSÃO, EM 16 DE MARÇO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA, JOSÉ LlNDOSO 
E AMARAL PEIXOTO 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- Evandro Carreira- José Lin­
doso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco-

Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- José Sarney- Hel­
vídio Nunes - Petrônio Portella - Mauro Benevides - Virgi!io 
Távora- Wilson Gonçalves- Agtnor Maria- Dinarte Mariz­
Jessé Freire- Domício Gondim- Milton Cabral- Ruy Carneiro 
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- Arnon de Mello- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Lourival 
Baptista- Heitor Dias- Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Car­
do.~o - Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto -
Roberto Saturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah -
Danton Johim - Nelson Carneiro- Itamar Franco- Magalhães 
Pinto- hanco Montoro- Orestes Quércia- Otto Lehmann­
U11aro Rarhonl - Osircs Teixeira - Mendes Canale - Saldanha 
Dcui - Accioly rilho- Leite Chaves- Evelásio Vieira- Daniel 
K riegcr. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acus~1 o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimentaL declaro abert<J a sessão. 

O Sr. !~-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. /"-Secretário da Câmara dos Deputados. encaminhando à 
re1úiio do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 3, DE 1977 
(N9 521~0/71, na Casa de origem) 

Cria exigências para o registro civil das entidades de assis­
tência ao menor. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]<> Acrescente-se o seguinte ~ 29 ao art. 116 da Lei 
n~> 6.01 S. de I CID, pa~!'.ando o atual parágrafo único a~ 1~>: 

"Art. 116. 
* 2~' Os estabelecimentos que sob a responsabilidade de 

uma pt:s~oa natural ou sob forma de sociedade. associação 
nu fundaçàn. desejam prestar atendimento de qualquer tipo a 
menort:". somente ~erào imcritos no registro civil mediante a 
comprovaç;in de lJUe foram registrados e aprovados. tanto pc­
la autoridade administrativa como pela judiciária compe­
tentt.!." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. Jl' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLA(' ÃO CITA DA 

DECRETO-LEI N• 1.000, 
DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

Dispõe sobre a execução dos serviços concernentes aos 
Registros Públicos estabelecidos pelo Código Civil e legislação 
posterior. 

TITULO V 

Registro de Imóveis 

CAPITULO 11 

Escrituração 

·Art. 177. Se a mesma pessoa, ou o mesmo imóvel, já estiver no 
indicador. retd ou no pes!i~<tl, somente se fará referência na respec· 

tivu co(una ao número de ordem e à pâgina do livro em o qual se 
hlvrtlr o novo registro. 

( Ã Comi.~.~ào de Con.~tifuiçào e Jusliço.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 4, DE 1977 
(N9 1.553-8/75, na Casa de origem) 

Dj nova tedaçio ao caput do art. 19 da Lei n9 6.195, de 
19 de dezembro de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 Dê-se ao caput do art. ]Q da Lei n~ 6.195, de 19 de 

dezembro d.e 1974, a seguinte redação: 

"Art. J9 O seguro de acidentes do trabalho rural de que 
trata o art. 19 da Lei n9 5.889, de 8 de junho de \973. destina­
do a proteger os trabalhadores rurais, assim dclinidos no* li' 
do art. )\' da Lei Complementar n>' 11. de 25 de maio de 
1971.1icará a cargo do FUNRURAL, na forma estabelecida 
nesta lei." 

Art. 2~> Esta Lei entrará em vigor na data d<t sua publil:açào. 
Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITA DA 

LEI N• 6.195, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974 

Atribui ao FUNRURAL a concessio de prestações por 
acidentes do trabalho. 

A.rt. 59 O custeio dos benefícios do FUNRURAL, por acidente 
do trah<llho, na forma desta lei. será atendido por uma contribuição 
adicion.1l de 0.5% (cinco décimos por cento) incidente sobre o valor 
l'omercial dos produtos agropecuários em sua primeira comercializa­
çüo. 

( Àx Comix.1·1ie.1· de l.egislaçào Social e de Agriwltum.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 5, DE 1977 
(N9l.928--B/76, na Casa de origem) 

Altera o Decreto-lei n9 1.422, de 23 de outubro de 1975, 
que ''dispõe sobre o sa"rlo-educaçio''. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' Acrescente-se ao art. 2~> do Dccreto·lei n"' 1.422. de 23 
de outubro de 1975. o seguinte parágrafo: 

"Art. 2~> 

* 4~' Quando estiver entregue à prefeitura municipal 
tod<l a responsabilidade do ensino de 1 Q grau n:1 área do muni­
cípio, o montante <.I que se refere a alínea a deste artigo po­
der[J ~er .:rcdi!ado em favor da prefeitura. <l critCrio dn Minis­
tério da Fduc;Jçào c Cultur<L" 

Art. 29 Esta Lei entrarú em vigor na d<:~ta da sua rublicaçflo. 
Art. J~> Revogam·sc <ls disposições ern contrôrio. 

LEGISLAÇÃO CITA DA 

DECRETO-LEI N' 1.422. DE 23 DE OUTUBRO DE 1975 

Dispõe sobre o Salário--Educação. 

O Presidente du República, no uso das atribuições que lhe .:on­
fere o art. 55. inciso li. da Constituição, 

Decreta: 

Art. 19 O Sal(trio-Educacão, previsto no art. 178 da Conslitui­
ção. ser{l calcullldo com base em alíquota incidente sobre a folha do 
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sulúrio de contribuição, como definido no art. 76 da Lei nl' 3.807. de 
26 de agosto de 1960. com as modificações introduzidas pelo Decreto 
n~> 66. de 21 de novembro de 1966 e pela Lei n~' 5.890, de 8 de junho 
de 1973, não se aplicando ao S<~lário-Educação o disposto no art. 14 
in fine dessa Lei. relativo à limitação da base de cálculo da contribui­
ção. 

9 I~' O Salário-Educação será estipulado pelo sistema de compen­
sação do cu.~to atuarial. cabendo a todas as empresas recolher, para 
este fim. em relação aos seus titulares. sócios e diretores e aos empre­
gados independentemente da idade, do estado civil e do número de 
filhos. a contribuição que for fixada em correspondência com o valor 
da quota respectiva. * 29 A alíquota prevista neste artigo será fixada por ato do 
Poder Executivo, que poderá alterá-la mediante demonstração pelo 
Ministério da Educação e Cultura, da efetiva variação do custo real 
unitúrío do ensino de f9 grau. 

* J9 A contribuição da empresa obedecerá aos mesmos prazos 
de recolhimento c estar[! sujeita às mesmas sanções administrativas. 
penai~ c dcm;lis normas relativas às contribuições destinadas à Previ­
dêm:ia Sm;iaL * 49 O Salário-Educação não tem caráter remuneratório na 
relação de emprego e não se vincula, pura nenhum efeito, ao salf1rio 
ou :1 remuneração percebida pelos empregados das empresas compre­
endidas por este decreto-lei. 

* 5~' Entende-se por empresa. para os fins deste decreto-lei, o 
empregador como tal definido no art. 2" da Consolidação das Leis 
do Trab;dho, e no arl. 49 d<J Lei n~"' 3.807. de 26 de agosto de 1960, 
com <1 redução d<1da pelo art. 19 da Lei n" 5.890. de 8 de junho de 
197J hem como as empresas c demais entidades públicas ou pri­
vadas. vinculadas tt Previdência Social, ressalvadas as exceções pre­
vistas na /egisli.!çl"w (.>specifica e excluídos os órgão.~ da Adminis­
tração Dirct<L 

Art. 29 O montante da arrecadação do Salário-Educação, em 
cad<1 btado c Território e no Distrito Federal. depois de feita a dedu­
ção prevista no 9 Jl' deste artigo. será creditado pelo Banco do Brasil 
S.A. em duas contas distintas: 

a) 2/J (doís terço<;) em favor dos programas de ensino de I~' 

grau. regular e supletivo, no respectivo Estado, Território ou Dis­
trito 1-"edcral: 

b) 1/3 (um terço) em favor do Fundo Nacional de Desen~olvi­
mcnto da Educação. 

* IQ Os recursos de que trata a alínea a deste artigo serão 
empregados nos Estados e no Distrito Federal. de acordo com 
pl:mos de aplicação aprovados pelos re.!.pectivos Conselhos de 
Educt~çào, c nos Territórios de conformidade com o. Plano Setorial 
de Educaçiio e Cultura. 

* 29 O terço destinado ao Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento de Educação ser{\ aplicado: 

a) em programas de iniciativa própria do Ministério da Educa­
çiio c Cultura. de pesquisa, pl<wcjamento. currículos, material esco­
lar. formação e aperfeiçoamento de pessoal docente e outros progra­
mas espechtis relacionados com o ensino de I '1 grau; 

b) na concessão de auxílios, na forma do disposto nos arts. 43 e 
54, c seus parflgrafos da Lei nQ 5.692, de 11 de agosto de 1971, sempre 
respeitando critérios que levem em conta o grau de desenvolvimento 
econômico .e social relativo. tal como especificados em Regula­
mentos e. especialmente, os deficlts de escolarização da população na 
faixa etúria entre os sete e os catorze anos, em cada Estado e Terri­
tório e no Distrito Federal. de modo a contemplar os mais necessi­
tados. 

~J<:> O JNPS reterf1, do montante recolhido, a título de taxa de 
administraç:io, a importância equivalente a 1% {um por cento-). depo­
sitando o restante no Banco do Brasil, para os fins previstos neste 
artigo. 

Art. .101 ficam iscntns do recolhimento do Salário-Educação: 
I- As cmpresus que obedecidas as normas que forem estabele­

cidas em regulumento. mantenham diretamente e às suas expensas, 

instituiçôes de ensino de 1'1 grau ou programas de bolsas para seu~ 
empregados e os filhos destes: 

li- As instituições públicas de ensino de qualquer grau, e as 
particulares, devidamente registradas.e reconhecidas pela administra­
ção estadual de ensino: 

111- As organizações hospitalares e de assistência social, desde 
que comprovem enquadrai--se nos benefícios da Lei nQ 3.577, de 2 de 
iulho de !959: 

IV- As organizações de fins culturais que, para este fim, 
vierem a ser definidas no Regulamento. 

Art. 49 O Ministérío da Educação e Cultura fiscalizará a apli· 
caçJo de todos os recursos provenientes do Salário-Educação, na 
forma do Regulamento e das instruções que, para esse fim, forem bai­
xadus pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

Art. )9 O Poder Executivo baixará decreto aprovando Regula­
mento deste decreto-lei, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de 
sua publicação. 

Art. ó9 Este Decreto-lei entrarã em vigor a \9 de janeiro de 
1976, revogada a Lei nQ 4.440, de 27 de outubro de 1964, e demais 
disposições em contrário. 

Brasília. 23 de outubro de 1975: 154'1 da lnde·pendência e 579 da 
Repllhlica.- ERNESTO GEISEL- Ney Braga- Joio Paulo dos 
Reis Velloso. 

f À Cmnü5ào de Educacão e Cultura.! 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 6, DE 1977 
(N~> 2.381-B/76, na Casa. de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a nnda pelo Instituto Brasileiro do Café. de im6-
'el de sua propriedade, em Go,ernador Valadares, à Uniio. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 Fica autorizado o Instituto Brasileiro do Café, autar­
quia vinculada ao Ministério da Indústria e do Comércio. a pro­
mowr a venda, ;, União. do imóvel de sua propriedade, situado na 
Avenida Brasil nQ 2.866, edificado nos lotes n<1s 18, 19, 20, 33,34 e 35, 
da quadra 20. em Governador Valadares. Estado de Minas Gerais, 
na forma da legislação em vigor. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. Jl' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

MENSAGEM No 147, DE 1976 

Excelentíssjmos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termo.~ do nrligo 51 da Constituição, tenho a honra de sub­
meter t• elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
ExposiçJo de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Indústria e 
do Comércio. o anexo projeto de lei que "autoriza a venda, pelo 
Instituto Brasileiro do Café, de imóvel de sua propriedade, em 
Governador Val:ldares. à União". 

Brasília. em 7 de junho de 1976.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS GM/N• 25. 
DE 22 DE MARCO DE 1976, 

DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 

Excclentíssimo Senhor Presidente da República: 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o incluso pro­
cesso qur.: versa sobre interesse do Ministério da Fazenda em adquirir 
do Instituto Brasileiro do Café, Autarquia Federal vinculada a estu 
Secretaria de Estado. o imóvel situado na Avenida Bn•sil. n9 2.866, 
edificado nos lotes 18, 19, 20. 33. 34 e 35, da Quadra 20, em Gover­
nador V aJudares, Estado de Minas Gerais. 

2. O imóvel, que se destina à instalação de Delegacia da Re­
ceita Federal, e~tá avaliado em Cr$ 1.381.845,00 (um milhão, tre­
zcnto~ c oitenta e um mil e oitocentos e qua!enta e cinco cruzeiros.) 
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J. A matéria foi devidamente examinada pelos órgãos compe­
tentes deste Minlstério e a conclusão, com base na lei e em iterativas 
manifestações da Douta Consultoria-Geral da República (Pareceres 
525-H, d~ 14 de junho de 1967, e l-2.39, de4 de setembro de 1973), é a 
de que há necessidade de autorização legislati.va, -por envolver a 
operação bem patrimonial de autarquia federal. 

4. Submeto. assim, o assunto à alta consideração de Vossa Ex­
celência. anexando minuta de projeto de lei. 

Prevaleço-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência 
os protestos do meu mais profundo respeito .. - Severo Fagundes 
Gomes. 

(Às Comissões de Economia e de Finanças.) 

PROJETO DELE! DA CÁMARA N•7, DE 1977 
(N• l.SSC..B/76 na Caaa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

D' non redaçio aos .artigos l~' e 3~' do Decreto--lei 
R9 1.016, de 11 de outubro de 1969, que udbpõe sobre o pap­
mento de se"lços industriais ou comerciais prestados por 6r· 
gios vlna.dados ao Ministério dos Trusportes''. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !I' Os artigos 2~' e 3~" do Decreto-lei n~' 1.016, de 21 de outu­

bro de 1967, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2~" Ficam desobrigados do pagamento a que se 
refere o artigo anterior: 

( - Os navios de guerra, quando não empregados em 
viagem de carãter comercial, nacionais ou estrangeiros, estes 
em caso de reciprocidade de tratamento, conforme comunica­
ção a ser feita pelo Ministério da Marinha ao Departamento 
Nacional de Portos e Vias Navegáveis. 

11 - Os serviços prestados em decorrência de atos inter­
nacionais firmados pelo Brasil, sendo, nesse caso, o pedido 
da dispensa encaminhado ao Ministério dos Transportes atra­
vés do Ministério das Relações Exteriores. 

111 -As entidades privadas dedicadas à educação ou as­
sistência social gratu\ta, devidamente registradas no Ministé­
rio da Educação e Cultura e quando o serviço solicitado inte­
ressar diretamente à assistência ou educação realizadas 
gratuitamente. 

IV - As entidades privadas ou públicas da Administra­
ção Direta ou Indireta, quando: 

a) ocorrerem circunstâncias especiais criadas pelo Go­
verno Federal, por motivos independentes da vontade do 
usuário; 

b) tratar-se de serviços prestados por comprovada 
exigência do bem comum, não enquadrados no item IH deste 
artigo, deSde que se carActerizem, concomitantemente, rele­
vante interesse social~ manifesta urgência e impossibilidade 
de previsão do evento. 

Parágrafo único. O despacho do Ministro· dos 
Transportes, concessivo da dispensa, poderã referir .. se ao 
total ou parte da importância correspondente ao preço do 
serviço ou valor da taxa e indicarã sempre o item e artigo 
deste Decreto-lei no qual se fundamenta. 

Art. 3~' As isenções previstas no artigo anterior abran­
gem a Taxa de Melhoramento dos Portos e o Adicional ao 
Frete para a Renovação da Marinha Mercante- AFRMM 
{Decreto-lei n'i' 1.142, de 30 de de'lembro de 19'10). 

§ I' Ficam dispensadas do pagamento da taxa c do 
adicional a que se refere o presente artigo as importações de 
itens milítares sujeitas ao regime especial da Lei n~' 4.731, de 
14 <htjullío.de f96~. 

§ 29 O dispo~to no parágrafo anterior estende-se~ nas 
wndiçôes previstas no 'Art. -29 ; parágrafO úõico-' da- Lei ·n• 
4.731, â moyiruentação, nos pOrtos ·A-acio'nais, dos pi.odutos, 

bens, materiais e equipamentos militares, que tiverem caracte· 
rísticas similares aos de que trata a citada lei." 

Art. 2~' Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 194, DE 1976 

Ex.celentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de subme. 

er à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado Chefes do 
Gabinete Militar e da Secretaria de PlanejamentO da Presidência da 
República, o anexo projeto de lei que "dã nova redação aos arts. 29 e 
3~" do Decreto-lei n~ 1.016, de 21 de outubro de 1969, que dispõe so­
bre o pagamento de serviços industriais ou comerciais prestados por 
o·rgãos vinculados ao Ministêrlo dos i'ranspones'·. 

Brasília, 19 de julho de 1976.-E111e1to Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 115-A/76, DE 2 DE JUNHO 
DE 1976. DOS SENHORES MINISTROS DE ESTADOS CHE· 
FES DO GABINETE MILITAR E DA SECRETARIA DE PLA· 
NEJAMENTO DA PRESID!cNCIA DA REPÚBLICA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Temos a honra de submeter à superior apreciação de Vossa Ex­

celência antepmjeto de \el que dá nova redação aos arts. 2' e )'i' do 
Decreto-lei n~' 1.016, de 21 de outubrO de 1969. 

2. O anteprojeto resulta das conlusões a que chegou o Grupo 
de Trabalho constituído para propor as modiÜcQ.ÇÕCS a serem 
introduzidas no mencionado Decreto-lei, a 11m de-soluciOnar a situa­
ção exposta a Vossa Excelen<:ia, pelo Exm~' Sr. Ministro doa 
Transportes, na Exposição de Motivos n~' 18, de !Ode junho de 1974. 

3. A solução consubstanciada no anteprojeto em apreço segue a 
orientação bãsica de que a prestação de serviços comerciais e indus­
triais solícitados a qualquer órgão ou entidade do Ministério dos 
Transportes deve ser sempre remunerada. 

4. Assim, a manutenção da dispensa integral de pagamento das 
tarifas por serviços prestados, da Ta;u de Melhoramento dos Portos 
e do Adiciona\ ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante 
será mantida apenas nos casos em que o texto vigente não tem 
suscitado dúvidas na sua aplicação, nem vem constituindo preocupa­
cão para o Ministério dos Transportes, como se apura da citada 
Exposição de Motivos n~' 18/74. 

5. A nova redação sugerida para o art. 2~', itefh IV, tetra lt, 
condiciona a dispensa do pagamento, não só da tarifa remuneratória 
dos serviços, mas também das demais taxas e adicionais, nos casos de 
"comprovada exigência do bem comum", à ocorrência, concomitan· 
te, de determinados requisitos. 

6. Na outra hipótese prevista na atual alfnea lt do dispositivo 
citado, a da segurança nacional, a dispensa fica limitada somente à 
Taxa e ao Adicional referidos no item 5. 

7. Ao mesmo tempo, para evitar dúvidas na sua ap1icaçio, a 
nova alínea 11 reconhece apenas como necessárias~ teaurança njCio. 
na! as importações sujeitas ao regime especial da Lei n' 4. 731, de 14 
de julho de 1965, e à movimentação, nos portos nacionais, dos 
produtos, bens, materiais e equipamentos que tiveretQ caracterfsticas 
similares aos de que trata essa Lei. ' 

8. O Ministério dos Transportes havia sugerido a inclusão, no 
texto do projeto, de mais uma hipótese de isenção de taxas portuA· 
rias, especialmente nos casos de importações vinculadas a exporta· 
ção ou destinadas ao incentivo à produção. 

9. Analisada essa proposiçãq pelos demais órgilo1 participante& 
do referido Grupo de Trabalho, conclui-se pela manutençAo do texto 
original, que se orientou no sentido de restringir ao mfnimo os casos 
de isenção. 

Renovamos a Vossa Excelência os nossos protestos. do mai1 
profundo respeito.- Gen. Div. Haao de A....._ Drw, Ministro 
Chefe do Gabinete Militar- Joio Plllllo ._Reli v ..... , Miniatro 
Chefe d~ Seci-ctaria de Planejamento. 
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LEG/SLAÇlO CITADA 

LEI N'4.731, DE 14 DE JULHO DE 1965 

Exclui do regime de pté1'Jo JJcenclamento e de t'bto consu· 
lar importações realizadas pelos Mlnbtérlos Militares. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­

guinte lei: 
Art. \'? Sào excluídos do regime de licença prévia e de visto 

consular os produtos. bens, materiais e equipamentos militares cedi­
dos ao Brasil por força de tratados ou acordos de assistência militar. 

Art. 21' São também excluídas do regime de licença prévia e, 
quando for o caso, da exigência do certificado de cobertura cambial, 
bem como de visto consultar, as importações de armamento, m'ate­
riais e equipamentos, sem similar nacional registrado, desde que 
consignadas aos Ministérios Militares ou por estes realizadas 
diretamente. a conta de créditos orçamentários próprios, transferi­
dos naru o exterior. 

Parágrafo único. A exclusão a que se refere o presente artigo 
fiéará condicionada, em cada caso. à declaracão do titular da Pasta 
respectiva, de que a importação se destina a Iins exclusivamente mili­
tares e são de interesse para a segurança nacionaL. vetado ... 

Art. 39 O Poder Executivo baíxarâ no prazo de 30 (trinta) dias a 
regulamentação desta Lei. 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
inclusive quanto à obrigatoriedade nos Estados estrangeiros. 

Art. 5" Reyogam-se as disposições em contrário, 
Brasília, 14 de julho de 1965; J449 da Independência e 779 daRe­

púbHca. -H. CASTELLO BRANCO- Arnaldo Tosamo- Artbur 
da Costa e Silva - Eduardo Gomes. 

DECRETO-LEI N• 1.016, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

Dispõe 10bre o pagamento de se"lços industriais ou to­

merciais prestados por 6rgios vlnculados ao Ministério dos 
Tr•nsportes. 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáu­
tica Militar usando das atribuições que lhes confere o art. 39 do Ato 
lnstitucion~l n9 i6, de 14 de outubro de 1969, combinado com o§ 19 

do art. 29 do ,t.to Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1969, decre­
tam: 

Art. I' Os serviços industriais ou comerciais solicitados por 
entidades privadas o~ da Administração Pública a qualquer dos ór­
gãos subordinad,ps ou vinculados ao Ministério dos Transportes só 
serão atendidos m~Piante: 

I - paiamento imediato em dinheiro; 
li - requisição apresentada pelo órgão interessado -e a ser-lhe 

cobrada de acordo com as normas legais vigentes, quando se tratar 
de órgãos da Administração Pública, Direta ou Indireta; 

Ill- modalidade de pa~amento previamente contratada. 

Art. 29 Ficam desobrigados do pagamento a que se refere o 
artigo anterior: 

r - os navios de guerra, quando não empregados em viagem 
de caráter comercial, nacionais ou estrangeiros, estes em caso de reci­
procidade de tratamento, conforme comunicação a ser feita pelo 
Ministério da Marinha ao Departamento Nacional de Portos e Vias 
Navegáveis: 

11 - os serviços prestados em decorrência de atos internacio~ 
nais firmados pelo Brasil, sendo, nesse caso, o pedido da dispensa 
encaminhado ao Ministério dos Transportes através do Ministério 
das Relações E;ll;teriores; 

111- as entidades privadas dedicadas à educação ou assistência 
social gratuita, devidamente registradas no Ministério da Educação e 
Cultura e quando o serviço solicitado interessar diretamente à assis­
tência ou educação realizadas gratuitamente; 

IV- as entidades privadas ou públicas da Administração Dire­
ta ou Indireta, quando: 

a) ocorrerem circunstâncias especiais criadas pel~ Governo 
Federal, por motivos independentes da vontade do usuário; 

b) tratar-se de serviços necessários à segurança nacional ou por 
comprovada exigência do bem comum, não enquadrados no item 111 
deste artigo. 

Parágrafo. único. O despacho do Ministro dos Transportes, 
concessivo da dispensa, poderá referir-se ao total ou parte da impor­
dnci<J correspondente ao preço do serviço ou valor da taxa e indica­
rá sempre o item e artigo deste decreto-lei no qual se fundamenta. 

Art. 39 As isenções previstas no artigo anterior abrangem tam­
bém as t<IX<JS portuárias, inclusive as de Melhoramentos dos Portos e 
Renovação da Marinha Mercante. 

Art. 49 Salvo as exceções previstas neste decreto-lei, os ór­
gãos mencionados no art. )9 não poderão prestar serviços industriais 
ou comerciais gratuitoS ou com abatimento de preço. 

Art. 59 Este decreto-lei entrará em vig~r na data de sua publi­
caçãO, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 21 de outubro de 1969; 1489 da Independência e 819 da 
República. - AUGUSTO HAMANN RADEMAKER GRÜ­
NEWALD- AUR~LIO DE LYRA TAVARES- MÁRCIO DE 
SOUZA E MELLO- Antônio Delfim Netto- Mirlo Da>ld An­
dreau.a - Hélio Beltrio. 

DECERTO-LEI N• 1.142, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1970 

Altera e consolida a leglslaçio referente ao Fundo de 
Marinha Mercante, dispõe sobre o AdJclonaJ ao Frete para a 
Renovação da Marinha Mercante, e dá outras protidências. 

O Presidente da Repóblica, usando da atribuição que lhe confe­
re o art. 25, itens l e ti, da Constituição, decreta: 

Finalidade 

Art. \9 O Fundo de Marinha Mercante- FMM, é um fundo 
de natureza contábil destinado a prover recursos para a renovação, 
ampliação e recuperação da frota mercante nacional e para assegurar 
a continuidade e regularidade de produção à indústria de construção 
naval no País. 

Constitulçio 

Art. 29 O FMM é constiluido dos recursos oriundos: 
I -do produto do Adicional ao Frete para a Renovação da 

Marinha Mercante- AFRMM, segundo disposto neste decreto-lei; 
n -das dotações orçamentárias que lhe forem atribuídas no 

Orçamento-Geral da União; 
111 - dos ingressos de capital, juros, comissões e outras recei­

tas resultantes da aplicação em empréstimos e operações financeiras; 
IV- dos saldos anuais apurados pela Superintendência Nacio­

nal da Marinha Mercante- SUNAMAM, no desempenho de suas 
atribuições; 

V- de importâncias resultantes da aplicação prevista no § 19 
do art. 66 da Lei n9 3.244, de 14 de agosto de 1957, combinado com 
o art. 163 do Decreto-lei n9 37, de I 8 de novembro de 1966; 

VI -dos recursos provenientes. de empréstimos contraídos no 
País e no exterior, para os fins previsto neste decreto-lei: 

VIl- de outros recursos destinaaos ao FMM. 
Parágrafo· único. Todos os recursos disponí..,-eis do FMM 

serão recolhidos ao Banco do Brasil S.A., em conta especial, sob a 
denominação de Fundo da Marinha Mercante. 

Art. 39 O AFRMM é um adicional ao frete cobrado pelei 
armador, de qualquer embarcação que opere em porto nacional, de 
acordo com o reconhecimen.to de embarque e o manifesto de carga, 
pelo transporte de qualquer carga: 

I - na saí& de porto nacional, na navegação de ((abotagem -e 
intetior; 
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li ~ na enlrada crr. porto naci011í.ll, na navcg.<W~o de longo 
curso. 

~ \9 O adicional serú cobrado à ra.lào de 20% (vinte por cento) 
sobre ll frete, considerado para este ereito que rrete é ;t remuneração 
_do tran),porte marítimo porto a porto. incluídas as despesas portuá­
rias, com :t manirulaçào da carga constantes do conhecimento de 
embarque, anteriores e posteriores a esse transporte, bem como ou­
tras despesas de qualquer natureza que constituam parcelas adicio­
nais acessórias. 

§ 29 Quando não houver cobrança de frete ou quando a 
mercadoria se destin:tr a outro departamento da mesma empresa ou 
proprictúrio, o AFRMM serft culculudo de acordo com os tetos 
tarif{trio~ fixados pela SlJNAMAM, nos casos do inciso I. ou pelas 
tarifa" vigentes nas linhas de longo curso, nos casos do inciso li. 

* J'~ Nos casos do inciso I deste artigo, quando liher<tdo o fre­
te. o AJ-"RMM ser{t calculado pelos tetos tarif{trios pela 
SliNAMAM. 

§ 4'~ Nos casos do inciso li deste artigo, quando o frete estiver 
expresso em moeda estrangeira, a conversão será reita à taxa de 
compra da moeda correspondente, fixada pelas autoridades monet:'t­
rias brasileiras, na data de entrada de embarcação no porto de 
descarga. 

~ 59 Estão isentas do pagamento da A FR M M as cargas que: 
a) sejam definidas como bagagem, na legislação específica: 
b) sejam transportadas em embarcuções com menos de 400 to­

neladas Jc registro que não integrem comboio cuja capacidade totul 
exceda este limite; 

c) sejam enquadráveis nos dispositivos do Decreto-lei f19 1.0 16, 
de 21 de outubro de 1969 pelo Ministro dos Transportes; 

d) estejam expressamente definidas em lei como isent:~s do 
AFRMM. 

Art. 4"' O produto d<J urrecadaçào do AFRMM será destina-
do: 

1-uoFMM: 
a) o AFRMM arrecadado pelas empresas estrangeiras de 

navegação: 
b) o AFRMM arrecadado pelos armadores ou empresas nacio­

cionais de navegação, operando embarcação afretada de outra 
bandeira: 

c) 50% (cinqüenta por cento) do AFRMM arrecadado por ar­
madores e empresas nacionai~ de anvegação, operando embarcação 
própria ou a fretada de bandeira nacional: 

11- ao armador ou empresa de navegação nacional que opere 
emhurcução própria ou ufretada de bandeira nacional. os 50% (cin­
qüentll por cento) restantes do AFRMM. 

Art. S'>' A SUNAMAM fará reverter ao armador nacional 
50% (cinqüenta por cento) do AFRMM por ele arrecadado, relativo 
ao frete da carga transportada em embarcação afretada de outra 
bandeira. enquanto este estiver substituindo tonelagem equivalente 
em construção. 

Art. 69 A SUNAMAM deverá propor, trienalmente, a revisão 
do percentual da arrecadação do AFRMM destinado ao armador 
nacional, de forma a ajustar a sua participação de acordo com as 
variações da •rentabilidade da frota nacional, tornando-se como 
origem a verificada a partir de I 968 e considerando as peculiaridades 
inerentes aos setores: 

I~ d:~ navegação anterior: 
li~ da navegação de cabotagem: 
111 ~da navegação de longo curso. 

Art. 7Y Quando o patrimônio do FMM alcançar o nível que 
assegure recursos pam o financiamento da formação e renovação da 
fro1a mercante, necessária ao intercâmbio de mercadori~s no Pais e 
com o exterior. a SUNA MA M deverá propor a revisão deste decreto­
lei no que se refere ao adicional cobrado sobre o rrete. ressalvadas as· 
eondições de participação do armador nacional em contratos e curso. 

Administraçio 

Art. K'~ OFMMéadministradopelaSUNAMAM. 

Parúg:rafo único. A SUNAMAM manterá sempre utualizada 
a contabilidade patrimonial do FM M, de acordo com as exigências 
do art. I O I da Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964, a fim de permitir, 
a qualquer momento, a demonstração da porção líquida do FMM, a 
sua composição e os dispêndios realizados a título de ressarcimento 
de custos 

Art. 99 A SUNAMAM poderá operar com os recursos do 
FMM. obedecendo ao disposto na Lei n9 5.000, de 24 de maio de 
1966, de. forma a compatibilizar as variações de sua receitu com os 
prog_rnm:ts ,de aplicuções ruturas. Para esse fim, está autorizada a 
caucionar receitas futuras, contrair empréstimos, d<.~r garantias c 
adquirir Obrigações Reajustúveis do Tesouro Nacional. 

Par:"i_grafo único. Às operações no mercado exterior de capi­
tais sl!"r;\0 promovidas pela SUNAMAM com a purticipução do Ban· 
co Central. obedecido o disposto na Lei n9 5.(){)j. de 24 de niaio de 
1966. 

Art. 10. Os empréstimos concedidos com recursos do FM M se­
riw garantidos pela constituição de primeira hipoteca ou outra ga­
rantitt de direito real em ravor da SUNAMAM e. subsidiariamente, 
garantia bancári:t ou cessão do direito ao produto do A FR M M, até 
o valor da importüncia mutuadu. * \<? Os bens constitutivos da garantia devem ser segurados em 
favor da SUNAMAM até o fínal da liquidação do empréstimo. 

~ 2~ Dependerão de prévia autorização da SUNAMAM. sob 
pena de nulidade, as seg!}intes operações sobre embarcuções cujo 
produto do /\FRMM tenha sido gravado: 

I~ a constituição de hipoteca a ravor de terceiros: e 
11- a alienllçào de embarcações. 
Art. 11. Os empréstimos concedidos à conta do FMM estão 

sujeitos ü cobrança de juros e correção monetáriu, de acordo com o 
mercado nacional de capitais, obedecidas as normas do Conselho 
Monetário Nacional e as que venham a ser obedecidus pela 
SliNAMAM. 

9 li' Ainda que não escrita, a cláusula da correção monetária 
reputar-se-ú implícita no instrumento do contrato. 

9 2'~ A SUNAMAM lixará e divulgará as condições de cor­
reção monetúria a que se refere este artigo, que permanecerão imu· 
túvei~ para um mesmo contrato. 

§ )'~ Os débitos com o FMM, anteriores a 31 de janeiro de 
1967. serão atualizados a partir dos seus valores monetúrios nessa 
data. 

Apllcaçio 

Art. 12. O~ recursos do FMM poderão ser aplicados: 
I ~ na concessão de empréstimos: 
a) a urmadores e empresas de navegação nacionais para cons­

truç~o de embarcações em estaleiros nacionais, até 85% (oitenta e cin· 
co por cento) do valor aprovudo pela SUNAMAM: 

b) a armadores e empresas de navegação nacionais, para aquisi­
ção c instalação de equipamentos destinados ao reaparelhamento ou 
moderni7_açào das embarcações de sua propriedade, até SS% 
(oitent<t e cinco por cento) do valor aprovado pela SUNAMAM: 

c) a empresas de pe~ca nacionais, 'para a construção de embar­
cações em estuleiros nacionais, até 85% (oitenta e cinco por cento) 
do valor de compra aprovudo pela SVNAMAM, quando forem 
aloc:tdos ao FM M recursos específicos para este fim: 

d) para construção de embarcações em estaleiros nacionais des· 
tinados ü exportação, até o limite de 80% (oitenta por cento) do seu 
valor internacional, mediante as condições aprovadas pela 
SUNAMAM: 

e) a armadores e empresas de navegação nacionais, para aten­
der ~s necessidades financeiras com reparo de suas embarcações em 
estaleiros nacionais: 
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O a :.1rmadores e empresas de navegação e estaleiros nacionais 
no interesse da política de Marinha Mercante: 

11- a fundo perdido: 
a) no re.~.~arómcnto do excedente do custo nacional da constru­

ção de cmharcações e seus componentes sobre os preços inter­
nacionais: 

b) em subvenções mediante recursos transferidos ao FM M com 
destinação específica: 

c) na complementação dos recursos orçamentários para custeio 
daSUNAMAM: 

d) em instituições dedicadas a pesquisas e serviços tecnológicos 
e complementação de pessoal especializado de interesse da Marinha 
Mercante: 

111 -em operações financeiras: 
a) na aquisição de Obrigações Reajust<'lveis do Tesouro Na­

cional- ORTN -, para atender às finalidades do disposto no art. 
9'1 deste Decreto-lei: 

b) na liquidação de compromissos com a antecipação das apli­
cações previstas ndte Decreto-lei. 

~ I~> As aplicações previstas na alínea a do inciso 11 deste artigo 
serão cobertas com recursos do Tesouro Nacional, constante no 
Orçamento da União. no próprio exercício ou nos exercícios 
seguintes. 

~ 2~> As aplicações previstas na alínea d do inciso 11 deste artigo 
não devem exceder. anualmente, a receita correspondente aos juros 
dos empréstimos concedidos. bem como o resultado de aplicações 
em outms transações financeira:;. 

~ )Y Os empréstimos a que se refere o inciso I do art. 12. desde 
que elevem a responsabilidade de um só mutuário ao correspondente 
a mais de 100.000 unidades-padrão de capital (UPC). dependerão de 
prévia aprovação do Mini.~tério do.~ Transportes. 

* 4Q A Su(lerintendência Nacional da Marinha Mercante 
estabelecerá as condições em que os mutuários dos emprêstimos 
previstos no inciso I, com recursos do FMM. efetivarão as parcelas 
não financiadas dos contratos. 

Art. 13. O produto do AFRMM destinado ao armador na­
cional ficarú em depósito no Banco do Brasil S.A., em seu nome .. e 
somente poderú ser movimentado com a autorização da 
SUNA MAM. nos seguinteS casos: 

I - na construção de embarcação para uso próprio, em es­
taleiro nacional, ou no exterior, quando autorizado pela 
SUNAMAM: 

li - na aquisição de equipamento para o reaparelhamento de 
embarcaçt1o própria: 

111 - na aquisição de embarcações de empresas nacionais, com 
prazo de pagamento mínimo de 3 (trés) e máximo de 5 (cinco) anos, 
até 5QI}í. (cinqUenta por cento) do valor atribuído pela SUNAMAM 
para a emharcaçào: 

IV - para o reparo de embarcação própria em estaleiro na­
cional. 

Pará,rafo único. A SUNAMAM baixará normas rel~tivas à 
e:-.tinção do direito do armador ao produto do AFRMM e sua 
transferência pura o rundo de Marinha Mercante no caso de sua 
niio-ulilizacão no prazo de 5 (cinco) anos. 

Art. 14. Os recursos a que se referem os arts. 4~>, inciso 11, e 51' 
deste Decreto-lei poderão ser movimentados pela SUNAMAM em 
suas operações, sem prejuízo do direito dos titulares à sua utilização 
pura as aplicacõe.~ previstas no artigo anterior. 

Disposições Gerais 

Art. 15. O produto do AFRMM será recolhido pelo~ armado­
res ou seus agentes ao Banco do Brasil S.A. ou seus representantes, 
até 15 (quinze) dias após a saída da embarcação, nos casos do inciso 
I do art. )Y, ou de entrada, nos casos do inciso 11 do mesmo artigo. 

§\I' Dentro desse prazo, os armadores ou seus agentes deverão 
apresentar à Delegacia ou Agência da SUNAMAM na área de sua 
jurisdição o comprovante do recolhimento do 1\FRMM. 

§ 2~' Aquele que receber o produto do AFRMM será seu fiel 
depnsitl1rio até o efetivo recolhimento ao Banco do Brasil S.A. ou a 
seu representante autorizudo, com a responsabilidade civil e criminal 
de~:orrenle dessa qualidade. 

~ 39 O atraso no recolhimento do AFRMM autorizará a sua 
cobrança judicial pela SUNAMAM. em ação executiva. nos moldes 
do Livro IV, Título I. do Código de Processo Civil, acrescido de 
furos de mora de JCJ;. (um por cento) ao mês e da multa de 20% (vinte 
por cento) sobre a importüncia devida. 

~ 49 Para os efeitos da cobrança judicial de que trata o pará­
gmfo anterior, considerar-se-á líquida e certa a dívida comprovada 
pelo manifesto de carga ou pelo conhecimento de embarque. 

~ 5~> No·caso de ser o transportador repartição pública, autar­
quia. empresa pública ou sociedade de economia mista federal, a 
SlJNAMAM poderú, a seu critério. alterar o local para o recolhi­
mento do produto do A FR M M referido neste artigo. * ó11 O armador ou seu agente que liberar conhecimento de 
embarque sem efetuar a cobrança do AFRMM responderá pelo seu 
pagamento. 

* 7° Os órgi10s regionais da Secretaria da Receita Federal não 
receber~o pedidos de despacho de mercadorias de qualquer natureza 
sem que dos conhecimentos de embarque conste o recibo do pa­
gamenhl do A FR M M ou u competente declaracão de isenção, de 
acordo com o* Jl' do art. )Y 

Art. 1 ó. Serão respeitadas as condições de aplicação do 
<\I;RMM nos contratos assinados pelos armadores nacionais, com 

interveniência da SUNAMAM, até 24 de janeiro de 1969, inclusive 
quanto ao total do produto da arrecadação futura do AFRMM 
produzido pelas embarcações a que se referem aqueles contratos. 

Art. 17. O afretamento de espaço ou subafretamento fica en­
quadrado nos arts. 4~> e SQ deste Decreto-lei, para efeito da distri­
huiçàodoAFRMM. 

Art. 18. Os programas anuais de aplicação dos recursos do 
FM M estilo sujeitos~~ aprovação do Ministro dos Transportes. 

Art. 19. Este Decreto-lei. que revoga as disposições em con­
trltrio, especialmente a Lei n'i' 3.381, de 24 de a~ril de 1958, o 
Decreto-lei n~' 432. de 23 dejuneiro de 1969, e o Decreto-lei n9 123, 
de 31 de janeiro de 1967, entrará em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. JO de dezembro de 1970: 149Y da Independência e 82"' 
da República. - EMILIO G. MtDICI - Antônio Delfim Netto -
M'rfo DaYfd Andreazza- Joio Paulo dos Reis Velloso. 

f Às Comix.wies de Trmupor1e.1·, Comunicaçi'ie.~ e Ohras Pú­
hlil'll.l' e de Finanras. I 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 8, DE 1977 
(n' 3.4!30-B/76 na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr- Presidente da Repúblia. 

Autoriza a rennio ao Munldplo de Formosa, Estado de 
Golú, de Imóvel que mndona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \'i' Fica autorizada a reversão ao Município de Formosa, 

Est:1d'l de Goiás, do imóvel, constituído de um terreno, com 
benfeitorias. medindo 200 (duzentos) alqueires de 48.400,00m 1 

(quarenta c oito_ mil c quatrocentos metros quadrados), situado nu 
Fazenda Poço de Pedra ou Mozungo, naquele município, doado à 
União Federal por estrutura de 8 de junho de 1948, re-ratificada pela 
de 28 de outubro de"\975 e transcrita no Cartório do I~'~ Ofício do 
Registro de lmóvei:; da Comarca de Formosa, sob o n~'~ 5.387, no 
Livro 3F. a n. 183. 

Art. 2~'~ O Município de Formosa obriga-se a indenizar a 
União Federal pelas benfeitorias realizadas. 

Art. JP Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 49 Revogll.m-se as disposições em contrário. 
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MENSAGEM No 317, DE 1976 

Excelentíssimos Senhores ~embros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo· 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada detiberacão de Vossas Excelência:>, acompanha· 
do de Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, o anexo projeto de lei que "autoriza reversão ao Município 
de Formosa, Estado de Goiás. do imóvel que menciona". 

Br:1sília, em 18 de outubro de 1976.- Ernesto Geisel. 
Esposiçào de Motivos n9 325, de 4 de outubro de 1976, do 

Senhor Ministro da F:u.enda, Interino. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
No anexo processo em obediência ao Parecer-L-025, de 29·8-74, 

aprtwado por Vossa Excelência, trata-se de efetivur a reversão ao 
Município de Formosa. Estado de Goiás, do imóvel, constituído de 
um te..-eno, com benfeitorias, medindo 200 alqueires de 48.400,00m~ 
situado na hw.enda "Poço de Pedra" ou "Mozungo", naquele 
Município, doado à União Federal, através de Escritura de 8·6-1948, 
re-ratilicadu pela de 28-10-1975 e transcrita no Cartório de ]9 Ofício 
do Registro de Imóveis da Comarca de Formosa, sob o no;> 5.387, no 
Livro 3·F, a n. 183. 

2. Ohrig:..se. outrossim. o aludido Município de Formosa a 
indcnin1r a União Federal. pelas benfeitorias por esta realizadas. 

J. Opina o Serviço do Patrimônio da União. com o apoio da 
Secretaria-Geral, pelo encuminhamento de anteprojeto de lei, 
consubstanciando a medida. 

4. Concordando com os pareceres, tenho a honra de submeter à 
elevada con.~ideração de Vossa Excelência o anexo projeto de Mensa­
gem an Congresso Nacional, acompanhada de anteprojeto de lei. 

Aprowito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - José Carlos Soares 
Freire, Ministro da fazenda, Interino. 

(À Comissão de Financa.~.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 9, DE 1977 
(n9 3.036-B/76, na Casa' de origem) 

De iniciativa do Sr. Pres1dente da República 

Autoriza o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal- IBDF- a permutar o imóvel que menciona. 

O Congresso N<tcional decreta: 
Art. IY Fica o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 

IBDr ~ autorizado a permutar o imóvel do seu patrimônio, 
situado ü Rua Un.Jguai. na Cidade de ltajaí. E~t:1do de Santa 
C:~tarina, com úrea de 149.880,00m~ (cento e quarenta c nove mil e 
oitocento..; c oitenta metros quadrados) e acessões implantadas. por 
outro de propriedade do Estado de Santa Catarina, localitado no 
Di..;trito de Trindade, Município de Florianópoli~. com úrea de 
2\ J.77l .80m! (duzentos e treze mil, setecentos e setenta e um metros 
c oitenta decímetros quadrados) e benfeitorias introduzidas. 

Art. 2'1 O IBDF serú rerrcsentado. no ato da permuta, por seu 
presidente. ou bastante procurador. 

Art. J<~ Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM No 323, DE 1976 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
~o de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Agri­
cultura, o anexo projeto de lei que "autoriza o Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal IBDF a permutar o imóvel que 
menciona". 

Brasília, em 21 de outubro de 1976.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 074, DE 13 DE OUTUBRO 
DE 1976, DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA AGRICUl­
TURA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa 

Excelência o anexo anteprojeto de lei, que objetiva a autorização 
para que o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal -
IBDF possa permutar imóvel de sua propriedade, por outro perten­
cente ao Estado de Santa Catarina. 

Os objetos do contrato postulado situam-se, respectivamente, 
na Cidade de ltapaí e no Bairro de Trindade, Município de Florianó­
polis. e destinar·se-ão à implantação do Campus da Fundação de 
Ensino do Pólo Geoeducacional do Vale do Itajaí, pelo Estado, e à 
construção da sede da Delegacia Regional, pelo IBDF. 

Vale frisar. por oportuno, que a efetivação do negócio em pauta 
virá atender a manifestos interessas tanto do Estado quanto do 
I BDF. recomendando·se a operação como plenamente conveniente. 

Para isso, entretanto, é necessária a autorização legislativa, de 
acordo com o entendimento emanado do Parecer 525-H, da Con­
sultoria-Geral da República. 

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência as 
expressões do meu mais profundo respeito. - AlyS!IOn Paulinelli. 

(Às Comissõe.~ de Agricultura e de Financas.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No lO, DE 1977 
(No 3.146-B/76, na Cua de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza renrsio ao Município de Pelotas (RS) do terreno que 
menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 Fica autorizada a reversão ao Município de Pelotas, 

Estado do Rio Grande do Sul. do terreno com a área de 75.900m 1 

(setenta e cinco mil e novecentos metros quadrados), situado no local 
denominado Colônia Santa Eulália, no Distrito de Cascata, antigo 
Santa Eulália, naquele município, doado à União Federal, através de 
escritura de 2J de agosto de 1968, transcrita no Cartório do Registro 
de Imóveis de Pelotas- I• Zona- sob o n~' 48.849, no Livro 3 AL. 
a ns. IR8. 

Art. 2<~ Esta Lei entrará em vigor na data da su_a publicação. 
Art. 3<~ Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM No 352, DE 1976 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da F a· 
zenda, o anexo projeto de lei que "autoriza reversão, ao Município 
de Pelotas (RS). do terreno que menciona". 

Bn1síli:J, em 18 de novembro de 1976 -Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 361, DE 10 DE NO­
VEMBRO DE 1976, DOSR. MINISTRO DA FAZENDA 

Excelentísslmo Senhor Presidente da República. 
No anexo processo, trata~se de efetivar a reversão ao patrimô­

nio do Município de Pelotas, no Estado do Rio Grande do Sul, de 
um trato de terras, com a área de 75.900m 2, localizado na denomina­
da Colônia Santa Eulália, Distrito de Cascata, no aludido M uni~ípio. 

2. Fora o dito imóvel doado em 23-8-68, pela referida Muni· 
cipalidade, à União Federal, para que esta, através do Ministério da 
Agricultura, nele implantasse a Estação Fitossanitária do Sul. órgão 
do Serviço de Defesa e Inspeção Agropecuárias daquela Secretaria 
de Estado. 

3. Todavia não sendo efetivada a instalação daquele Serviço, 
no imóvel doado, reclamou·o em devolução a Prefeitura de Pelotas, 
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invocando dispositivo do ato autorizativo da liberalidade. que fix<i\'.J 
prazo ao cumprimento do encargo. 

4. Com assim ser e objetivando regularizar ... e a mati:n<~. opp; 1 

o Serviço do Patrimônio da União. com o hcnepljcito da Secretarl;.:­
leral, pela reversão do imóveiJem apreço, ao palnmànin do \1ur1l(:Í­

pio de Pelotas, mercê de lei. 
5. Concordando com os pareceres. tenho a honra de submeter 

à elevada consider<~ção de Vossa Excelência o anexo projeto de Men­

sagem ao Congresso Nacional acompanhado de anteprojeto de lei. 
Aproveito a oportunidade para reno\'ar a Vossa Excelência os 

protestos do meu mais profundo respeito. 
MáTloHenriqueSimomen, Ministro da Fazenda. 

(À Comi.uào de Finanças 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Porklla)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

- A Presidência comunica que, nos termos do art. 27H do 
Regimento Interno. determinou o arquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n<;> 99, de 1976-Complementar. do Sr. Scnadnr Orc~tc~ 
Quércia. que inclui o.~ viajantes comerciais autônomo.~ entre m 
beneficiários do Programa de Integração Social (PIS) e dá outras 
providências, por ter recebido pareceres contr:írit,s. quanto ao 
mérito. das comissões a que foi distribuído 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portdla)- Através da Mcn~:t­
gem n~> 45. de 1977. o Senhor Presidente da República submete c\o 
Senado a escolha do Sr. Espedito de Freitas Rest::nde. Ministro dt:: 
Primeira Classe. da Carreira de Diplomata. para ex.erccr a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Estado Cid1de do Vaticano 

Para a apr(.,'C'iaçào da matéria, a Presidência com·oç:J st·s<H' 
extraordirljâria a realizar-se hoje, às dezoito horas e trintn minuto~ 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- AtrJvés d~'~ 

Avisos nQs 427, de 1976. e 65, de 1977, o ~r. Presidente do Trihun:tl 
de Contils da União encaminhou ao Se11ado cópias d<J~ Atas da~ 
sessões daquela Corte. em que foram tomadas decísôe~ aplicand11 
sanções aos responsáveis que discrimina. 

O e."<pediente recebido foi encilminhado. com ofício. à Comj,~~to 
de Finanças. para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE {Petrônio Portella)- Sobre a mcsu aviso 
que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

A Suil Excelência o Senhor 
Senador Petrônio Portella 
DD. Prc~idente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Em 14dcmarçodc !9-:'7 

Em aditamento ilO Aviso n'i' 122. de-. de reverem' último. tenho 
a grata satisfação de encaminhar a V. Ex• informações :Jdicion,Ii" 
sobre outras providências em curso ne~te Ministério, com rdaçàn ;~o 
Relatório di! Comissão Parlamentar de Inquérito criada pcl<t Rc~u­
luçào nc 48. de 1975. do Senado Federal. 

I. Absorção dos menores que estão fora da esço\a. 
A amp!i<Jçào da jrea de e~tuaçJo do Departamcn.tq de Fnsmo 

Fundamcntill e a expansão de seus programas já implantatltl~ 

ateni:lem a esta sugestão, tendo em vista que a univers<.~lizuçào do 
ensino jú atinge a quase 86% da clientela em idade própri<J. 

2. Habilitação de professores ao tnsino de adultos e de me­
nores que estejam trabalhando. 

A formação universitária na área de educação de adultm t:: de 
menores que estejam tr<Jhalhando poderá ser desenvolvida a punir 
dos resultados da <i resquisas conveniadas com a L niversidatk dt" 
Brasília e cujos resultados serão concluídos brevementt::. 

i rhJUHtlcl ~c hu~ctm n~ ~u"'~idins rara a formação regular de 
r·:~ ,l,;] r-I f.\ I) >:ll~ill\1 d;; :ldui·o .. , o Departamento de Ensino Sup\e-

'.<';' .,,_ .. : • d,, d~· .. lk 1~74. projeto de preparação de 
r··~·•"'·'' 1 .,·Lr;t, ··-C:n!~·,,: :t•irnrnÍ•;trJtivo, para e ensino supletivo, 
,,,m llr,l .11<::1,k· cth1 .1 ,.:,.., :nil' LJUatrocentas pessoas, até 1976, e 
L.,,,1·, ur'r :. ;;r 'Ll. 11~-:nt,, pn.:\ ·,t\t p.·r·a 1977, de quatro mil pessoas. 

( .mwnrn~·ntoJ dó.!~ in ... lidades da Lei n9 5.379. princi­
p.t\nwnt..: _.,,l'o .r l'dllc1,·:~~~ .. ·nr~·mJ.tdd de adolescentes e arlultos. 

O \H )BR -\I .ttcm-.,~ J -.çu~ 1lhjetivos tundamemais, porem con­
~idcr:tmo' \:!\ido que se rermit.Jm à sua clientela oportunidades de 
educa.;:1u rcrmancnk c de rartiupaçào comunitária. 

O Dcr<~rtam..:ntu d.: L r"i1o Supletivo recomendou que tal 
ati\'idudc rmkna wr ;1tcnJid< n.r medida que o MOBRAL não crias­
~c 11u dc,cll\lllYc~'c ;lfll~r.,n·a .. ç~recíficos da área de atuação de 
uutr11\ \hni~t~·ri\h . .;,·m.l u d.t Satldç e do Trabalho e, sim, Jue ofe­
rccc~"c ~ua drcntt:la c estr, tur.t para a ação dos referidos Mi­
ni,táiP' -\~...;irn. 11 flrn~ram:1 dl.' Fducaçào Sanitária seria desen­
\ 11h rd, 1 pcl11 !\1 in r~t\:ri,, d.t ~:1 jd.:. cttravés da estrutura do MOBRAL. 

-\ ~r,~nm <lUlr•l~ dc,LJ "L:!c~Lio c~tão sendo atendidos. 

~ \~:ilt;tr em r·r,,!unc·d;tde o trabalho até aqui desenvolvido 
pciP f>10liR ·\I. :lhr:rn~l-rld•' n~ a:->rectos de seus efeitos, seu curso, 
ht:nt:fkj,·, t: íC)!r<.::-.:-..i••. cn.r,; 1•UI~ll~. 

1-,;,t..:m .r.;i"l.;, i .. o~IJLLt~ de avaliilçi'io. e o Ministério realizará 
uma ;r\,rli.t("ttl pl,1h.l" J11 rn1p.rama que veja. entre outros, pelo 
menu\ qLLtlí\l ., .. rc\.·t,J .. l,;t,H.:.·~ ;t produtividade, as aspirações, a rela­
~,::--1<1 .tlr.lhcti~<u.;:t\' l'\LidP rurJI e.: i:Jcidência da regressão. 

~ R..:-\ 1<i\• d<1 .. ! .. l\:m:t de rcmunere~ção dos alfabetizadores do 
\lOBK \I 

-\ I ttnd.to,;.l•' <:·,t;i rr•Ju·drndn :l revi~ào da remuneração dos 
monit,•r.:,. \h ,.:,;ud:·, ':tLI r tr.t L:rn ~istema misto. sendo uma parte 
ft\;1 e :1 u11tr:~ re:1Íthl 'r,.:· 

Re:l'ir:~1.tnd1• m . !l"''kci'n~nlth pela colaboração que a 
Ct1Jili,,:J,, pr.: .. ltl\1 .1 ç:o.te \1i~·t''·i.·rio. :!proveito o ensejo para reiterar 
;) \ F\·'\)' rr.Jt<:~(ll, Lk -.: ... !I c'l.f ·.: de\'<idO apreço. -Ney Braga. 

O SR. PRESIDE.'\ Ti':' f'ctiimiu Portella)- O Expediente lido 
~er:1 cn .. ·:trnrnh.rdo :'1 ( ,lrrli'• lu de Educa<,·iio e Cul!ura. pam conhe­
etmcnt(l. 

riu 
S,,hrl" <t ml',,l. rr•'.Í.:t\" de ki que Serão lidos pelo Sr. 1~>-Secretá-

PROJETO DE I.EI DO SENADO No 20, DE 1977 

Jns.thui o Se-gun, em Garantia de Educação, e dá outras 
pro\'ídêndas. 

(! ( l'llP~'-''~~~ ".l.;liltc.d d~~rt:IJ: 
·\n \" \ in\t111Ji·.;·t,1 1io Seguro em Garantia de Educação é 

nhri~cJlÚfl.l ll:l fnrnl.l d:t rrl''Cfllt: Lei. 
-\rt ~" ):1(• ,,f">r1~:Jd'"' I\' "q~:uw em Garantia de Educação os 

p.tLs t•~: rl>P\IIh:'n l't~ r~·r niCT1t''T' de sete il quatorze anos. 
\r· l"' ' ' .. ..:~1rr:t1hH:h cq ttai-; li..:am obrigadas à aceitação do 

.. c~urnljUt: p1>1kr:·J t lm!,O:m 't:r Jccito pelas companhias particulares. 
·\r; -t" t ·i nu •cii\.J p1'r Lcn -" ( _.;.or;) do lucro liquido das carteiras 

d1' 'iq2urn t:lll ( i:lr:rnti.t de hlw.:a<,:ào. rea!indo na forma desta. Lei, 
;Jpur.IL!•"' ..rnu:i\mcntc c1'1 h:r;;~n~-~'- tcverterii em benefício do Ministê­
rt\1 d.1 hlu\.·;u,:c"1n e ( ultur:1 e ~er:l obrigatoriamente empregado em 
hnl\:t" de c~tudn 

r\rt. :'·· P.tr:t pa}!.tml·nt.' de qualquer salário-família faz-se 
ncn .. ~.,.iri11 4uc o _hcn'-·!i,.-i;írlo ~-,,mprtwe o cumprimento do disposto 
nc~t:t l ,.:i 

f';tr{tgraft• ttnin•. O di'P''"'n neste artigo vigorará a partir de J-9 
de janurt' d11 ~1ru ~uh~cqlic~ltt: ~-~regulamentação desta Lei. 

\ rt. (•" O m;;n.n w~ur~.u~~ ..JUC venha a perder o pili ou responsá­
n·lc n1mpru\c ter <-:Llnlrnu td,J '' cur~ll em estabelecimento público 
w;nuito at\: 11 t~rmin,• d:t uhcrtura do seguro, receberá da Se-
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guradora ao completar 18 (dezoito) anos, um pecúlio igual à 
obrigação da Seguradora acrescido de correção monetária. 

Art. 7'~ A presente Lei será regulamentada pelo Ministério da 
Indústria c do Comércio dentro do prazo de seis meses a contar da 
da la de sua publicação. 

Art. 8• A presente lei entra em vigor a partir de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

J ustlflcação 

Desnecessário discorrer sobre o esforço imenso que vem sendo 
feito pelo Estado no senÚdo da educação e da erradicação do anal f a· 
betismo. 

Empreendimento como o lançado pela Federal de Seguros SjA, 
Companhia Estatal de Seguros, no sentido da instituição do Seguro 
em Garantia de Educação, ao qual aderiu vivamente o empresariado 
particular, necessita estímulos e disciplinamento. 

A massificação do seguro é forma que faz baixar o custo opera­
cional possibilitando uma redução de tarifa que a torna suportável 
por quantos têm necessidade da cobertura do risco. 

Quando a nova e pujante indústria automobilística entrega, 
cada mês, milhares de veículos novos e quando milhares de quilôme­
tros de novas estradas são abertas anualmente ao tráfego, necessário 
foi a instituição do seguro obrigatório de veículos automotores, com 
evidente finalidade social. 

Parecem-nos que devemos também carrear para a área da educa­
ção as imensas possibilidades do seguro. 

Sala das Sessões, 16 de março de 1977.- Vasconcelos Torres. 

{ Âs Comi.t~Ões de Consrituicão e Justiça, de Educação e Cui­
IUra, de Economia e de Finanças./ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 21, DE 1977 

Disciplina o exercido da profissio de Técnico Agrícola. 

O Congresso Nacionâl decreta: 

Art. 1~? b exercício da profi~são de Técnico Agrícola é reser­
vado: 

I - ao diplomado por estabelecimento de ensino agrícola, 
zootécnico ou industrial rural. de nível médio. oficial ou reconhe­
cido. cujo diploma esteja registrado no órgão competente do Minis­
tério da Educação: e 

11 - ao diplomado no estrangeiro, com diploma revalidado na 
forma da legislação em vigor. 

Art. 2<? Poder{L ainda exercer a profissão de Técnico Agrícola o 
diplomado na especialidade em data anterior à oficialização dos 
cursos de formação aludidos no inciso I do artigo anterior, desde que 
providencie o registro do respectivo diploma durante o prazo de 360 
(trezentos c !'.essenta) dias. a contar da publicação desta lei. 

Ar!. 31' Ao Técnico Agrícola habilitado na forma dest<• lei são 
deferidas. privativamente. as seguintes atividades: 

a) desempenho de cargo e função têcnica: 
b) ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divul-

gação técnica, extens<lo: 
c) elaboração, mensuração e controle de qualidade; 
d) execução de obra e serviço técnico; 
e) fiscalização de obra e serviço técnico; 
f) çonduçào de equipe de instalação, montagem, operação, re-

paro ou manutenção: 
g) execução de instalações, montagem e reparo; 
h) operação e manutenção de equipamentos de instalação: 
I) execução de desenho técnico. 
Art. 41' As pessoas físicas ou jurídicas que exercem ou explo­

ram serviços vinculados à técnica agrícola somente poderão executá­
los depois de comprovado que os encarregados da parte técnica são 
profissionalmente habilitados e registrados de acordo com esta lei. 

Art. 5~' O Técnico Agrícola que exercer a sua atividade me­
diante relaçlio de empree;o. sob o regime da Consolidação das leis 

do Trabalho, terá direito a uma remuneração mensal mínima corres­
pondente a 5 (cinco) vezes o valor do maior salârio mínimo vigente 
no País, por uma jornada de trabalho máxima de 6 (seis) horas. 

Art. 6~' As horas de trabalho extraordinário, até o limite de 2 
(duas) serão remuneradas com acréscimo de 50% (cinqilenta por 
cento) calculados sobre a remuneração da hora normi!l, aplicando-se 
idêntica majoração à hora de trabalho noturno. 

Art. 7~' O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
90 (noventa) dias, adotando, nesse mesm~ prazo. as providências 
necessárias à efetiva fiscalização do exercício da profissão de Técnico 
Agrícola pelos CREAs (Conselhos Regionais de Engenharia. Arqui­
tetura e Agronomia). 

Art. 8~' Esta Lei entrará em vigor na data de ~ua publicação. 
A r\. 9<l. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlficaçio 

De certo modo é possivel dizer que o exercício da profissão de 
Técnico Agrícola já está previsto na Lei n9 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966, essa editada especialmente para regular o exercício das pro­
fissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro agrônomo. 

Contudo, é tão rápida ou superficial a referência da mencionada 
lei à profissão de Técnico Agrícola (v. art. 84, da lei nQ 5.194/66), 
que, verdadeiramente, a atividade aludida ainda está por ser regula­
mentada. 

A primeiw e mais importante conseqüência dessa falta de regu­
larizaçtw legal é que a profissão de Técnico Agrícola está sofrendo 
terrível e danosa concorrência por parte de pessoas sem nenhuma 
habilitação específica, leigos portanto. Elementos com cursos de nor­
ma\ista, contabilista e outros estão freqUentemente ocupando 
lugares. na empresa pública ou privada, assim como no serviço pú­
blico, que deveriam caber, com exclusividade, ao Técnico Agrícola. 

O pior é que, aqui, a recíproca não ê verdadeira, eis que aos T~c­
nicos Agrícolas não é dado ocupar lugares de professor normalista 
ou de contabilista. 

Cumpre lembrar, ademais, que a profissão de Técnico Agrícola 
constitui uma tradição em nosso País, com escolas de renome 
internacional a formá-los e prepará-los para o exercício de uma 
ativid<.tde eminentemente técnica e indispensável ao desenvolvimento 
econômico. embora ainda não disciplinada legalmente. 

Sala das Sessões, 16 de março de 1977.- Nelson Carneiro. 

f Â.f Comi.uõeJ de Constituidio e JuJtica. de Educação e 
Cultura. de Agricultura. de LegMação Social e de Financâs.) 

PROJETO PELEI DO SENADO N• 22, DE 1977 

Suprime o •rtlgo 93 e o par,grafo tínico da Lei n~' 5.988, 
de 14 de dezembro de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Ficam suprimidos o artigo 93 e o parágrafo único da 
Lei n~' 5.988, de 14 de dezembro de 1973. 

Art. 2~? Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revog:<.tdas as disposições em contrário. 

Justificaçio 

Salta aos olhos que somente por um equívoco poder-se-ia ter 
exigido que os editores pagassem direitos autor<~is sobre obms caídas 
no domínio público. Pagarnento que deverá representar um 
percentual sobre os direitos a que teria direito o autor. Calculo que 
nem sempre deverá ser fácil, pois não logro alcançar quais os direitos 
autorais que seriam pagos aos Apóstolos, autores da Bíblia, a Ho­
mero ou a Dante. Vê-se que ao absurdo soma-se o ridículo. 

No momento em que o próprio Governo desenVolve esforço 
benemérito para baratear livros, tentando criar hábitos de leitura no 
povo brasileiro, não ê compreensivel que, desnecessariamente, se 
sobrecarrega o livro com um ônus que não atende a nada e não 
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obedece <~ qu<Jlquer tradição na vida jurídica e cultural do País. 
Sobre o assunto muito eloqüente e elucidativo é o artigo publicado 
pelo Sr. Carlos Lacerda, e que faço anexar à presente justificação. 

Não tenho dúvida de que o Parlamento Nacional, devidamente 
esclarecido, aprovará a supressão ora proposta. 

Sala das Sessões 16 de março de 1977. ~Luiz Viana. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.988,QIO 14 DE DEZEMBRO DE 1973 

Regula os direitos autorais, e dá outras pro,idênciu. 

Art. 93. A utilização, por qualquer forma ou processo que não 
seja livre. das obras intelectuais pertencentes ao domínio público 
depende de autorização do Conselho Nacional de Direito Autoral. 

Parágrafo único. Se a utilização visar a lucro, deverá ser recolhi~ 
da ao Con~elho Naci01ml de Direito Autoral importância cor­
respondente a cinqUenta por cento da que caberia ao autor da obra, 
salvo se se destinar a fins didáticos, caso eft1 que essa percentagem se 
reduzirá a dez por cento. 

ARTIGO A QUE SE REFERE O AUTOR DO 
PROJETO fM SUA JUSTIFICATIVA.· 

"O perigo de legislar sobre o que não se conhece 
ou o Direito Autoral como fonte de Controle do Pensamento 

Carlos Lacerda 
Como de hábito as coisas passam-se, neste País, sub­

repticiamente. Abre-se o jornal e se fica sabendo o que vai ser de nos­
sa vida, da vida de 112 milhões de pessoas inermes, a partir desta ou 
daquela medida. E os poucos que falam não adianta porque nada 
acontece. A liberdade sem conseqUências é como um espirro: mero 
sina! de gripe incubada. 

A última. mas não derradeira, conseqüência desse mau hábito é 
uma lei que institui cobrança do direito autoral sobre obras que já 
caír:tm no domínio público. 

Para que se entenda o que isto é, faz-se necessária uma breve 
explicação. 

Aqui como em toda parte do mundo, depois de certo número de 
anos e da passagem de algumas gerações, a obra literária -
propriedade legítima do seu criador- cai no domínio público, isto 
é. não precisa mais da licença deste, nem dos seus já falecidos herdei­
ros, nem de ninguém. para ser publicada. 

Esse costume, essa instituição- a entrada de uma obra literária 
em domínio público- obedece a duas ordens de argumentos: 

1. O direito de propriedade da criação artística. A partir de 
certll altura, ela cai no domínio público precisamente porque já pe­
receram seus autores, seus descendentes, etc. É pois, um progresso 
soci<tl c cultural considerável. Ao mesmo tempo respeita o direito do 
autor e <oeu" herdeiros aos rendimentos de sua obra e o direito ao 
público de, um dia. vir a conhecê-la sem ter de pagar a ninguém 
mais. quando já não há herdeiros legítimos. 

2. Este ê o modo que o Poder Público regido pelas regras 
universai" do Dircíto encontrou de estimular os editores a 
publicarem obras clássicas e não apenas obras de circunstância e de 
atualidade eventual. De Platão a La Bruyl:re, de Camões a Machado 
de Assis. um<t vez que os autores não mais existem, nem haja quem 
legalmente possa alegar direitos sobre a criação artística de seu 
ancestral. os editores podem publicá·los, concorrendo uns com os 
outrQs, coloc<tndo-os ao alcance de sucessivas gerações. 

Pois bem, de repente no Brasil ficou diferente. Foi feita uma lei 
que instituiu o que se chama- com os eufemismos e torcicolos ver­
bais a que já se vai tristemente habitUando o povo brasileiro - o 
Direito Autoral de Domínio Público Remunerado (e este nem sequer 
com o condicional "restituível"). 

Es.~n aberração constitucional passou pelo Congresso e foi 
suncionadu uo meio da indiferença, ou antes, da ignorância geral. 

Desde logo, a quem tiver um mínimo de informação a respeito, 
fica bem claro que não se pensou no livro. Pensou-se apenas no 
samba. Não se pensou sequer na música em geral - que no Brasil 
misturou o direito autoral do músico com o do escritor, o do cien­
tista, etc ... , e por isto colocou esse grande Roberto Carlos, para es­
panto de sua modéstia, no rol dos doutores do direito autoral brasi· 
leiro. Digo que não se 'pensou sequer na música em geral e sim 
apenas no samba, por um motivo simples de ex.ernplificar. 

As músicas de Beethoven são do domínio público. Uma vez que 
o Governo passa a cobrar direitos para que se possa executar a Nona 
Sinfonia de Beethoven, quem tem o direito de cobrar tais direitos? O 
Brasil ou a Alemanha. onde ele nasceu? Vamos pagar à Alemanha 
para editar Goethe, ou o Governo brasileiro se intitula herdeiro dos 
direitos do Fausto? O mesmo se pode dizer de qualquer autor, em 
qualquer gênero de música. Quem quiser tocar o Adágio de Albinoni 
pagará os direitos sobre essa obra ao Conselho tupiniquim ou ao que 
é Governo na terra em que Albinoni nasceu? Se editarmos Molil:re, 
pagaremos ao Conselho Nacional de Direito Autoral sediado em 
Brasília ou ao senhor Giscard d'Estaing, no Faubourg Saint Honorê? 

O livro entrou nesse decreto por evidente desc1.1ido do legislador 
ou cochilo de leitura, O legislador não teve tempo nem interesse de 
indagar tais coisas. Mandou em frente, em compasso de samba. 

Jj como jurista o Ministro Osvaldo Trigueiro opinou que a lei 
é inconslitucional. Para pasmo de todos. só quem fez o decreto não 
sabe que. pelas leis em vigor no País, o livro não é tributável. No in­
tuito de fomentar a le1tura. num País em que o hábito de ler apenas 
começa a se difundir. tiveram o bom senso de não taxar o livro. 
Agora, porém. não. Pior do que o cupom de gasolina, peregrina cria­
ção do imaginoso missivista de Belo Horizonte. cupom cujo valor ê 
de Crl2.00 e custaria quase outro tanto para imprimir, distribuir, 
arrecadar. etc., o direito autoral sobre obras caídas no domínio póbli­
co já não ê público. Pertence ao Conselho Nacional de Direito Auto· 
ral. Este passa a cobrar- para custear a burocracia. 

O Conselho cobrará, pela tal lei, metade do direito autoral asse· 
gurado ao autor vivo OLI a seus legítimos herdeiros, que ê geralmente 
de 1 Oo/r. Quem quiser editar o K hama Sutra, ou a Bíblia, deverá 
pagar 5% de direitos autorais ... ao Conselho Nacional de Direito 
Autoral. Esse pagamento é, pois, cruamente urn tributo - que o 
próprio Poder Público se proibira de aplicar ao livro. Assim, o Poder 
Público declara, por lei. o livro isento de tributos mas impõe um -
em nome dos autores defuntos, nacionais e estrangeiros. 

Mas há pior. Para ter a 'ubida honra de merecer essa distinção, 
o editor ted de obter, antes, autorizaçio do Conselho para editar 
obras caídas no domínio público! Assim. para reeditar a obra de 
Sbakespeare, a nossa Editora Nova Aguilar, por exemplo, terá de 
saber se o Conselho instalado no Ministério da Educação estâ de 
acordo. Ele pode preferir outra editora, ou nenhuma, Ele pode 
proibir a edição de certos autores; a prova é que a sua autorização é 
necessária, logo, é porque pode ser negada. 

Uma vez obtido o "nada ob.~ta" inquisitorial. será preciso pagar 
aos herdeiros espúrios de Shakespeare, disfarçados aos compadres 
do direito autoral. 5% de direitos autorais sobre a obra do autor das 
Alegres Comadres de Windsor. 

Para proteger algurna viúva necessitosa. algum bisneto invãlido 
do bardo? Não. A par de um vago pretexto- hã sempre pretextos 
disponíveis para}ustificur qualquer mancada- a lei declara, expres­
samente. que esses direitos se destinam ... a manter o Conselho Na· 
cional de Direito Autoral. 

O propósito da censura ê evidente demais. Repita-se: se é pre­
ciso pedir licença ao Conselho é porque o Conselho terá o poder de 
concedê-la ou nüo. Vale a pena salientar quanto isto significa de vio­
lência sobre a liberdade de ler. de se apropríar do que já é propríe· 
dade de todos, da obra que caiu no domínio público. Não faltarú 
quem cite exemplo de dois ou três países, como o México, em que se 
fez algo parecido. Há bastante tempo nota-se certa tendência para 
citar o México como exemplo para o Brasil- até de coisas que Deus 
nos livre e, aôs próprios mexicanos, a sua virgem milagrosa. 
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O que restu, na suu brutalidade, é o fato de que doravante não se 
pode editar obra liter{tria ou científica caída em domínio público sem 
pedir lkença ao Ministério e sem lhe pagar 5% de direitos autorais. 
Aristóh:lt:'i. Moliere. José de Alencotr, em suma, uma infinidade de 
escritnres converteram-se em "zomhies" do seu Conselho de Direitos 
1\utm<.~is, mnrtns. o;;, autores trabalham para a burocracia como os 
fanta'imas da macumba antilhana. Dessa violência. desse aborto jurí­
diw. dcs~a legislação terutológica. só há agora dois meios de se livrar: 

1? Recorrer ao Supremo Tribunal. Mexer-se-ão os órgãos de 
cscritnn.: .... Uc ~:ditores. n próprio público. este inerme e indefeso'"! 
Nada tem a d_i/cr, a respeito, o Conselho Federal de Cultura, a Aca­
demia de Lctra'i, ;ts liniversidade~. os simples leitores que não hão de 
ser t:1n "implc.., que nào entendam a enormidade, o perigo e u vio­
lênci;l Je,.;alei ainda m;ti'i estúpida do que iníqua? 

2" Contar com o hom senso do Prt:sidente da República para 
rt.'\'tlp.ar. Tlt1 que se refere ao livro, esse crime contru u cultura, essa 
uhcrra1.;:to jurídica, c~sa apropriação indébita, por meio dessa lei 
:-.nhrc a 4u;d evidentemente não se deu rnformacào devida u quem u 
pcrfilhuu • 

hwlham m qtTC puderem. um dos dois cuminhos. Fu não posso 
escolher nenhum. pois estou privado desse direito há 8 (oito) anos e 
aind,t tenho 2 (dPi~) a cumprir. Não deixa de ser um privilégio inve­
j{tvel h: r d.: e~tar calado numa horu dessas. 

Mas, não há silêncio que possa cobrir certas verdades, quando 
por "i sú elas clamam t~o alto que ninguém pode deixur de ouvi-las. 
Há de haver. em algum dos poderes da República. quem seja capaz 
de rt:tificar tais erro~. Nada há que exalte mais a função pública e lhe 
cnnfir;J maior di!!nidaJe do que a capacidade que tem de corrigir 
seus prúprius erros. Onde ninguém se arrepende, onde ninguém 
all'nde ao ~tpelo da raLào, já não há ordem. Não digo apenas ordem 
jurídica. Ordem nenhuma. A velha história: muita lei, nenhuma lega­
lidade. 

O futo que salta aos olhos, é que estamos todos cansados de 
S<-Jher. pelo jornal ou pela rápida e eclética resenhu da TV, o que vai 
acontecer a partir do dia seguinte a milhões de criaturas que um dia 
acreditaram novalor da inteligência, a tal ponto, que a defenderam e 
não tiveram medo de ouvi-la. 

Apesar da luta de tantos editores e tão poucas livrarias, apesar 
dos fracos resultados do MOBRAL apesar do desábito generalizado 
d<l h:itura, n mercudo do livro no Brasil começa a expandir-se. Já há 

• mais gente se interessando pelo livro. Ora. isto realmente é um 
perigo. Snh este üng:ulo, a lei tem sua lógica. Ela visa a evitar os peri­
gos da leitura, sobretudo a dos clássicos, de domínio público. São ex­
tremamente perigosos esses sujeitos que caem no domínio público. 
Hú que taxá-los, jú que não é possível cassá-los. Enquanto isto, quem 
quiser editar a Política, de Aristóteles, tem de pedir autorização ao 
Conselho Nacional de Direito Autoral (onde espero contar com o 
voto do meu caro Roberto Carlos). E se for autorizado, terá de pagar 
sc~;. dos direitos de sua obra ao inefável Conselho. 

I À Comiuào de ConHituiçào e Jusliça.) 

O SR. PRESIDENTE ( Petrônio Portella)- Os projetos de lei 
que acabam .de ser lidos, após publicados, serão enviados às 
comi<;sôes competentes_. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. ]t:J.Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 23, de 1977 

Sr. Presidente: 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeremos a · 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos proferidos 
ontem, pelo Senhor Ministro Armando Falcão e pelo Exelentissimo 

Senhor Presidente Ernesto Geisel, qmmdo das cornemoruçôes do ter­
L"eirn ano de Gove.rno. 

Sala das Scssà.es, 16 de março de 1977.- Lourival Baptista­
Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Por\el\a)- O requerimento 
lido scrú submetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
110 nohre Senador Leite Chaves. (Pausa.) 

S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sentldor Evandro Carreirtt. (Pausa.) 
S. Ex' n~o está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Num país como o Brasil, que tem dimensões continentais. com 
vastíssimas {1reas propícias à agricultura, à pecuúria de corte c lei­
teira, com condições climâticas excelentes, e nito dispondo ainda de 
tecnologiu industrial avançada e nem mão·de-obra qualificada sufi­
ciente, não nos parece recomendável dar prioridade aos investi­
mentos à industrialização, relegando a segundo plano a agrope­
cuária, csrecialmente quando !i.Ua população carece de alimento\\ a 
preços rato{!Veis e u defusag:em entre a produção agropecuária e o 
fantústico crescimento mundial é sempre maior. 

Reconhecemos que é de importância para o Brusil desenvolver o 
setor industrial e a exportação de bens industrializados, a fim de re­
duzir a distância que o separa das nações desenvolvidas. Mas, a 
curto e médio prazos, é na área dos produtos primários que po­
deremos huscar os recursos para vencer os grandes obstúculos. 
Tanto é verdade que o setor agropecuário prossegue sendo a grande 
base e o suporte das nossas exportações. Basta olharmos para os 
números do comércio exterior brasileiro. 

Os percentuais de participação dos produtos agropecuários ou 
originúrios destes, na pauta de exportações, em relação aos dos pro­
duto\\ industrializados, ainda são francamente favor{weis aos pri­
meiros. 

Somente nas exportações do café e da soja, no último ano, o 
volume de dólares foi superior ao da importação do petróleo. 

Este ano o café está com preços inusitados e as perspectivas de 
receita para a soja são altamente auspiciosas. 

A redução do defldt do balanço de pagamentos ne~te ano 
deverú fazer~se graças às exportações de produtos de origem agrope­
cuária. 

Ninguém pode ter ilusões no que diz respeito às exportações de 
produtos manufaturados pelo Brasil a curto ou médio prazos. Não 
temos ainda tecnologia, produtividade e capacidade gerencial à al­
tura para oferecer, no mercado externo, produtos elaboradós ou 
íiemi-elabomdos por preços competitivos. Os incentivos fiscais conce­
didos confirmam nossas palavras. 

Por isso, os produtos agropecuários se constituem no "carro­
chefe" das nossas exportações e não perderão essa posição por muito 
tempo. 

Não desconhecemos que a participação dos manufaturados na 
pauta de exportações vem crescendo -·e é importante que isso 
ocorra, mas eles ainda têm um papel modesto em nosso comércio 
exterior, pelas razões já apontadas e pelo rato de que na proporção 
que aumentam suas vendas lá fora, também aumentam as dificul­
dades, geradas pela concorrência de países tradicionalmente su­
periores de produtos similares no mercado mundial, e até mesmo por 
óbices governamentais, como as ·sobretaxas. Aí está o caso das te­
souras. 

Registre-se uinda que, quando há crise num país, a medida ini· 
cial é reduzir as importações e os primeiros a serem "cortados" sãc 
os manufaturados. Com os alimentos, a situação já não é tão simple~ 
e muiíos são obriga.dos a imporiar para atender a necessidades que 
não podem deixar de ser supridas. 
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E a carência de alimentos vai aumentando no mundo por várias 
razões, dentre as quais destacamos o exagerado crescimento 
demográfico dos países em desenvolvimento ou subdesenvolvidos, a 
distribuição desigual da quantidade global de alimentos na Terra, ou 
seja, excessos aqui e subnutrição ali, e insuficientes sistemas de distri· 
buiçào em muitos países. 

Pelo exposto, não há dúvida de que o caminho mais correto, 
mais rápido e rentável para o Brasil a curto e médio prazos é o da 
agropecuária. Com ela desenvolvida, teremos alimentos abundantes 
e por preços acessíveis para os brasileiros, teremos divisas para alcan· 
çarmos superavit no balanço de pagamentos e recursos para impulsio· 
na r a industrialização e o setor terciário. 

O Sr. Benjamim Farab (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC) - Ouço agora, com 
alegria, o Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farab (MDB - RJ) - Estou ouvindo com 
atenção o discurso de V. Ex• Geralmente V. Ex• esposa a boa tese. 
Estou de pleno acordo. O nosso respaldo econômico está e estará, 
durante longos anos na agropecuária. ~ preciso que o Brasil não se 
entusiasme muito com a indústria; não peço que a abandone mas que 
prossiga dentre das nossas limitações. Porém, o grande respaldo é, 
precisamente, a agropecuária e, no entanto, nós assistimos a 
espetúculos que ferem fundo o nosso coração. Por exemplo, em 
Mato Grosso há, anualmente, uma estiagem e uma enchente: a 
enchente mata milhares de cabeças de reses. Todo mundo sabe disso, 
o inteligente Ministro da Agricultura deve saber. Então, qual a medi 
da preventiva tomada para evitar a perda, como aconteceu agora, de 
milhões de' cabeças de gado, dizem que três milhões? Somos um País 
com grandes dificuldades econômicas. A nossa balança de paga­
mento vai-se arrastando a duras penas. NóS nos damos ao luxo de 
perder milhões de cabeças de reses com uma enchente cíclica, todo 
mundo sabe disso. Nenhuma providência foi tomada. Lembro·me de 
que, quando era Deputado, pleiteei uma ponte sobre o Rio Negro­
estou falando diante de vârios Senadores de Mato Grosso, e o 
Senador Mendes Canale conhece tanto o problema como eu, que 
também sou dessa região, sou de Campo Grande. Mas, quando dê· 
fendi a construção dessa ponte - isso foi na I• Legislatura - Deus 
sabe as dificuldades que encontrei em toda a parte, principalmente 
na Câmara e no Ministério da Viação e Obras Públicas, hoje, Minis­
tério dos Transportes. Existia uma resistência grande nas Comissões 
Técnicas da Câmara, mas, finalmente, consegui. Aquela ponte dava 
um escoamento de grande quantidade de gado, o que evitava a sua 
mortandade durante a enchente, naquela Região. Mas a enchente 
prossegue, em várias Regiões, e nós perdemos, assim, muito gado. 
Então, V. Ex• tem razão. É preciso que se estabeleça uma agricul· 
tura preventiva, para evitar calamidade dessa natureza. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Mu;to obdgado a 
V. Ex• pela boa colaboração, pela contribuição que reforça mais os 
argumentos que estamos a registrar em defesa da agropecuária brasi· 
!eira. 

Continuar deixando a agricultura e a pecuãria num segundo pla­
no é retardar o processo de desenvolvimento global neste País. 

Examinamos aqui um aspecto: o de não estarmos avançando 
mais na produtividade da nossa agropecuãria. 

Vamos, apenas, examinar um aspecto, mas, fundamental para 
este setor da vida nacional. 

Sabemos, e certamente melhor do que nós os têcnicos do Gover­
no, que a mecanização é elemento de vital significação para o incre­
mento da produção e da produtividade agrícola, assim como a 
adubação adequada em relação à quantidade na qualidade aos diver­
sos tipos de terra. E como somos pobres na adubação da terra por 
falta de técnicos para realizarem a transmissão inteligente e sAbia 
dos fertilizantes ... 

No panorama mundial, os Estados Unidos dispõem da 
agricultura mais eficiente e produtiva. Uma das razões, provavelmen­
te a mais forte: existe um trator para cada 38 hectares, enquanto São 
Paulo, o Estado brasileiro mais desenvolvido, tem um trator para 
cada 80 hect~~res. Na Nordeste existe um trator 'para cada 1.670 
hectares. 

Mas não é só de tratores que carece nossa agricultura, como 
também de máquinas e equipamentos. 

O Governo Federal, entretanto, prossegue insensível a tais 
necessidades. 

Melhor do que nossas palavras, falam as dos produtores de 
máquinas agrícolas e até mesmo de homens da esfera oficial. 

Eis o que diz o Sr. Eudes Missio, Presidente do Sindicato das 
Indústrias de Máquinas e Implementas Agrícolas do Rio Grande do 
Sul, publicado nos jornais: 

• 

"A crise que atinge o setor já provocou uma redução da 
ordem de 50% na produção das 70 fábricas do Estado. Em 
conseqüência disso, cerca de 30o/o dos 30 mil operários do se· 
tor serão dispensados até o final do próximo mês." 

"Segundo o empresário, a crise foi pfovocada pelas res­
trições de financiamento aos agricultores e pela falta de recur­
sos na rede bancária. Em princípio, existe a demanda de 
consumo, mas, sem recursos, não hã como realizar a 
comercialização." 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB- GO)- Permite· me V. EJ:• um 
aparte, eminente Senador? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouvire; V. Ex• 
dentro de instante, após a conclusão do registro do importante depoi­
mento do Sindicato Patronal do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Lúaro Barbou (MDB - GO) - Muito obrigado. 
Aguardarei. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Prossegue: 

"O empresário explicou ainda que as fábricas, embora 
tivessem feito uma redução, não puderam suspender a produ· 
ção de imediato, o que provocou um acréscimo nos estoques 
de máquinas nos pãtios das indústrias e entre os revendedo· 
res. O número desse estoque não pode ser definido ainda, 
mas, o valor, certamente, chega a alguns bilhões de cruzeiros, 
se for considerado que algumas máquinas foram entregues 
sem que houvesse a liberação dos recursos correspondentes." 

''Por causa dessa situação, que também atingiu os seto· 
res de adubos, fertilizantes e sementes, o Sindicato das I ndús· 
trias de Máquinas e Implementas Agrícolas do Rio Grande 

. do Sul está, pleiteando uma audiência com o Presidente 
Geisel." 

"Desejamos uma definição, pois queremos evitar que, 
amanhã, venham a responsabilizar a indústria por alguma 
conseqOência ou, devido a uma extrema retração, acusar a 
indústria nacional de incapaz de ateQder às nossas necessida­
des, lembrando que o abandono do setor, per parte das indús· 
trias nacionais, favorece as empresas estrangeiras que po­
derão, a médio prazo, dominar completamente o mercado 
produtor de máquinas agrícolas." 

Este o ctepmmento do Presidente do Sindicato de Máquinas e 
lmplementos Agrícolas do Rio Grande do Sul; acusações sérias, em 
relação à PoUtica Agropecuária adotada pelo Governo brasileiro. 

Ouço, antes de prosseguir, o Senador Lãzaro Barboza, represen­
tante pelo Estado de Goiás, grande produtor agropecuário neste País. 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB- GO) - Nobre Senador Eve· 
lásio Vieira, o adjetivo "grande produtor agropecuário do Pafs" fica 
por conta da generosidade de V. Ex• porque; na realidade, o modes­
to Senador a;oiano 6 apenas um pequeno agricultor, um pequeno 
produtor rural. Eminente Senador, V. Ex• faz muito bem em anali· 
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sar uma das facetas da problemática da agricultura brasileira. Na 
realidade, o Brasil, que tent tudo para ser um paí1> em condições de 
abastecer o mundo, de ser o celeiro de todo o mundo, atravessa, dia 
após dia, situação mais difícil na sua agricultura e na sua pecuária. O 
baixo desfrute da pecuária brasileira. a baixa rentabilidad~ dos re. 
banhos, a má qualificação das pastagens, as dificuldades de apoio 
técnico para que o pecuarista aprimore os seus rebanhos e as suas 
pastagens e obtenha um desfrute maior, de par, até mesmo, nobre Se­
nador, com as dificuldades para adquirir insumos e implementas 
agrícolas de modo a permitir uma produ~ão mais barata e abun­
dante, tudo isso faz com que: o agricultor o fazendeiro, a cada dia, ve­
jam aumentado o processo de desalento que vem, de há mUito, baten· 
do às portas de todo-s os integrantes desta classe, que é a resppnsável 
pelo Brasil de hoje, porque o Brasil foi um pafs feito pela· ··xada, 
pelo machado, pela foice, pelo homem que, vencendo as intempéries, 
luta, de sol a sol, construindo.~ grandeza nacional. Veja V. Ex• .•. !?.o 
meu Estado, o Estado de Gmas: os produtores de arroz, como no 
ano passado, enfrentam uma série de dificuldades. Além de fatores 
climáticos que põem a perder, muitas vezes, a esperança do pro· 
dutor, vêem, também, a falência da política governamental. Basta di­
zer a V. Ex• que, na semana passada, no Município de Jataí, em 
Goiás, permaneciam amontoados, nas ruas, cerca de um milhão e 
meio de sacas de arrot, inclusive recebendo cl:wvas, porque não há 
armazéns para estocagem. Há dificuldades para transporte e o Minis­
tério da Agricultura, infelizmente, não tem respondido, presen· 
temente, a esta ansiedade, a estas inquietações que lavram na classe 
rural brasileira. V. Ex• faz muito bern: estã deij'fU'al)énS tl_ll_qrodu· 
zir. nesta tarde, mais um discurso de análise da lris'fé'RJri~rasí-; 
letra, no setor da agri.cu\tura e da pecuária. Muito obrigado a V. Ex~ 

... '"I 
1\RAFÉRTIL de Araxá e os programas, cada vez mais."a~~é.d~~··j;,) 
para dar ao País auto-suficiência neste setor, só nos dão motivos 
para ~e a Nação fique orgulhosa do seu Governo e o País das suas 
potencialidades. E também, nobre Senadór Evelâsio Vieira, anotei al­
gumas críticas feitas pelo Uustre Senador Benjamim Farah, quando 
se falou na crise do Pantanal. Vejam V. Ex•s como o Governo, às 
vezes, é responsável por tudo, até pelas chuvas. Evidentemente, não 
~eios, ainda, para que se possa evitar que o Criador, periodica­
meflte, faça ocorrer no nosso Pantanal aquelas tremendas enchentes. 
Mas7 mesmo assim, quando o Sr. Senador Benjamim Farah falou 
das providências do Governo, o Governo não só tomou providências 
como também criou um programa para a retirada do gado Oo Pan­
tanal, financiando, a juros subsidiados, criadores e· pecuaristas do 
Nordeste e da Amazônia, para que pudessem compnu o gado, a fim 
de que ele morresse nas quantidades que V. Ex• aponta. Logo, o Go­
verno esteve presente, imediatamente em cima do problema. Outro 
assunto que foi abordado, também, foi o das máquin<ts agrícolas, das 
grandes estocagens de máquinas agrícolas no momento. Ora, o que 
acontece é que, evidentemente, todos nós sabemos que atravessamos, 
como resultado de uma crise mundial, uma fase de certa diminuição 
da Pr~*~~rcado, 0 que se manifesta em todos os setores. O 
que há !i'(jué' tJ irlvcado, também, de máquinas agrícolas, não pode 
crescer aol'. mesmo, índices com que cresceu no ano passado e que 
vem crescendo; est~ atravessando apenas uma crise cíclica, de esto­
cagem, crisl} de a~ornodação do mercado, em façe da realidade 
nacional. E isso é verdade que tornei nota das palavras de 
V,_ ~~-·.em que produtores de máquinas agrícolas, a classe pa~ 
tronal, como V. mesmo falou, ela diz que o medo que tem é que 
hoje deixe de essas máquinas e que, depois, seja incapaz de 
atender àS necessidades. Mas, essa demanda voltará. eles 

o Sr. José Sarney (ARENA - MA} - Permite V. Ex' um e sabem que é uma crise cíclica, e que o Governo 

aparte? aquelas medidas porque, também, essa faixa 

0 SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouvirei V. E.x• sev'alheiaà Nação, pois todos nós estamos atravessando di· 
com prazer, dentro de insta fites. f~~~~'t não seria nesse setor que a demanda continuaria a se 

Com os desacertos que ocorrem na Política P mesmo ritmo, quando na verdade estamos assistindo a 
insensibilidade do Governo mas, oontand~ "'jíln10,:[a,;ào de mercado, em face do problema inflacionário e 
dantes: com 0 ruralista trabalhador, nós 1 pagamentos, em que o Governo está tomando me-
camente, nesse setor, dentJ't) do contexto para o que tem tido a compreensão da Nação, Mas, 
inclusive, ultrapassando a franca._ mas t:s~a:~~~~~J evitou que 0 País passasse a ser o segundo produtor 
, , te ~t mundial de produtos agrícolas. Essa, evidentemente. é a maior res· 

na t1vesse um supor estar, provave/m--te. d 
disputando o primeiro os Estados Unidos na pródu(.o de posta que nós, brasileiros - não só o Governo - podemos ar à~ 

' ' ' para o ' P'rov''":lne<nte,' criticas de V. Exls. matenas-pnmas e estanamos,, então, 
isentos das dividas conseqnQntemente, esitríamos 
contando com maiores . financeiros, para aí, então, desen· 
vo\ver de forma mais &lere o parque industríal brasileiro, o setor 
terciário brasileiro. 

Ouço agora, com prater, o nobre Vice-Líder da ARENA. Se· 
nadar José Sarney. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Senador Evelásio 
Vieira, nós todos no Senado, depois do aparte do eminente Senador 
lázaro Barboza e do discurso de V. Ex\ mais uma vez ternos funda­
mentos para acreditar neste País e para crer na ação administrativa 
dos governos revolucionários e do atual Governo. Porque, com 
todas essas deficíências que V. Ex•s apontam, o Brasil em dez anos 
passou a ser o segundo p:lís exportador de produtos agrícolas no 
mundo. Veja V. Ex• que, neste País- temos certeza- se há um 
setor em que o Brasil tem caminhado extraordinariamente bem é na 
agropecuária. V. Ex• també:m hâ de reconhecer que foi neste período 
que nacionalizamos toda a indústria de implementas agrícolas, e de 
insumos básicos t<tmbém. Nós importávamos tudo que precisávamos 
nesse setor. Nós temos hoje, por iniciativa do Governo, a montagem 
de todo este parque de equipamentos agrícolas dentro do País. 
Temos também as fábricas de fertilizantes, e cada vez aumentado 
mais, para que sejamos auto-suficientes neste setor. Implantou-se a 
ULTRAFÉRTJL, implantou-se a COFERBRÁS, implantou-se a 
Serrana, implantou.se a Patos de Minas, implantou.se o 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Senador José Sar· 
· ney, a crise que ocorre no setor da indústria de màquinas e imple· 

rnento agrícolas é em função da falta de financiamento de crédito. 
O Governo prometeu aos produtores o crédito suficiente e 
necessário: não está atendendo, e em razão disso os produtores de 
máquinas e implementas estão a clamar, a tal pooto de solicitar, 
inclusive, uma audiência com o Senhor Presidente da República. 

Realmente, o Brasíl atingiu, no momento, a posição de segundo 
país produtor agrícola no mundo, em ralação a preços. não ainda em 
relação à produtividade. E, infelizmente, Senador José Sarney, essa 
posição é transitória. Acontece que os preços do cafê são inusitados, 
excepcionais, inclusive o da soja. Se houvesse perspectiva, possibili­
dade de se manterem esses preços, mas não, isso é transitório, infeliz­
mente, pois o bom seria que houvesse segurança. 

Mas, o que estamos reclamando é que, com essa abundânci~ 
que temos de terras, de mão-de~obra para a agricultJlra, essa capaci~ 
dade, esse potencial extraordinário, nós não estamos aproveitando 
adequadamente. Esta é a razão da abordagem que fatemos. E, no de· 
correr do meu discurso, vou apresentar outros elementos que 
comprovam essa falta de sensibilidade, de inteligência, de sabedoria, 
de tirocínio do Governo parâ. a agropecuária, onde ele poderia 
buscar, ali, o grande respaldo, o grande embasamento para um pro­
cesso mais rápido de desenvolvimento nacional. 
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O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Permita V. Ex.• apenas 
uma pequena ressalva. (Assentimento do orador.)- V. Ex• também 
comete outra injustiça ao afirmar que é só um problema conjuntural 
de preços. Na realidade, isso é uma escalada que estamos seguindo 
cada vez mais. Trata-se de um ritmo constante; estamos sendo bene­
ficiados. este ano, por alguns preços ali'os. Mas, V. Ex• não pode 
desconhecer que não é só nO' setor da extensão do cultivo da terra 
como tambêm em produtividade. Hoje produzimos lO milhões de 
toneladas de soja, o que é uma coisa extraordinária. Não há exemplo 
de país, no mundo, que tenha feito um progresso tão grande, em tão 
poucos anos, de ter dominado uma tecnologia de um produto, 
também nesse setor agrícola, como o Brasil tem feito. Então, penso 
~ue V. Ex• tem o dever de acreditar no País. Independente dos 
preços da atual conjuntura, estamos assumindo uma posição impor­
tante. relevante e irreve(sível no mercado mundial de produtos agrí­
colas. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Nobre Senador. 
estou fazendo justiça e estou reconhecendo. O que estou fazendo é 
exatamente chamando a atenção do Governo para dar maior aten· 
ção ao setor agropecuário, para poder, através dele, conseguir 
mais recursos para outras áreas também prioritárias. Se V. Ex• aten­
tar para as nossas palavras chegará à conclusão de que estamos 
reconhecendo isso, mas que o Governo deve ~· mais inteligente, 
mais sen;í~ef a es.sas .potencialidades extraordi -árias ~o. ca~po ~a 
agropecuana. E d1g0 Jsto porque no setor da dustnahzaçao nos 
não temos uma tecnologia sofisticada. não tem s uma capacidade 
gerencial, não temos mão-de-obra qualificada . bundante para o 
parque industrial. para produzir seniimanufaturatJos e manuf~tura: 
dos para exportação e competir com os preços lá -~~a; Tanto 1st o e 
verdade que o Governo tem que subsidiar a maiorVa dos produtos 
manufaturados. ' 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) -
aparte, nobre Senador Evelásio Vieira? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço V. 

Ex• um 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- A propósito do aparte 
do eminente Senador maranhense José Sarney, permito-me tem r, 
para que V. Ex• acolha no seu discurso, uma observação. Quant 
aos índices de produtividade, o Brasil não ~stâ em posição de privilé­
gio, nem por hectare e nem por produtor. Nos Estados Unidos da 
América do Norte, pouco mais de 5% da população daquele grande 
País está vinculada à zona rural, e produz o suficiente para alimentar 
aquele P<Jís, e exportam. É verdade que compram alguns produtos 
fora, mas o fazem por interesse de sua balança comercial, da comer· 
cialização com outros países, não porque não fossem capazes de 
produzir. Aqui no Brasil nós temos 43% de nossa população na zona 
rural. E o Brasil importa leite da Holanda, da Austrália, carne do 
Uruguai, cebola e frutas da Argentina, importa trigo, feijão do Méxi­
co, do Uruguai. Em 1975, o Sr. Ministro da Agricultura chegou a 
declarar - e já disse isso no Senado e entreguei ao Senador Paulo 
Brossard o recorte de jornal -a um jornal que se edita nos Estados 
Unidos, O Mundo Diplomitico, que circula em nível de Embaixadas, 
declarava aquele nosso Ministro, naquela época, que em 1976, por­
tanto no ano passado, o Brasil seria auto-suficiente na produção de 
trigo. Recentemente, ouvi do Senhor Presidente da Repóblica, numa 
nota em que os jornais registraram alguns pensamentos de S. Ex•, 
que o Brasil busca atingir a auto~suficiência de trigo em 1978. O 
Ministro afirmava que em 1976 teríamos auto-suficiência. Mas, nós 
sabemos que, infelizmente, a realidade é outra, pois nem em 1978 te­
remos condições de sermos auto·suficientes em trigo. Lembro-me, 
ainda- para que V. Ex• acolha no seu discurso- em resposta ao 
aparte do Senador José Sarney, de que até este instante- e estamos 
nos meados do mês de março - não tenho notícia oficial de que o 
Governo tenha iniciado a compra de carne para a formação dos esto­
ques reguladores de entressafra. E este atraso vai trazer considerá­
veis prejuízos, quer para o consumidor, quer para o produtor. Lem· 

bro ainda que o Ministro da Agricultura declarara, há apenas dois 
ou três dias, que vinha a Brasílía para comparecer a uma reunião no 
Conselho na qual seria fixado o preço mínimo do arroz, para a 
fOrmação de estoques reguladores. E que o Governo só liberaria o 
preço do arroz depois de formado o estoque regulador da ordem de 
600 mil toneladas. Ora, eminente Senador. o que são 600 mil tonela· 
das de arroz? Não ê arroz suficiente para se consumir no País em 30 
dias. E o que vai acontecer? Aquilo que acontece sempre, desde que 
es!e País tornou-se independente: o homem que produz, na hora de 
vender a sua safra, ele não tem outro remédio senão vendê-la por pre· 
ço vil. Entretanto, quando o Governo formar esse estoque regulador 
de 600 mil toneladas, a esta altura não haverá produtor rural, neste 
Pais. que tenha tido condição de segurar a sua safra, dadas as 
imensas dificuldades financeiras por que ele passa;·--e ele jã terá entre­
gue 0 seu produto, não ao Governo pelo preço fixado, p~lo preço mí­
nimo, porque só terá oportunidade de vender ao Governo aquele que 
tem financiamentos oficiais. O Banco do Brasil não recebe a safra de 
produtor algum, que não tenha financiamentos ali. Apenas uma par­
cela ínfima de produtores rurais ê financiada pelo Banco do Brasil. 
Eram estas as considerações que eu queria trazer para o discurso de 
V. Ex'. pedindo desculpas pela delonga deste aparte. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio- Portella) - Peço ao orador 
que conclua o seu discurso e não permita mais apartes porque o seu 
tempo já está: findo. Desculpe o nobre Líder José Sarney, o tempo do 
orador já está esgotado. Concedo ao orador mais cinco minutos para 
concluir o seu discurso. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado. 
Sr. Presidente. Peço escusas ao eminente Senador JOsé Sarney. Sou 
um amante- extraordinário do diálogo e acho que o discurso é va­
lorizado pelos apartes, mas cumpt__o as determinuções presidencíaís. 

. Outro depoimento igualmente importante, o do Sr. Luis Cesári.o 
Amaro da Silveira, _4ô Depàrfamento Setorial de Máquinas 
Agrícolas da AB /SIMESP: 

striai~, fabricantes de máquinas e implementas 
1tam mais na r promessas e· prazos fixados 

pelo Governo para · a ib de recursos para~ invest_i­
mentos agrícolas. O empresâri fez esta observaçao apos 
reunir·se com industriais do set! o r de todo o País, para os 
wais a situação é grave, porque e quanto aumentam os esto­
q.JeS de máquinas e implementas, s agricultores encontram 
dificuldades para colher sml!'l. safras." 

Muito importante e oportuna é também a afirmação do Secretá­
rio da Agricultura do Estado do Rio de Janeiro, Sr, José Rezende 
Peres, igualmente publicada nos jorn_ais: 

"A Agricultura estã garantindo a sobrevivência da Na­
ção, dando-lhe 2/3 dos dólares, de~ois de alimentar tiO mi­
lhões de habitantes. Só 0 café e o soja pagaram os 3,7 bilhões 
de dólares de petróleo, muitos deJes gastos em turismo, lan· 
chas de luxo e viagens inúteis de burocratas." 

Não fora a demagogia de preços ·- e o Secretário da 
Agricultura do Estado do Rio de Janeiro, que não é do Mo­
vimento Democrático Brasileiro, quem afirma, a falta de 
senso de prioridade de investimentos em termos de estradas, 
portos, ferrovias eletrificadas, silos etc .. jâ poderíamos estar 
dando ao País o dobro das divisas atuais." 

O auditório ouviu, escutou? Críticas contundentes. 
Não são palavras de homens do M DB. São os próprios homens 

do Governo que estão a criticar, de maneira veemente, a falta de 
sensibilidade, de apoio do Governo para com a agropecuária. 

A verdade é que as prioridades não são pesquisadas, estudadas, 
planejadas com inteligência e clarividê.ncia. Mesmo que mereçam 
tais cuidados, não são executadas. 
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A despeito de tudo isso, repetimos: a agropecuária é o "carro­
chefe" das exportações brasileira;t.-

A propósito, estamos recebendo,' de um jornalista, telex há 
pouco transmitido pela agênCia O Globo: 

Exportações se elevarão a USS 8 bilhões 
Brasilia. 15 (AG) - O Brasil deverá arrecadar cerca de 

liS$ R bilhões em Divisas com as Exportações de lO de ~eus 
principais produtos agrícolas. neste ano. O cale e a SOJ." 
somarão mais de um terço destas divisas, num total de USS 
-;eis hilhàe~ e 300 milhões, segundo dados da Subsecretaria de 
Pbnc_iamcnto e Orçamento do Ministério da Agricultura. 

As previsões são as seguintes: 

1\mv- liSS 100 milhões, milho (em grão)- -~15 mi­
lhik~ .. amendoim (em casca)~ \JS$ 10.4 milhões.,. banana­
USJ 27 milhões., laranja - USS 7,5 milhões .• laranja 
hw.:n)- USS 240 milhôes., algodão (em rama)- l 'SS 14ó 
milhi)c<;, café (em grão) - USS 4J bilhões .. açúcar- l"SS 
400 milhões .. cacau- lJSS 500 milhdcs. 

Não fora a Miopia governanfental para a agropecuária, e po­
deríamos provavelmente estar disputando com os Estado.~ Unidos o 
primeiro lugar nessa área vital para a sobrevivência da população 
mundial. 

Para renexào: o que será o Brasil na agropecuária quando os 
nossos ruralistas dispuserem de máquinas, implementas, sementes. 
fertilizantes, corretivos. inseticidas, sistemas de comercialização, 
transmissão de têcnicas, crédito fácil e por preço reduzido e eficiente? 

Indubitavelmente, o Brasil será um País-potência. 
Paradoxalmente, anuncia a imprensa, no momento. que se 

estuda no seio governamental a intenção de praticar-se também para 
o soja o confisco cambial nas exportações. 

Depois disso, sem mais comentários ... (Muito bem! Palmas.) 

O Sr.JoséSarney (ARENA- MA)- Peço a palavra como Lí­
der, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella ) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador José Sarney, que falará como Uder. 

O SR.JOSt SARNEY (ARENA- MA. Como lídec. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Senador Virgílio Távora, em nome da Liderança e do Gover­
no, farfi uma análise do discurso proferido, hoje, nesta Casa, pelo 
nobre representante de Santa Catarina, quando terá oportunidade de 
esclarecer ao Senado todas as questões levantadas no pronuncia­
mento de S. Ex~ 

Contudo. é do dever da Liderança, para melhor esclarecimento 
do assunto. fazer algumas retificações objetivas sobre os pontos aqui 
levantados. Uma delas diz respeito à afirmativa do Senador Lázaro 
Barhoza de que o Governo não tomou providência alguma, relativa 
à estocagem de carne. para este ano. Desejamos dizer que o Governo 
vem fazendo e já autorizou, através de vários frigoríficos, de várias 
indústrias do setor e da COBAL. a compra e estocagem de carne no 
País. Não o fel. contudo. como era natural, numa medida S<\llea­
dora. com aquele<; que não tinham cumprido os últimos contratos e 
se achavam em débito P<Ha com as instituições financeiras e que, no 
p(!ssado. rccehcram de.~.<ws mesma.~ indústrias o encargo de par­
ticipar dt) programa governamental. 

Desejamos, também, declarar à Casa que. justamente no di.s de 
hoje, o Con.,clhn Monetário está es!udando, juntamente cnm o 
CDE. a aprovação do plano de estocagem de carne, em execução 
pelo Governo. 

Logo. todas as medidas estão sendo tomadas no interesse pú­
blico. no interesse do mercado e no interesse do setor. 

Ou<~nto ao problema relativo ao arroz. também aqui levantado, 
a política do Governo de promover estoques reguladores é. sobre­
tudo. uma política que não se destina somente à proteção dos pro­
dutores. mas também dos consumidores e da própria Nação. Visa o 

Poder Público evitar a especulação, atendendo a cada um dOs se­
tores. remunerando-I)S através de um preço justo do produto. mas ja­
m.ai.~ uceitando que sejam instrumentos de especulação contra os inte­
resses da Nação. como um todo. 

A terceira retifi~ação que desejãvamos fazer é com referência à 
afirmação do Senador Lázaro Barboza de que o Brasil não tem os 
mesmos índices de produtividade no setor da agricultura que têm os 
Fstado<; t inidm. Esta. sem dúvida, é uma afirmação que rÍãn traz 
nenhuma novidade. e ning:uém.jamais. ousou afirmar' 

O que dissemos e temos que dizer é que existem duas formas de 
se aumenWr a produção agrícola: uma delas é relativa à área cultl­
vadu e a outra. relativa à produtividade. 

Ora. o Brasil, clurante muito tempo, realmente, cresceu numa 
agricultura- vamos dizer assim- extensiva e predatória, ocupan­
do áreas va1i.ss e. a~sim. aumentando a produção agrícola. Mas, de 
um quinre anos par<.l d. ou- podemos dizer- recuando um pouco 
mais. o País tomou conhecimento da necessidade de melhorar as 
suas práticas e técnicas. Por isso, cada vez mais, vem aumentando a 
sua produtividade no setor, de tal modo que, hoje. a no11sa grande 
pruduçiio agrícola 1:! ~cuútia decorre não apenas da expansão da 
JJrca cultivada. como também em volume de produção por hectare. 
mediante o emprego de uovas técnicas, e pesquisas incentivadas pelo 
Governo. 

Assim, sentimo-no.~ inteiramente h vontade para di7er que. se há 
um setor, se há um plano administrativo que não pode receber por 
parte do Pais. scnãc1 aplausos de admiração e reconhecimento. em­
hora sejam todas as inúmeras as dificuldades que, reconhecemo.~. o 
País atravessa. tem atravessado e irá atravessar, é, inegavelmente. o 
setor agrícola. 

O Sr. Evelaisio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- De todos os seto­
res. o que oferece problemas de solução mais difícil é 0 agrícola. 
Ba~ta-nos recordar que as duas maiores potências do mundo. os 
Estados Unidos e Rússia. ambas lutam com problemas no setor agrí­
cola. A Rússia, após cinqUenta anos de uma administração com 
mãos de ferro. c de estatizar o setor, está ainda mergulhada em 
grundes dificuldadts agrícolas, com necessidades periódicas de 
imporlaçào de a/ime:ntos para servir à sua população. 

Da mesma maneira. os Estados Unidos têm uma organização 
agrícola inteiramente assistida pelo Governo e, de certo modo. subsi­
diada e orientada. porque se o setor for deixado nu tua r, evidente­
menti:, atravessará crises cíclicas. como ocorn:: no mundo inteiro. 
Assim. o Brasil não pode fugir a essa determinação das dificuldades 
do setor agrícola: mas nós. brasileiros, podemos ter, cada vcl mais. 
confiança no País. porque o Brasil. mais do que todos o~ países do 
mundo. esl<í avançando a pas.~os Jar!!OS. a saltos- podemos dizer­
nesl\: 'letor c ncnhun-ta resposta ... 

O Sr. Evehís)() Vieira {MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte7 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA) - Com mu;to 
prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Senador José Sarney, em 
relação à produtividade de alguns setores da agropecutíria, realmente 
nós temos apresentado algum progresso. mas na maiori<l não o 
temos. No caso da soja, por exemplo. se compararmos a 
produtivid.sde brasileira e a americana, nós. realmente. ganhamos. 
dos americanos ... 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Eu queria dizer is­
so a V. Ex• e V. Ex' veio me ajudar. 

O Sr. Evelási() Vieira (MDB - SC) - Mas veja V. Ex': ao 
transportar a soja da fazenda, aqui no Brasil. para o porto. para o 
navio, o preço do nosso produto passa a ser maior do que o da soja 
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americana. Por que? Porque o Governo não constrói, como deveria, 
uma rede de silos e armazéns: porque não temos estradas 
a\imcnt;ldnr<l~: não temo~ um sistema de transporte:'-'~ ferrovia~ que 
dcveri;nn estar sendo modernizadas e ampliadus estão sendo extin· 
tas, Senador José Sarney. Nos poderíamos estar exportando mais 

carne de porco, e não estamos por que? Porque não temos câmaras 
frigoríficas para fazer a armazenagem e atender uos pedidos exter· 
nos. Pediria permissão, ainda, para tentar fazer uma retificação, 
quando anteriormente V. Ex•, em um aparte, disse que a indústria 
produtora de máquinas e implementas agrícolas no Brasil tinha sido 
totalmente nacionalizada, gravei bem. 

OSR.JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Estava em proces­
so de nacionalização. 

O Sr. Evel,slo VIeira (MDB - SC) - Não. e segundo estou 

informado na maioria, ainda são empresas estrangeiras, quer- em 

máquinas. quer em fertilizantes, corretivos etc. \1uito obrigado pela 

atenção de V. Ex~ em permitir essa intervenção. 

O SR. JOSt SARNEY (ARE:'>IA -MA) - Sr. Pr~idente, 
Srs. Sen<~dores, se eu tivesse dificuladde para terminar estas breves 
palavras. perante o Senado, em defesa da administração no setor 
agrícola, não recolheria outro argumento, senão aquele que me foi 
dado, há pouco, pelo nobre Senador de Santa Catarina, autor do 
discurso de crítica, formulado nesta Casa. 

Diz S. Ex•, antecipando uma declaração que iríamos fazer a 
respeito da produtividade- que foi o problema levantado-. que: 
nós temos a mesma prndutividade, c até melhor, no setor da soja, 
que os E:ite~dos Unidos da América do Norte. Ora. um País como o 
nosso, que, em dez anos, disputa o segundo lugar na produção 
mundial da soja, e não por extensão de área cultivada, mas por 
aumento de produtividade, jamais pode ser censurado por ter~se 
descuidado de colocar a serviço desse setor todo o esforco nacional. 

O Sr. Agenor Maria {MDB - RN) - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. Jost SARNEY (ARENA - MA)- E S. Ex•. para 
criticar os preços, vem dizer que estes são elevados, por deficiência 
de transportes e silos. É S. Ex' mesmo quem afirma que temos 
produtividade igual ou superiores à dos Estados Unidos da América. 
E o Brasíl eànseguiu isso em apenas dez anos, senhores! Pois bem. 
para terminar, eu desejaria repetir ... 

O Sr. Agenor Maria(MDB- RN)- V. Ex~ permite1 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Ouço. com muito 
agrado, o Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador José Sarney. eu 
considero oportuno. porque na realidade o agricultor brasileiro, na 
sua determinação de trabalhar e produzir, tirando da terra do Para· 
ná. na re<:~lidade uma terra que tem uma camada superior a t7cm de 
húmus- uma das melhores terras do mundo se encontra no Paraná 
-a terra vermelha, conseguiu passar em produtividade o produtor 
de soja americano. Infelizmente é preciso confessar a V. Ex• que o 
nosso agricultor, com a sua luta e o seu trabalho, que conseguiu 
supremacia na produtividade de soja- e a nossa é mais rentável à 
ólmerkan;.l- lá dentro do roçado do rurícola, deixa de ter essa renta~ 
bilidade quando chega na beira do cais, porque o Governo taxa a 
soja através de uma tributação violentíssima de 17,5%: 15% do ICM 
e 2,5% do FUN RURAL E mais, a falta de estradas vicinais, que dão 
a oportunidade do produtor transportar a soja economicamente do 
roçado p1-1ra a beira do cais, transforma a rentabilidade da soja. 
fazendo~a dclicitária em mais de 30%: simplesmente por falta de uma 
infra-estr~Jtura que o Governo está na obrigação de criar e não criou. 
Visitei o Paraná em companhia de vários Senadores e observamos, 
ouvimos, da parte do Secretário da Agricultura que, iflfelizmente, a 
soja não era rentável para a exportação, porque faltava uma infra· 

estrutura que condicionasse rentabilidade no transporte da soja do 
roçado para a beira do cais. Muito obrigadn a V. Ex~ 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA--MA)-0 ,parte de V. Ex• 
\em. renlmcntc. conrirmar n que nós afirmamos nesta Casa: que o 
proO!cma n~o é de produtividade. Co111 exceção do nobre Senador 
l.átar() B<~rhol<l. todos chegumos a est:l conclusão. 

O Sr. L'zaro Barboza (\1DB- GO)- O Brasil não vive só da 
SOJ<l. 

O SR. JOSt SARNEY !ARENA- MAl- Na realidade, o 
Brasil. hoje. tem altos índices de produtiddade no setor agrícola. 
V. [-.;' t:.~tá abordando um problema de preço que, evidentemente, 
~crú analisado no discur~o que aqui irá pnferir o Senador Virgílio 
TJvora. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARfNA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Co~ muito prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Nobre Líder, real­
mente V. Ex~. com muito brilhantismo, deu resposta ao aparte do 
nobre Senador por Goiás. Lázaro Barboza. Estive hoje com um agrô­
nomo que atualmente está no E<;tado de \1ato Grosso e que acabou 
de fazer o curso de mestrado na Universidade de Mississipi, iws Esta· 
dos L'nidn~, para a rroduçiío de sementes. Disse-me ele que os Esta­
dos li nidos chegaram ao máximo da sua produtividade, e que o 
Brusil. hoje. est<Jva pari passu com a produção de soja dos Estãdos 
L1nidos. sendo que. dentro de um ou dois anos, com o Centro Na­
cional de Pcsqui.'>as instalado na cidade de Londrinu, o Brasil passará 
em produti\·idade a nação norte-americana. Realmente, não po­
demo" e'\igir que o nos~o País tenha infra~estrutura como têm os 
Estado~ ( in1dns para o transporte, em graneleiros e com facilidade 
pura hanllear ao agricultor o transporte que ainda é caro em nosso 
País. Mas há a perspectiva- é o próprio americano que o diz- de 
o Bra~il ser, neste ou no próximo ano. o segundo maior produtor de 
cereais e do.: grão~ no mundo. São estas as perspectivas para o nosso 
P<~k de que, em 1977 ou 197X. o Brasil será o segundo maior país 
produtor em cereais no mundo, o que significa que está aí a assis· 
tênciÚ do (Joverno. com o seu trabalho, com a estrutura que o Go~ 
vcrno cstú dundo. o planejamento e o financiamento que ele está 
prestando para o soerguitnento da agricultura no Brasil. Quanto à 
produçào 1de arro/, o Banco do Brasil recebeu toda a produção de 
arrot que lhe foi oferecida e que lhe foi entregue, ao preço mínimo. O 
Governo brasileiro mantêm em compra toda a produção de cereais, 
ao preço mínimo fhado. Se não entregaram ao Banco do Brasil. se 
neg:ôôos paralelos foram feitos, nào é culpa do Banco do Brasil e o 
H<llV.:~I th' Bra..,i\ !\li quem rnai., financiou os agricultores desse País. 
A grande maioria e não a minoria. como disse S. Ex~ o Senador 
U.raro B;~rhotu, foi financiada pelo Banco do Brasil. Muito grato a 
V. Ex~, m)hre Udt.:r. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA -MA)- Muito obrig•do. 
Senador Suldanha Derzi. pelo aparte de V. Ex~ 

ÜUÇl1 o eminente Senador Lâ1aro Bar9oza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Eminente Senador José 
Sarne). ouvindo com atcnçiio o discurso de V, Ex~ e o aparte do 
nobre Senador Saldanhu Derzi, pedi permissão a V. Ex• para 
<tpartcú·lo fa1endo .. 

O SR. JOSt SARNEY (ARE:'>IA- MA)- Só peco que sej• 
hrcve. porque o nosso Presidente está sendo rígido com o nosso h orá~ 
no. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Pois não, eu serei breve. 
Realmente, n Brasil, a partir de agora. em soja, cacau e café, se insere 
no rol dos maiores produtores do mundo. sem dúvida. Mas. com 
reh1ç~c a outros cereais. isso e:;;tá longe de corresponder a uma reali~ 
dade. Estou estranhando um fato: o eminente Senador Saldanha 
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Derzi, do vizinho Estado de Mato Grosso, tão querido, afirma que o 
Banco do Brasil tem comprado a produção de todos os produtores 
que lhe têm oferecido o produto. Isso só tem ocorrido em Mato 
Grosso. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT) - Financiados pelo 
Banco do Brasil. 

O Sr. Lúaro B.arboza (MDB- GO)- Ah! V. Ex• corrigiu, 
então, financiados pelo Banco do Brasil. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT)- De todos os finan­
ciados, que, em Mato Grosso, é a grande maioria, mais de 90%. 

O Sr. l.'zaro Barboza (MDB- GO)- Eu não neguei isto, 
quando aparteava o Senador Evelásio Vieira. Os produtores que são 
fin<~nciados pelo Banco do Brasil, conseguem comerciar suas safras 
para o Banco do Brasit aos preços mínimos fixados pelo Governo. 
Mas, na maioria, em Goiás. não são financiados. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT)- E a CIBRAZEM 
adquiriu arroz. em Mato Grosso, de todos os produtores, não só os 
financiados pelo Banco do Brasil. 

O Sr. Llizaro Barboza (MDB- GO)- Pois em Goiás, no ano 
passado - V. Ex• se recorda muito bem - alguns fazendeiros che­
garam a soltar os seus rebanhos nas lavouras de arroz, porque não 
compensava a colheita. Era o reparo que eu queria fazer ao discurso 
de V. Ex• e ao aparte do nobre Senador Saldanha Derzi. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, para concluir, devo a dizer à Casa que, se há um 
setor prioritário, é o da agricultura; e se há um brasileiro que tem 
zelado por este setor, este homem se chama o Presidente Geisel, que, 
desde o início do seu Governo, tem afirmado, reiteradamente, a 
importünd<J do setor agropecuârio no desenvolvimento do País. E 
mais do que isto, o Governo tem feito tudo para que este setor encon­
tre um tralaf!!ento que merece. 

Evidentemente, os problemas aqui mais aflorados foram os pro­
blemas de preço e o de transporte. Mas, também neste setor, o Go­
verno tem investido uma soma considerável de recursos para que os 
corredores de exportação, para que os portos sejam aparelhados, as 
estradas melhoradas, o transporte racionalizado e seja possível que 
também aí não tenhamos pontos de estrangulamento. Todos nós 
reconhecemos que o País tem uma limitação e que esta limitação é a 
limitação de recursos. Ele não pode resolver todos os seus problemas 
ao mesmo tempo. Se tivéssemos atacado, em primeiro lugar, o apare­
lhamehto dos portos e ferrovias, para, depois, buscar produção agrí­
cola, certamente que hoje todos os agricultores do Brasil estariam 
protestando, porque teríamos portos ociosos e não produção. Assim, 
o Governo investiu no setor da produção e tem colhido resultados 
extraordinários. 

Para terminar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, porque vejo a 
advertência da Mesa, quero dizer que nós nos encontramos nesta 
Casa- e raras vezes acontece isto- juntos com o MDB. O MDB e 
nós não estamos satisfeitos. Com relação ao anúncio que hoje o 
Brasil inteiro pode dar de que seremos o segundo pais do mundo 
exportador de produtos agrícolas, o MDB quer o primeiro lugar: o 
Brasil também quer: e o Presidente Geisel estâ ajudando o Brasil a 
conquistar esse lugar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAISOSSRS. SENADORES: 

José Guiomard - Braga Junior - Marcos Freire - Paulo 
Guerra - Luiz Cavalcante - Augusto Franco- Gustavo Capane. 
ma- Benedito Ferreira- Mattos Leão- Lenoir Vargas- Otair 
Becker- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• ZJ, DE 1977 

Dispõe· sobre a lnclusio da Companheira como dependente, 
par• efeito de Imposto de Renda. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' Fica o contribuinte, desquitado, autorizado a incluir 

como dependente, para os efeitos de Imposto sobre a Renda, a título 
de encargo de família, a companheira que vfva sob sua exclusiva e 
comprovada dependência econômica, desde que cohabitem por mais 
de 2 (dois) anos. 

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda baixará normas dis­
ciplinando a comprovação referida neste artigo. 

Art. 2~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justific1~io 

Visa a proposição a autorizar o contribuinte do Imposto sobre a 
Renda a incluir, como dependente. a companheira que com ele coha· 
bite por mais de dois anos. 

Em face do artigo 44 da Lei n~' 4.242, de 17 de julho de 1963, o 
servidor público civil ou militar, de Autarquia ou Sociedade Econo· 
mia Mista, foi autorizado a incluir entre seus beneficiários pessoa 
quê viva sob sua exclusiva dependência econômica, no mínimo de 
cinco anos. 

A Lei n~' 4.862, de novembro de 1965, em seu parágrafo I~' do 
artigo 3~', estabeleceu a extensão a todos os contribuintes, indistinta­
mente. do disposto no artigo 44 da Lei n~' 4.242. de 17-6-63. 

Entendemos que o prazo de 5 (cinco) anos é excessivamente dila­
tado para que o contribuinte possa incluir, como sua dependente, a 
companheira. Aliás, este prazo diz respeito a direitos da concubina já 
consagrados na legislação previdenciária e no direito das sucessões, 
além de estar incorporado em súmula normativa do Supremo Tri­
bunal Federal. 

Não se pode. pois, olvidar, que dois anos de vida em comum 
bastam para atestar o desejo de permanência daquele convívio .. 
Comprovada, portanto, essa dependência, não há como deixar de 
reconhecer seu alcance social e humano, colocando-a na esfera tute­
lar do encargo de família, de que trata a legislação do Imposto sobre 
a Renda. 

Se houver a interrupção da convivência. fatalmente cessará o 
abatimento para o contribuinte. 

Consideramos que a medida proposta é justa em termos tributá­
rios e o Ministêrio da Fazenda estabelecerá as condições e a 
comprovação necessária. 

Sala das Sessões, 16 de março de 1977.- Oslres Telxelr1. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N•4.242, DE 17 DE JULHO DE 1963 

Fixa IIOtOI talores para 05 nnclmentos dos servidores do 
Poder Executivo, Clvl1 e MUltares; Institui o empréstimo 
compu116rlo; crl1 o Fundo Nacional de lnnstlmentos, e d' ou~ 
tru provldiaclu. 

Art. 44 O servidor público civil ou militar. de autarquia ou 
sociedade de economia mista, que for desquitado e n:io .responda 
pelo sustento da esposa, poderá descontar importância igual na 
declaração do imposto de renda, se. houver incluído entre seus benefí· 
ciários, na forma do art. 59 da Lei n~' 4.069, de li de junho de 1962, 
pessoa que viva sob sua exclusiva dependência econômica, no míni­
mo há cinco anos. 

(Às ComiJ.'IÕes de Constituirão e Justiça e de Finanra.'l.) 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella ) -O projeto. após a 

publicação. será enviado às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Esgotado o tempo 
destinado il hon1 do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n<.> 4, de 
1977, do Senhor Senador Braga Junior, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado "Falá­
cias de Uma Crise", de autoria do Jornalista Edison Lobão. 

Em votação. 
Os Sr~. Senadores que aprovam o requerimento, queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) Aprovado. 
Serú feita a transcrição solicitada. 

l' O SEGUINTE O ARTIGO CUJA TRANSCRIÇÃO ( 
SOUCITADA: 

'"FALÁCIAS DE UMA CRISE 

O professor Miguel Colasuonno está mergulhado faz algumas 
semanas em relatórios e estatísticas que marcam a ascensão econômi­
ca do Brasil a partir de 1964. Situado numa posição privilegiada pa­
ra a radiografm que agora faz, o assessor especial da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República entende que o grande 
sucesso obtido está precisamente na nexibilidade do modelo brasi­
leiro dotado de extraordinária capacidade de adaptação. Ele varia de 
acordo com a necessidade imposta ora pela conjuntura externa, ora 
pela interna. Diz ele que temos sabido maximizar as vantagens de um 
mercado ·internacional em euforia, como ocorreu no período de 67 a 
71, assim como pôr em prática um mecanismo de substituição de 
importações de matéria-prima. Mas desde logo identifica profunda 
deformação nas propostas de substituição do mercado externo pelo 
interno, a pretexto de fortalecimento de nossa economia, pois um 
país que chegou ao estágio de desenvolvimento conquistado pelo 
Brasil não pode mais fechar-se nos limites de suas fronteiras. Por ou­
tro lado. contesta o argumento de que a expansão das exportações 
seja capaz de atrofiar o desdobramento interno de nossa economia. 

Sabe o professor que o endividamento brasileiro é problema que 
necessita ser enfrentado com determinação, mas sem temores, por 
injustificáveis. O deficlt do balanço de pagamentos tem sido o gar­
galo histórico de nossa economia que, todavia, jamais chegou à 
obstrução. Basta que se desenvolva um vigoroso programa de expor­
tações com base nos nossos produtos industrializados e produtos 
agrícolas para que se alcance rapidamente o equilíbrio contábil des­
ses valores. 

Nega o ex-prefeito de São Paulo que o 11 PND esteja obsoleto 
como procuram fazer crer alguns economistas e determinados políti­
cos. Desde logo recorda que as grandes prioridades desse Plano são 
atualíssimas, mesmo neste momento de dificuldades. É pela expan­
são da produção agrícola, exploração ativa dos recursos minerais, 
fortalecimento da indústria, ativação do programa de transportes e 
promoção do desenvolvimento social que se chegará ao ápice desta 
fase de crescimento nacional. 

A posição econômica do Brasil no quadro mundial é boa. Aos 
que a todo instante falam em crises insuperáveis recomenda-se c 
exame dos números que verdadeiramente informam a evolução de 
nosso País. Em 1964, a renda per caplta do brasileiro era de 370 dó­
lares, elevando-se para 1.100 dólares no ano passado. Ora, este é um 
dado altamente significativo, sobretudo considerando-se que a popu­
lação brasileira está entre as que mais crescem no mundo (em 64 
tínhamos pouco mais da metade da população atual). O deficit orça­
mentário de 1963 foi de quase 100%, contrastando com supera-vlt que 
seguidamente têm sido alcançados a partir de um certo perfodo da 
Revolução. No ano passado foi de 423 milhões de cruzeiros a 

economia feita em reluç~o a arrccadiÇào realizada. A despeito de 
todas as dificuldades ti\em,Js um a~réscimo nas exportações no ano 
passado d<J ordem de 17r; sobre o ano anterior e uma redução de 
quase 5QSf-. no desnível do comércio txterior que tem sido desfavo­
rável ao Brasil a partir da crise co petróleo. Contudo. fm ainda 
muito alto o deficit em contas-correntes, setor que tem gerado sérias 
preocupações no exterior ... obretudo no Fundo Monetário Interna­
cional do qual somos hnje um dos mai Jres eotist<Js c ao qual o Brasil 
não deve um centavo ~equ.:r. Fsse vácuo foi da ordem de ó bilhões 
de dólare.~. embor;l as nn,->as reservas extern;l~ tenham subido a 
6.5 bilhôc .... oferecendo ass:rn lurg:<J compensação. 

A infl<Jção foi ainda p:rande em 76, mas compensada por uma 
elevada taxa de crescimento (8,8'!;,) nacional. Esse crescimento. alta­
mente animador. fm. por outro lado, responsável em boa parte pela 
innação, fator negativo que de algum modo anula p<lrte d<Js van­
t<Jgens dos qu<Jse 9S, de crescimento. 

Em 1976, o :.etor pnvado da eccnC'mia nacional. que tanto recla­
mou da falta de assistência. na verdade foi socorrido com quase 70 
bilhões de cruzeiros somcnle do sistema BNDE. Vale dizer: quantia 
equivalente <J400f. do orçamento nacional. 

Todos os indicadores demonstraram que a grande per<>pectiva 
brasileira está e"atamente na ampliação de nossas exportações. E 
para isto são poucos os pabes dotados de condições especiais como o 
nosso. No setor da produção agrícola somos, por assim dizer, sobe­
ranos. Observ<Jva recentemente o Min·stro Reis Velloso que são ili-· 
mitadas as fronteims brasdeiras na agricultura. Seremos em breve 
auto-suficientes em trigo ç grande~ exportadores de soja, açúcar. 
milho, cacau, frutas, etc. No domínio do vasto mundo dos minerais, 
então temos melhores chances aind<.!. E a indústria brasileira, cami­
nhando célere p<1ra um completo amadJrecimento, estará na linha de 
frente de nossa capacidade exportadora. 

Onde, portanto, <Js razões para te11ores de uma crise incontor­
nável?- Edson Lobio." 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Item 2: 

Discuss~o. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n<.> 51, de 1976 (n~' :.214-C/75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a fabricação de detergentes não-biodegradáveis, 
nas condições que especifica, tendo 

PARECERES, <>oh n<.>s 6'5. 676 e 677, de 1976, das 
Comissões: 

-de Economia, favorável. nos termos de substitutivo 
que apresent<J: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadc do projeto e do sub~titutivo da Comissão de Eco­
nomia: e 

-de Saúde, favorável uo substitutivo da Comissão de 
Economia. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. !<.>-Secretário. 

Ê lida a seguinte 

EMENDA N•l (de plenário) 

Ao Projeto de Lei da Câmara R' 51, de 1976. 

Art. Onde convier: 

"A matéria de que trata o art. li' é considerada de segu­
ranç<l nac:onal." 

J ustificaçio 

O tema importantíssimo dos detergentes não bio-degradáveis, 
interesS<l de perto à segurança nacional. pelo que é indispensável que 
se caracterize bem esse aspecto, não considerando no projeto ori­
ginal, nem no substitutivo. 

Sala das Sessões, 16 de março de 1977.- Vasconcelos Torres. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella) - Em discussão o 
projeto, o substitutivo e a emenda lida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
A matéria volta às comissões competentes para exame da 

emenda, inclusive da Comissão de Segurança Nacional, aprovei­
tando a Presidência para determinar o encaminhamento, aos 
mesmos órgãos técnicos, o tex.to das Conclusões e Recomendações 
do Seminário sobre "Subsídios para uma Política de Detergentes", o 
qual poderã trazer novos elementos para o estudo da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 3: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 

Senado n'il 71, de 1976, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que dispõe sobre a dispensa de àpresentação de atestado de 
vida, para efeito de recebimento de proventos, por parte dos 
aposentados de qualquer sistema, tendo 

PARECERES, sob n~'s 781 a 783, de 1976, das 
Comissões: 

-de Consdtulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com a Emenda nY 1-CCJ, que apresenta; 

-de Senlço Píibllco ClvU, favorâvel ao projeto; e 
-de Leg.l.tlaçio Soclal, favorável ao projeto e à Emenda 

nv 1-CCJ. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havem:io quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. {Pausa.) Aprovado. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 71, DE 1976 

Dlspie sobre a dispensa de apresentação de atestado de 
vida, para efeito de recebimento de proventos, por parte dos 
aposentados, de qualquer sistema. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'l O pagamento de proventos aos aposentados, quando fei­

to pessoalmente ou depositado em estabelecimento bancário, inde­
penderã de apresentação de atestado de vida. 

Art. 29 Para os efeitos desta lei, consideram-se aposentados to­
dos os inativos da Administração Direta ou Indireta, ou do Sistema 
Geral da Previdência Social. 

ArL 3<? Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4<? Kevogam-se as disposições em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Em votação a 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) Aprovada. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N• 1-CCJ 

Dê-se ao art. I 9 a seguinte redação: 

"Art. \<? O pagamento de proventos aos aposentados, 
qllando feito pessoalmente ou através de depósito bancário, 
independerá de apresentação de atestado de vida." 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Item 4: 

Discussão, em primeiro turno. do Projeto de Lei do 
Senado n<? 120, de \976, do Senhor Senador Benjamim Fa­
rah, que dá nova redação ao§ \9 do art. 477 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. tendo 

PARECERES sob n<?s 989 e 990, de !976, das 
Comissões: 

- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável; e 

-de Legislado Soctal, contrário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !<?-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 14, DE 19'77 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requei· 
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n<? 120, de 
1976, a fim de ser feita na sessão de 15 de abril próximo vindouro. 

Sala das Sessões, 16 de março de 1977.- Benjamim Farah. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Por força da deli­
beração do Plenário, o projeto figurará na Ordem do Dia da sessão 
do dia 15 de abril. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Esgotada a maté-
ria _constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MOB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Julgava não ser necessário ocupar a tribuna para tecer conside­
r<Jções a respeito da problemática da cotonicu!tura nordestina. No 
entanto, sou obrigado a trazer ao conhecimento da Casa e do Gover­
no a fase delicada e difícil em que vive a agricultura do algodão no 
Nordeste. 

O ano passado, no mês de maio, que é o mês da floração do algo­
dão nordestino, havia, em toda a Região do Nordeste, intenso con­
tentamento, tendo em vista as perspectivas de bons preços que se 
anunciavam para o nosso algodão. O preço do algodão fibroso, tipo 
3, fibra 36(38, em maio, era de CrS 360,00 a arroba. Ninguém tinha 
algodão para vender. Em junho, esse preço elevou-se para CrS 
480,00; em julho, alcançou a cifra de CrS 500,00 a arroba: em agosto, 
elevou·se para Cr$ 690,00. terminando, esse mesmo mês, valendo 
C r.$ 720,00, alcançando, em outubro, Cr$ 800,00 a arroba, o que deu 
a oportunidade ao maquinista do Nordeste de adquirir o algodão 
fibroso, riu ma base de até Cr$ t 1,50 o quilo, quando o preço mínimo 
fixado era de apenas Cr$ 4,73. 

Havia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, um entusiasmo, em todo 
o Nordeste, a respeito do problema da malvãcea, e o agricultor 
vendeu o seu algodão, apesar de ter sido uma safra de tipo médio, 
alcançando a possibilidade de se sair razoavelmente bem. 

O que não entendi, Sr. Presidente. e Srs. Senadores, foi esse 
preço astronômico alcançado entre os meses de maio e outubro. e 
depois que a safra de algodão foi comercializada nessas bases de até 
Cr$ 11,50 o quilo, o preço da pluma :omeçou a cair no mercado 
interno. 

Lembro-me mui lo bem de pronunciamentos aqui feitos pelo Se­
nador Dinarte Mariz. por mim e pou outros Srs. Senadores, a res­
peito da impor! ação drawbatk, pelo Governo brasileiro a outro pais. 
Viemos à tribuna e condenamos aquela importação, a fim de 
preservar o nosso agricultor e o. nosso maquinista, para que eles não 
tivessem prejuízo com a produção algodoeira. 

Mas, Sr. Presidente. Srs. Senadores, depois que foi alcançada a 
comercialização do produto, a partir de outubro, que foi o pique dos 
preços no Nordeste. o preço do algodão começou a cair: em no­
vembro, caiu para CrS 750,00: em janeiro e fevereiro, para Cr$ 
700,00, e agora, em março, está a Cr$ 680,00, não dando opor­
tunidade ao maquinista nacional de vender o seu produto. 

O que é de se admirar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que na 
fase aguda da comercia!izaçlio do algodão no Nordeste, as multina­
cionais se retraíram na aquisição do nosso produto, e o nosso maqui­
nista, o maquinista nativo, continuou a comprar o algodão, tendo 
em vista, realmente, a imensa possibilidade que existia no comércio 
algodoeiro em todo o Brasil. 

Desde janeiro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que os nossos 
maquinistas, não encontrando preço no mercado interno nem no 
externo pelo algodão acumulado desde agosto, busca, junto às auto­
ridades competentes, uma maneira de sair da posição delicada em 
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que ora estão vivendo. Pleitearam, junto à Comissão de Finan· 
ciamento da Produção, a possibilidade de conseguir vantagem nos 
seus estoques, pelo menos, de uma parte desses estoques, para, com 
esse dinheiro, pagarem compromissos, até mesmo aos agricultores, 
porque grande parte dos maquinistas não teve condições de saldar os 
seus compromissos com o agricultor. Não conseguiram a 
warrantagem desse produto aos preços mínimos 77/18, e estão. na 
realidade, atravessando uma fase delicada, hoje, em toda a área do 
Nordeste. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eles não dispõem de 80% do 
capital de que necessitam para aquisição desse produto. Não têm 
capital de giro para comercialização desse produto, e são obrigados a 
levantá-los nos bancos. pagando juros que não são baratos e, muitas 
vezes. levantando empréstimo para pagar até mesmo o ICM e o 
FUNRURAL, o JCM correspondendo a 15% e o FUNRURAl a 
2,5%. 

O Governo do Rio Grande do Norte achou por bem que o 
maquinista pagasse, no ato da compra, 50% do ICM, tendo um 

I prazo de cento e vinte dias para pagar o res~ante. O FUNRURAl é 
,pago pelo maquinista, na rase da aquisição do produto da mào do 
agricultor. Sendo o agricultor que tem de pagar esse alto tributo de 
17,5%- 15% correspondendo ao ICM e 2,5% ao FUNRURAL­
quem paga é o maquinista que precisa, na reãlidade, levantar dinhei­
ro p~ua razer jus ao pagamento desse tributo. 

Resultado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, com a queda da 
pluma no mercado interno, sem condições de exportar, o nosso 
maquinista vem conseguindo vender pequenas parcelas do algodão 
esfocado. Para admiração minha, o algodão, em maio, estava a 
CrS 360.00 a arroba, saindo o quílo a CrS 24,00. 

Mandei comprar, hoje pela manhã, 200 gramas de linha 
produzida com algodão seridó. irouxe para a tribuna do Senado a 
linha, línha esterlina - 200 gramas, 100% algodão seridó. Trouxe 
200 gramas do nosso algodão seridó 36/38, que é matéria-prima da 
qual é manufaturada esta linha. Está aqui, um, estã aqui outro. 
(Exibe.) Estas 200 gramas de algodão seridó 36/38 foram vendidas 
no ano passado. no mês de maio, à razão de CrS 2,80, pois o quilo 
custava CrS 24,00. No entanto, sendo esta linha fabricada deste 
alg.odào também 36/38, e sendo 200 gramas. eu me pergunto: por 
que ela custa CrS 71 ,901 

Que espécie de comercialização ê esta que dá oportunidade ao 
pcodutor de vender a este preço 200 gramas de um produto que é 
feito exclusivamente deste outro produto'?! 

O maquinista vendeu à tazão de CrS 2,80 cada 200 gramas, pois 
o quilo era CrS 24,00, em ·maio do ano passado. Esta linha. fabri­
cada deste mesmo produto - aqui diz: 100% algodão seridó, não 
tem ouro. não tem prata, não tem nada- custa Cr$ 71 ,90, segundo 
nota fiscal de venda ao consumidor de 16-3-17, pois comprei hoje 
pela manhã. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que é de estarrecer é que este 
novelo ·de tinha de algodão paga um tributo superior ao preço da 
matéria-prima! 

Essas duzentas gramas foram vendidas na base, repito. de CrS 
2,80 e esta linha a CrS 71,90, sofrendo uma tributação na ordem de 
15% de lCM, paga mais deCrS 10,00 de imposto ao Governo. 

Este aqui plantou, limpou, colheu, pagou juros, transportes, 
recebeu CrS 2,80. O Governo emprestou a juros, não beneficiou as 
estradas vicinais, não ajudou o rurícola que continua a se 
proletarizar mais no interior deste País. 

Não conheço, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um produtor de 
algodão no Nordeste, pequeno ou médio. que vivendo dt:sta cultura, 
não esteja proletarizado. Enquanto o produtor desta cotonicultura 
se proletariza, o Governo, atravês da tributação, recebe mais de CrS 
10,00 de imposto por 200 gramas de algodão, manufaturado. 

Esta diferença é que me traz à tribuna, para que possa razer uma 
análise com prorundidade - o que representa esta tributação, 
atualmente, no Brasil. 

O Sr. Dinarte Marl.z (ARENA - RN)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer, Senador Dínarte Mariz. 

O Sr. DJnarte Mariz (ARENA- RN)- O assunto que V. Ex• 
está tratando ê mais sobre 'a questão de comercialização, porque na 
realidade, ninguém pode hoje no N(lrdeste, deixar de reconhecer o 
interesse que o Governo tem tido em amparar os nossos produtos, 
através do crêdito, Pois ainda agora, em determinados setores, os 
juros são na base de 7% e. no máximo, 15% para determinados 
setores de trabalho. Quando no Sul, sabemos, os juros giram em 
redor de 30 e 36%, Então. vemos que o Governo está subsidiando, 
realmente, o crédito para a nossa Região. Ninguém pode negar o 
interesse que o Governo tem tido em amparar- e V. EX' sabe que 
ninguém rilais do que eu tem lutado em defesa dos interesses da 
Região. Mas seria injusto atribuir ao Governo qualquer culpa pelo 
que está ocorrendo. Talvez, pela primeira vez na história da nossa 
Região, tenhamos tido a sorte do produtor negociar a um preço 
compensador. V. Ex• está falando sobre o intermediário. Fui 
comerciante dé algodão durante quase toda a minha vida, nobre 
colega. V. Ext sabe que quando compramos o algodão do produtor, 
temos que negociá-lo com o setor industrial. Aqueles que retêm este 
produto, naturalmente estão especulando. O Governo não tem a 
culpa dessa especulação. Sei que a situação dos maquinistas não ê 
boa, mas o Governo não tem nenhuma culpa; mesmo assim tenho 
certeza que ele está procurando auxiliar os maquinistas com o crédi~ 
to necessário para reter o produto e procurar um preço mais 
compensador. Não vejo como podemos ou devemos criticar o Gover~ 
no, solicitando medidas para auxiliar a especulação. Se o produto 
estivesse em mãos do homem que trabalhou, e não conseguiu merca~ 
do, claro que eu estaria já na tribuna mais de uma vez reclamando. 
Mas o Governo teve o cuidado de dar um preço mínimo compensa­
dor, como V. Ex"- mesmo sabe. O preço mínimo do algodão é 
compensador. O que acontece na nossa região é que trabalhamos 
numa terra ingrata. trabalhamos numa terra em que o nosso 
algodão. em média, nos dá uma colheita em redor de 300 quilos por 
hectare, enquanto em São Paulo, no Paraná. aqui em Goiás, a produ­
ção por hectare varia entre 1.200 a L600 quilos e, em muitas oca­
siões, até 1.800 quilos. Aí V. Ex• está vendo o quanto o nordestino so­
fre em plantar algodão. O homem do Sul pode nos perguntar: por 
que não muda, não recorre a outro setor de cultura para melhorares.. 
sa situação?. mas V. Ex• sabe que nossa região só produz mesmo o 
algodão. Não temos terra capaz de produzir milho, feijão em grande 
escala, é uma faixa muito estreita. O mais são os nossos tabuleiros 
que só produzem algodão. Então, aproveito a oportunidade para 
dizer a V. Ex•, com o conhecimento que tenho e com o apoio -
tenho certeza - de V. Ex•. também um velho conhecedor e lidador 
no assunto, que o Governo não tem sido indirerente à sorte do produ­
tor: está subsidiando o juro, está dandp um preço mínimo compensa­
dor, única maneira de ainda podermos trazer para o Centro-Sul do 
P<:~.ís. para fornecer às nossas indústrias, esse produto que é um dos 
melhores do mundo. mas feito à custa do suor e do sorrimento do 
nosso sert~nejo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado. 
fnformo ~os nobres Se11adores- meu discurso é um pouco longo e 
tenho hora regimental- que aceitaria com muito prazer os apartes, 
mas que os discursos paralelos ficassem para uma outra oportu­
nidade. 

O Sr. Leite Cha"o (MDB - PR) - Senador Agenor Maria, 
permite V. Ex•'? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o algodão do Nordeste ê altamente deficitário. E as­
.sim, sendo, não tem por que responder por uma obrigação tributária 

1 que está acima da rentabilidade do nosso produto. 
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O meu pronunciamento se prende a dois aspectOs: o aspeçto da 
tributação, que violenta a cotonic:ultura do Nordeste, e o aspecto dos 
intermediârios que.nós, como produtores, precisamos deles. Porque 
é preferível termos JO ou 40 maquinistas a quem vender o algodão, 
do que resumirmos esses maquinistas à SANRRA e Anderson Clay­
ton, ou à SANBRA eu Machine Cottl)fl. O quo: i!,tLTl'~,_~ ~~ rn'" ~ l~r- il 

maior número de pessoa" que compra ulgod:1o no 'nrd'"">i t' 

O Sr. LelteCba•n (MDB- PR)- Permite V. Ex~ um aparte·~ 

O SR. AGENOR MARIA (MDB -- RNl- Um momento, "o­
bre Senador. 

O que interessa é que possamos ter opção de, se nJo \ ender a 
um, vender a outro. O perigo que estamos correr;do hujc ~a possiblli­
dade de o maquinista ir à falência; e se assim acontecer, e~lc ano v:~~ 
mos ter menos a quem vender algodão. Desta maneirJ será milis dJfi­
cíl encontrar um preço razoável para o nosso produto, porque n pre­
ço mínimo do ano passado foi de CrS 4,75. Por que vendemo'\ algl'­
dão a CrS 11.50? Porque, se não hou..-e~se essa competição entre es­
ses maquinistas, não teríamos alcançádo esses preço'>. Se o preço mí­
nimo, no ano passado era de Crl4, 75. sem essa competição o al~o­
dão poderia ter dado CrS 5.00 ou CrS 6,00 Ro máximo. E é !0gi.;o 
que, se houver dois ou três comprando. eles podem combinar o preço 
que interessar a eles, pois comprando dentro dos preços mínimos, o 
Governo não tem por que forçar um preço maior. O que temo é esse~ 
maquinistas irem à falência, e, na safra deste ano, ao invb de termos 
opção para vendermos a 30 ou 40 compradores, tenhamos só 5 ou (J a 
quem vender algodão. É lógico, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
assim ocorrendo é muito mais fâd! eles se combin.<~rem e se concorda­
rem em comprar no tempo própria·. Isso é o que temo. }.;ão ei>tou 
aqui defendendo o intermediário ou o maquimsta. Estou aflorando 
um assunto que pode repercutir no futuro, como uma bomba de 
retardamento nas próprias mãos do agricultor, do plantador de algo­
dão. 

O Sr. VlraOfo T•fora (ARENA - CE) - Permite V Ex• um 
aparte? 

O Sr. Dfnarte Mariz (ARF.NA- R)'.)-·- \1:1'. -:•to.: .tth) ,1 r r~:,;~~ 
é outro. 

O SR. AGENOR MARIA {MDB- R'\)-- htc arH) ~ <~un~~ 

coisa, Senador. Este ano estamos a:nda rl.lnt.lnd~~ .!1'?·-•dj(•. E .. l<~u 
me referindo a 1976. 

Concedo aparte ao nobre Senador I eite ( hJ.\<,>. cnr:~ 11 mdtllr 
prazer. 

O Sr. Leite Chaves (MOB- PRl- Senadur ·\g..:r,,H \!.ui;, 
parece-me que, em parte, já se a~:hu rrc-Jud,cJd,l 11 n:~..:u .tr.trtc 
V. Ex.• na continuação da seu discur\LI jú rc"riH"\lku a1• '-]L:L me 
propunha mencionar nesse aparte. !\. q• .. h::>-t:io njq ~ nat<ln1L'ntc 
produtividade. 0 Senador Oinarte \LJril di~~c 'llle .1 rr,,Ju;i\'ld.l· 
de do Nordeste é muíto pequena e que nn Sul i: maior. nh,·lu..,iv~. nll 
Paraná, onde as lavradores se rcali.;um n:.J cu\1u:-.1 d,1 .tl!!·,d,\u. Pu i.; 
respondo que não. A despeito de, n•J P;n:.~n:t .. 1 rn•dL:;·\idade. por 
ârea, ser superior, às vezes. cinco ou sei~ vc?c~ ~~ d,• '\·(,rUe~tc. n~m 

por isso há recompensa no plantiO du al(!ndJd .-\rea, .. ·on1o :1~ \\;..:.!í 

e Sertanópolis, onde o <:~lgodào é rn1dt1tidu nurnJ. rr.J.f)!ern 
incomparável no mundo os lavradores dei"\~tr<:~m de rL1nt.1r rur 1";1ltJ. 
de recompensa, porque na hora d...1 venda n:in hâ prt:Cil Fnt:\•,). ,, 
problema é da comercialização. O Go\·ernn tcrn que L'ntr:•r n,, r:1l"rca· 

do, através da COBEC e da J"JTERBRAS pnrque 'C 11 {i,1\errw Jo;­
sim não o fizer assegurando preço rat.:J:tvel, e fnrmand11 :t p•Jlitila de 
estoque, sempre seremos um pai-. nesta situaç:i.o de irregularid<J.de no 

1,comportamento econômico. Quando se dei\a .t L'(tmrr:J c\clu•i­
vamente aos intermediários, ele.~ ncgm:iam :l "u:t <."('mt:n1rth:i:l e h{t 
um esmagamento num ano para, nn ~o..:gui:1tc. h:t\cr ut11:1 gr:ttHie 
oferta. O lavrador planta o algodão. ni,1 cxio;te rr.:1,,-~1 ._. de é 
novamente sacrificado. O discurso de\" f-:,• é n.:\.·k·r.k' m<.1• dt·>c­

ría, também, atentar para esta parte qur ~ suh\tanc:.~: a u,mcr­
cialização. Não haverá estabilidade no ml.'rc:&do. \c n Clrn·.:rno. 

atra\és das tradlng, ou sociedade de economia mista não intervier, 
~·omrwndt)< O prórri1) Banco do Brasil colll o dinheiro que é destina­
do :h intermediárias que especulam o produto poderia executar esta 
opcr:1ç~10. Muito obrigado. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado 
Scnad\1r Leite Ch<!l't'"~. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de-conceder o aparte ao 
n,lhll" Sén:Jdor Virgílio Távora, quero chamar a atenção da Casa 
r:tr<J 1' :1\g:od:to-mata. No ano passado, em maio, esse algodão era 
\..:;ndiU" J. tn:/cntos e cinqilenta cruzeiros a arroba. quando o preço 
p::.H~IJJJidn rl.':hl Governo era três cruzeiro~ o quilo. Üí. maquinistas 
cotnf"ldindn entre~~ elevaram o preço desse algodão para seiscentos e 
cimJút:nia cruzetros, Eu pergunto à Casa: se não tivesse havido da 
r:trtc de~se~ maquinistas c.~sa compeliçào elevando o preço desse 
<J)_çud:'w de !rês. 4ue era o preço mínimo, para nove cruzeiros, quem 
tni:1 ra}!ado. o~ empréstimos contraídos ao Banco do Brasil no Nor­
dc~: ... ·1 O prcçn mínimo do algodão fibra curta, algodão~mata, era 
tr..:~ ~..:rutciro~. I! o mJquinista não era obrigado a pagar acima, um 
l"t'nt:no. Quem nfercceu o preço de nove cru1.eiros foi a concorrência 
dn c11m~rLio. e elJ. ~ú foi possível porque tínhamo~ quarenta ou 
cinyú.cnta maquini~tas comprJndo algodão. Como a procura foi 
maidr que a nfcrta, (J algodão reagiu, e o agricultor teve condições de 
\ endt:r o 'it:U J!godJo a nove cruzeiros o quilo. O Senador Dinarte 
:'o-1 ,1ri, rode querer defender 9 Governo, mas S. Ex• tem de compre· 
t:ndcr. cnm{l comerciante de algodão, que esta é a grande realidade. 

,-\ minha profunda admiração é a oscilação do mercJdo, pois se 
c~\~.: :t!l!ndão-mat..\. em maio, custava Cri 350.00 e esse algodão era 
nllli!n rouco. elt: ;.tlcançou um pique de CrS 650,00 a arroba. em 
setcmhrn. 4ue foi realmente o mês de maior venda. De Cr$ 650,00 
cle caiu. em fevereiro. para Cr$ 430,00 a arroba, ocorrendo uma 
ll\•..:il:1~Úo no mercado de CrJ 220,00. Desta maneira não há 
m:<quini\ta rwciona/ que possa, realmente, ter condições de 
ct,ntinu:lr M:1~ o que me admira, como disse, é esta oscilação mons­
\rtJ\h<.l. de Cr$ 650.00 cair para Cri 430,00. Então, o maquinista na­
l"i(lnJ.l. que não tem capital de gira. que tomou dinheiro emprestado 
n11 mt::'< de julho para comercializar essa safra. c comprou o algodão a 
um preço cle\·ado. com esta oscilação realmente se encontra numa 
'ittuaç::in muito difícil hoje. 

O 4ue me faJ", Sr. Presidente, Srs. Senadores, vir à tribuna, re· 
p1to. n:lu ~a defe-;a da maquinista em si, eu estou defendendo o pró· 
rno rurkoli.l, n produtor de algodão porque, se o maquinista for à 
falên~1a. repilo. são poucos os maquinistas a comprar o algodão na 
rn'l>;imu safra. ou seja. na safra deste ano. 

f:. com o maior prazer que ouça o nobre Senador Virgílio 
Thnra. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Eminente Senador, 
pd::1 I. iderança. após. o pronunciamento de V. Ex.•, vamos dar à C a· 
~a todas as explicações possíveis e este Plenário convencido espera· 
mo~ que liquc. ptlrque, ao contrário do que aqui é irrogado contra o 
li<l\crnu. de tomou providências para sustentar aqueles que, uns 
r(1r ctmtjo, outros par inexperiência. levantaram a mais de 30% os 
:1rcçu., internos em relação à paridade internacional. Mas, o 
Citw..:rno não foi atrás de quem era culpado ou de quem não era 
culpado. Vai ver V. Ex• com medidas, com fatos e não apenas com 
:degati\a~ o que foi feito. desde a semana passada, para evitar o que 
\" .Fx~ considera uma catástrofe e nós também. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Virgílio 
T{IVt)ra. V. Ex' sabe, como também eu s~i das dificuldades que ora 
está vivendo o maquinista do Nordeste, especialmente do seu Ceará. 
O que me trat à tribuna, na realidade, são essas dificuldades, para 
~tcordar o Governo de que precisamos desses intermediários porque 
tl .if!ricu\tor nJ.o está preparado para vender subproduto e derivados. 

O Sr. VlrgOio T'vora (ARENA .._ CE) - Perfeitamente, 
eminente Senador. Queremos mostrar a V. Ex• que o Governo jâ 
está mais do que acordado e não só acordado, como providências 



382 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1977 

tomou de que, inclusive representantes do Partido de V. Ex~ cientes 
foram e já comunicaram a seus Estados. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Os maquinistas 
não o foram, ainda. 

O Sr. VIrgílio TJjfora (ARENA - CE)- Está V. Ex' com 
informação defasada no tempo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Os juros da EGF 
que eram, no ano passado, de 15% passaram para !8%. Pergunto, 
então: por que os juros da EGF foram elevados de 15 para 18%? 

O Banco do Brasil, segundo estou informado. teve o ano 
passado o maior lucro já registrado na sua história. Se o Banco do 
Brasil ganhou tanto dinheiro no ano passado, por que aumentar o 
juro da EGF. se está ligado diretamente à comercialização da 
matéria-prima deste País? 

Ma"1s uma vez quero chamar a atenção da Liderança da Casa, 
do Senador Virgílio Távora. para apurar se, realmente, essa infor­
mação está correta, pOIS estou sendo cientificado de que a EGF 
elevou-se de 15 para 18%, e as Promissórias Rurais de 15% passaram 
para 22% havendo a pOssibilidade de cair para 18%. 

Entendo. Sr. Presidente e Srs. Senadores, de que o problema 
número um, deste País, repousa, no campo, na agricultura, porque 
ela, mesmo despreparada. responde por 60% da nossa balança comer­
cial. Haja vista o problema, agora, do soja, do café e do cacau. O al­
godão. na realidade, marcha a passos acelerados para ter valor inter­
nacional. porque os produtos sintéticos não oferecem condições de 
saúde e estão caindo no mercado internacional, para aparecerem as 
fibras naturais que, realmente, oferecem conforto e condições de 
saúde. 

Não tenho condições de me calar neste momento. Sr. 
Presidente, essa situação, é um vex:ame; o valor deste algodão, aqui, é 
inferior ao valor desse tributo cobrado a um produto acabado desse 
mesmo algodão. lsto realmente é de pasmar. 

Posso afirmar diante dos fatos- e está provado- que a nossa 
innação é política. Em São Paulo, agora, no mês passado, foi de 
3,9% o aumento do custo de vida. O produto que subiu mais, em São 
Paulo. foi um produto do Governo: a luz, que subiu 25,2%. De quem 
é a luz? .Quem vende luz neste País? O Governo! Aumentou a tax:a de 
luz por quê? Por que a ELETROBRÁS teve prejuízo no ano 
passado? Não! A ELETROBRÁS não perdeu dinheiro e o índice 
realmente mais innacionário no mês passado em São Paulo, foi o da 
luz. 

Outro problema: a prestação do BNH vai subir 36,97%. Por que 
é que o BNH vai subir as prestações? Será que o BNH estã às portas 
da falência? Será que o BNH perdeu dinheiro no ano passado? Não! 
O BNH continua registra.ndo lucros satisfatórios. Mas está aqui o 
anúncio: 

"As prestações dos mutuários da casa própria sofrerão 
um aumento de 36,97% em conseqüência do reajuste dos índi­
ces de correção monetária efetivado ontem, por decreto, pelo 
Ministério do Planejamento." 

Esta in nação cabe também ao Governo_ 

Outro problema: no dia 2 de abril a Rede Ferroviária Federal 
reajustará em 66,6% o preço das passagens dos trens suburbanos do 
Grande Rio. Quem está innacjonando? É o Governo! A Rede Fer­
roviária Federal perten(!e ao Governo. 

O Sr. Ruy Carneiro {M DB - PB)- V. Ex~ dá licença para um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com prazer. Sena­
dor Ru) Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB) - Sal>e V. Ex•, e o So­
nado também, daS razões que determinaram a pouca atuação que 
tenho tido ultimamente no plenário desta Casa. Daf por que, excep­
cionalmente, tenho feito interferências, sobretudo quando se: trata de 

assuntos do Nordeste. Mas sempre que V. Ex• ocupa esta tribuna, 
costumo dizer que V, Ex:• representa, em verdade, a voz dos homens 
do Nordeste, pois de modo sistemãtico defende sempre os interesses 
da massa, os interesses do povo, sem a demagogia perigosa e violenta. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito ol>rigado 
V. Ex• 

O Sr. Ruy Cm~elro (MDB- PB)- E V, Ex•, outro dia, alcan­
çou, neste plenário e neste Pais, principalmente na nossa Região, 
uma grande vitória, quando falava a respeito do problema da gaso­
lina, do recolhimento restituível. Nessa ocasião V. Ex• pronunciou 
um discurso de rara felicidade. abordando o assunto de modo ex.cep­
cional, com a argúcia própria dos homens da sua acuidade, em assun­
tos dessa natureza, tanto assim que 2 dias após o seu pronuncia­
mento, feliz coincidência ou não, o Governo adotava as providências 
que V. Ex• preconizou. Obteve,. repercussões extraordinárias, o ato 
do grande Presidente Ernesto Geisel, pois o considero assim, não só 
como paraibano, que sou, mas como brm>ileiro e como nordestino. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Apoiado' 

O Sr. Ruy Cal'llfiro (MDB -- PB) - Considero Sua Excelência 
como um grande Presidente da República porque o conheço pro­
fundamente, sei da sua formação espiritual e democrata de homem 
púb1ico, pois foi ele, na Paraíba, Secretário das Finanças do probo 
Governo de Gratulíano de Brito. Mas, continuando, V. Ex:• fez 
então, neste plenário, um grande discurso. Agora, vem V. Ex~ à tri­
buna para discutir o problema do algodão na nossa região, que é um 
produto bãsico não só do Estado de V. Ex• como do meu e do Ceará, 
Estado do Senador Virgílio Távora, que também acaba de apartear 
V. Ex:t Então, tendo em vista a argumentação convincente e muito 
humana de V. Ex• para com nossa gente, eu não podia deix:ar de 
trazer aqui, pela nossa bancada, a bancada do nosso Partido, a 
minha solidariedade. E, mais uma vez, quero dizer que a sua voz tem 
sido, com muito orgulho para nós nordestinos, a voz poderosa, sin~ 
cera e atuante na defesa de problemas da maior importância para 
nossa região. Dou-lhe meus parabéns. E tenho certeza absoluta de 
que o apelo de V. Ex:• encontrará eco, em razão das suas brilhantes 
explanações, pois suas explicações são as de um h~mem que vive 
misturado com o povo que trabalha no Estado do Rio Grande: do 
Norte. com reflexos sobre a Paraíba, Pernambuco e Ceará, assim 
como sobre todo Nordeste pobre e sofredor. Por conseguinte, queira 
V. Ex• ra::eber a solidariedade do seu cornpaheiro da Paraíba, do seu 
correligionário, que deseja exaltar sua conduta, sua inteligência 
sempre a serviço de nossa região. Congratulo~me com V. Ex~. e acre­
dito que lograremos êxito através dos seus àrgumentos tão seguros e 
tão reais, pois sendo um homem pobre, como salientou V. Ex:•, está 
sempre a serviço da luta pela gente humilde do seu torrão natal. 

O Sr. Vlranto Tivoro (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Ruy 
Carneiro, o aparte de V. Ex• muito me honra e comove. Honra-me 
porque parte de um parlamentar nordestino, com uma folha de servi­
ços imensa prestada àquela região, Parlamentar calejado pelo tempo, 
honrado, querido, encarecido nesta Casa. fsto me emociona, e posso 
dizer a V. Ex:' que o aparte dado neste momento por V. Ex:• faz 
crescer ainda mais a minha responsabilidade na defesa dos graves 
problemas da nossa ãrea. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desde que aqui cheguei não tem 
sido outra a minha preocupação senão a de transmitir ao GovernO e 
à Casa o anseio da minha gente, o que vai pelo coração do nosso 
povo, o sacrifício, a luta daquele homem dos rincões mais distantes 
da Pátria trabalhando e produzindo a riqueza do nosso País. E posso 
afirmar à Casa e ao Governo que tenho colaborado com o Governo. 
As minhas críticas são de ordem construtiva, porque realmente 
acredito que o Governo quer acertar. Sendo assim, tenho a certeza 
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de que, com este pronunciamento, estarei mais uma vez prestando 
serviço ao Governo. 

O problema enfocado por mim, o do tributo, é meridiano e 
claro. O algodão no Nordeste é gravoso. Com a modificação da filo· 
sofia tributária, em 1967, a tributação, que era 5,7%,- conhecida 
como lmposto de Vendas e Consignações, atualmente ICM - foi 
majorada para mais de 12%, ou quase 12% hoje. O lCM caiu pa­
ra 15%, rnas criou-se o FUNRVRAL que está em 2,5% e, portanto, 
a incidência fiscal é da ordem de 17,5%. Essa majoração, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, estrangulou na realidade a economia da 
cotonicultura, porque se ela era gravosa àquela época, com essa inci­
dência, ela se transformou, de gravosa, em altamente deficitária. 
Posso afirmar à Casa que não há um Governador do Nordeste, do 
Ceará, do Rio Grande do Norte ou da Paraíba. de qualquer desses 
três Estados, que não reconheça que a incidência de 17,5% realmen· 
te é deficítária para o nosso rurfcola. Eles reconhecem que a tribu­
tação é ex.cessiva pela baíx:a produti'<idade da cotonicultura dessa 
área do Nordeste, mas não podem deixar de cobrar o tributo, pois é 
com esse ICM que o Governo paga aos seus funcionários. Estamos 
numa situação desigual. O Govern<! cobra o ICM, embora reconhe· 
cendo que a cultura é gravosa, porque não pode deixar de pagar aos 
seus funcionários. O agricultor produz o seu algodão deficitário por­
que não tem outra coisa para produzir. Es:m, a realidade do Nor­
deste. 

Fico consternado quando me deparo, como na manhã de hoje. 
com o problema dessa linha marca esterliua cujo novelo, repito. 
contém 200 gramas de línha e está aqui escrito - 100% algodão 
seridó. Paguei pelo novelo hoje pela manhã- está aqui a nota fiscal 
ao consumidor - setenta e um cruzeiros e noventa centavo~. Esse 
comerciante vai pagan 15% sobre esse setenta e um, que dá mais de 
dez cruzeiros de imposto, de tributo, por essas 200 gramas de linha, 
que ê algodão. E essas 200 gramas do produto semi-acabado foi ven· 
dido, em ma.io, à razão de oito cruzeiros e oitenta centavos. 

Esse ê o grande problema, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foi 
vendido a oito cruzeiros e oitenta centavos essas 200 gramas do pro­
duto semí-acabado. Aqui, o produto acabado custa setenta e um cru· 
zeiros e noventa centavos. Assim, o homem que plantou algodão pro­
letarizou.se. O maquinista que não comercializou algodão este ano, 
está pedindo ao Governo, ajoelhado, de rnàos postas, que não o 
deixe ir a falência. pedindu crêdito, pedindo tudo porque ele está, 
realmente. às portas da falência. 

Há maquinista que comprou dez milhões de quilos de algodão e, 
se vender o produto hoje, perde, no mínimo, dois cruzeiros em quilo, 
o que dá vinte milhões. E vínte milhões de cruzeiros, em espécie, 
hoje. no Nordeste, poucos comerciantes têm. 

O Sr. Jessé Freire (ARENA - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Ê com o maior pra­
zer que concedo o aparte ao nobre Senador Jessê Freire. 

O Sr. Jessé Freire (A RENA- RN)- Nobre Senador Agenor 
Maria, ouvi com atenção o seu discurso. Concordo em alguns pon­
tos, quando V. Ex' faz a defesa do maquinista nordestino. Mas dis­
cordo em outros pontos, porqlle, sem querer ferir a suscetibilidade 
de V. Ex~. poderia dizer que, no arroubo oratório, V. Ex• descamba 
um pouco para a demagogia. Porque V. Ex•, Senador capaz, honra­
do e inteligente, ... 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Obrigado. 

O Sr. Jessé Freire (ARENA- RN)- .. , não pode confundir 
produlividoJde, produção. preço do algodão interno e preço do 
algodão externo. Sabe V. Ex• que no ano passado. em setembro. o 
preço do algodão interno era mais caro 30% do que o preço inter· 
nacional. Sabe V. Ex• que, no ano passado, havia demanda de 
algodão. então, os preços subiram. Da mesma maneira que 
está ha..,.endo demanda de cafê, e os preços estão subindo: e nós es· 
tamos felizes. Há demanda do cacau, e estamos felizes porque o seu 

preço subiu. A mesma coisa ocorre com a soja e com outros pro­
dutos primários brasileiros. Mas estamos um pouco insatisfeitos tam­
bém, porque o pieço do açúcar desceu, pois não há demanda inter· 
nacional. V, Ex• sabe que o algodão é um produto primârio inter· 
nacional. O preço é dado pela Bolsa de Londres, pela Bolsa de Chica· 
go, pela Bolsa de Nov11 (arque. Neste momento em que não há de· 
manda de algodão, os maquinistas - que entraram na euforia do 
fim do ano passado. com os preços para o algodão seridõ chegando a 
onze cruzeiros e cinqaenta centavos e para outros inferiores a nóve 
cruzeiros -·evidentemente, estão com estoque acumulado e pre­
cisam do auxílío do Governo. Estou solidário com V. Ex• nessa 
parte do seu discurso, mas tenho certeza de que providências gover· 
namen.tais já foram tomadas e o assunto talvez já tenha sido decidido 
hoje, numa reunião do Conselho Monetário Nacional. O Senador 
Virgí\ío Távora já afirmou que, dentro de poucos minutos, tão logo 
V. Ex• deixe a tribuna, dará as explicações, por parte do Governo. 
Quero somente informar a V. Ex.• também que essa divergência de 
preço é de produto semi-acabado. O algodão já ensacado, já em 
pluma, vai para os teares, vai para as fábricas, que produzem, 
vendem aos atacadistas e estes ao varejista, final, onde V. E.l!:• 
adquiriu hoje o produto, lamentando esses 15 ou 17% de vendas e 
consignações. Mas, pergvntaria a V. Ex• é esse o imposto final, o 
comerciante não está diminuindo daí o que o industrial pagou de 
ICM na origem? Ou ê o crêdito fiscal? Ou V. Ex, defende ainda 
aquele pagamento do imposto em cascata, que era o ICM anterior? 
V. Ex• não defendeu uma taxação menor? Mas vamos deixar que o 
1CM continue como uma experiência, pois há divergências entre 
Estados Nordestinos e Estados do Sul, na sua aplicação. Então, só te· 
nho que divergir de V. Ex• na colocação dos produtos, porque 
algodão é um produto internacional. O Brasil que deu preços inter­
nos açima de 30%, como V. Ex• sabe. O Dr. Benedito Moreira, 
numa reunião comigo, com V. Ex• e o nobre Senador Paulo Guerra, 
explicou isso, e V. Ex• aceitou todas as ponderações em que ele 
provava que o algodão, naquele momento, internamente custava 
mais caro 30%. Este ano, o Governo, para atender uma forte 
degringolada no algodão, como está acontecendo, fixou um preço 
mínimo de oito cruzeiros. Acho que o Governo está atento a esse 
tipo de considerações e V. Ex•, que passou fazendo uma crítica ao 
Governo e recebeu um aparte do nobre Senador Dinarte Mariz, terá 
que rever essa posição para que eu.esteja inteiramente de acordo com 
exposição brilhante que V. Ex• está fazendo, neste instante. 

O SR. AGENOR MARIA (MD8- RN)- Senador Jesse Frei­
re, fico muito grato pela notícia que V. Ex• dá, de que o Governo vai 
atender ao apelo do maquinista do Nordeste. Isso indica que estava 
certo, quando subi a esta Tribuna, para fazer este pronunciamento, 
una/isando. pormenorizadamente, todos os aspectos da 
cotonicuhura nordestina, da produção até a comercialização. 

Sobre o aspecto do ICM. Senador Jessé Freire, o que acho grave 
é que o ugricultor sofre uma incidência de 15 por cento, e não tem 
crédito. Quem goza do crédito é o maquinista. ê o industrial, o agri­
cultor não. Qu<lndo vai vender um produto, ele paga o tributo e, 
quando vai comprar o arame farpado, o implemento agrícola e os 
insumo.~. ele paga pelo comerciante, novamente, o tributo. 

O erro que acho é este: elevaram a incidência fiscal e nào deram 
oportunidade àquele agricultor produtor. que paga o tributo, de 
gozar do direito do crédito do tributo que ele pagou. Quem goza 
desse direito é o comerciante e o industrial. O agricultor não: ele 
paga quando compra e quando vende, ou seja, quando ele está ven~ 
dendo a suu produção, está, também, pagando o tributo e quando ele 
estú comprando o arame farpado, os insumos, os implementas, ele 
está pagando pelo industrial e pelo comerciante, novamente, o 
produto. 

O Sr. Evelí.sio V feira (MDB- SC) - Permite V. Ex• um 
aparte1 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Ele sofre pelos dois 
lados, esse é o aspecto que realmente eu acho delicado, como acho 
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também delicado o problema dos Estados mais pobres da 
Federação, dos Estados produtores de matéria-prima. Veja, V. Ex•, 
o algodão: ele saiu do Rio Grande do Norte, o Governo do Estado 
recebeu. em cada quilo de algodão exportado I cruzeiro e 20 
centavoS. A pauta d'o algodão em caroço, no ano passado, foi de 8 
cruzeiros o quilo; 8 cruzeiros sobre 15% dá I cruzeiro e 20 centavos, 
ele recebeu I cruzeiro e 20 centavos. 

Quando o Rio Grande do Norte compra es.ta linha, veja bem 
V. Ex•. ele exportou, recebeu I cruzeiro e 20 centavos, o produto 
semi-acabado. Ele compra o produto acabado e deh.a o equivalente 
a mais de 9 cruzeiros, do imposto desse produto acabado. E o que 
acontece? Os Estados produtores de matéria-prima estão a cada dia 
qm~ se passa, mais pobres, e os Estados, industrialmente falando, 
fortes, estão a cada dia mais ricos. ou seja: os Est~dos indu~triais, 
com superávit da receita de lCM, e os btados produtores de 
matéria-prima com déficit. Nós lemos Estados, nu Federação, como 
Sergipe, que em 1974 importaram mais tributo do que exportaram. 
Este é 0 grande problema do 1CM. Na realidade ele modificou a 
sistemática tributária do País, mas crio.u uma situação difícil: os Es­
l<ldos produtores de matériu-prima, em situação difícil e um Estado 
como Sà\) Paulo com um superávit na receita de ICM superior a 3 mi­
lhões. F.~se é o grande paradoxo, ele trouxe, realmente, umas 
modificações em certos sentidos, até boas, mas sacrificou os Estados 
mais pobres da Federação. os Estado!> produtores de matéria-prima. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Perfuite um aparte 
nobre Senador Agenor Maria? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Concedo o aparte 
ao nobre Senador M aura Benevides. 

O Sr. Mauro BeM~ides{MDB- CE)- V. Ex• acentua muito 
bem as dificuldades vividas pelos Estados consumidores, diante da 
sistemática do Imposto de Circulação de Mercadorias. Tive a oportu· 
11idade, ano passado, de fazer um pronunciamento, na Tribuna do 
Senado, deixando patente aquilo que, em ling'uagem comum, se po­
deria chamar de "prejuizo" para o Estado do Ceará, em função dos 
critérios do Imposto de Circulação de Mercadorias. Estabelecendo­
se um confronto entre a mercadoria entrada e saída, nas fronteiras 
do Estado, constatamos que havia um prejuízo da ordem de 465 
milhões de cruze'1ros, o que significava dizer, naquele momento, que 
o Estado tivera um prejuízo equivfjlente a três vezes o orçamento da 
Prefeiturd Municipal de Fortaleza, naquele exercício. Desejo, nesta 
intervenção. congratular~me com V. Ex• pelo pronunciamento que 
faz em defesa da cotonicultura nordestina. Aliâs, V. Ex• - e a 
justiça jú lhe foi feita por outros nobres Senadores, especialmente o 
nobre Senador Ruy Carneiro- prima, sempre, pela abordagem de 
:lssuntos de indiscutível palpitância. Na semana passada, por 
exemplo. coube a V. Ex• ocupar a tribuna - precisamente no dia 7 
de março - para - reportando-se ao recolhimento restituível -
fazer um apelo ao Senhor Presidente da República, no sentido de que 
houvesse uma sustação ao início da vigência daquela medida. Por 
coincidência ou não. dois dias depois. o Senhor Presidente da Repú­
blica mostrava-se sensível ao clamor nacional e se manifestava publi­
camente - atravês da televisão - anunciando o adiamento que, 
para muitos, significava a sustação definitiva. da cobrança do re­
colhimento restituível. Queira Deus que agora V. Ex~ tenha o 
mesmo êxito e que os governos do Nordeste recebam do Governo Fe­
deral aquele tratamento que realmente merecem. pelo contributo 
oferecido no desenvolvimento nacional. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RNl- Senador Mauro Be­
nevides. muito me honra o aparte de V. Ex•, porque vai dar um colo­
rido mais definido ao problema da modificação da filosofia tribu­
tária do País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de conceder o aparte ao 
Senador Evelásio Vieira, que há tempo o pediu, gostaria de dizer à 
Casa, imbuído dos melhores sentimentos~ que alguma coisa vem-se 
passando que eu considero bastante grave: as empresas que vendem 

serviço~ estão com supera\'lt em suas receitas PETROBRÁS. 
TELEBRÁS e ELETROBRÃS. As empresas que prestam serviços 
estão com deDcit- DNER, a Rede Ferroviária Federal S(A. De 
forma que há um' contra·senso: as empresas que prestam serviços 
com deDcit,. sem condições de fazer o serviço, porque não têm di­
nheiro para fazê-lo. O próprio DNER- confessa o seu Diretor­
não tem condições nem para pagar os trabalhos já feitos; está lu­
tando com dificuldade para pagar aos empresários os trabalhos já 
feitos. Os empresários há dois dias. se mdnifestaram, no :;entido de já 
que est<tvam pagando com atraso, p2gassem com correção mo· 
netária. O Ministro Reis Velloso lhes deu conhecimento de que não 
vai pagar com correção monetária, mas, se comprometeu a não 
atrasar o compromisso do pagamento pelas obras concluídas pelas 
empresas de serviço, deste País. 

O problema do_impost\)- '>'oito a ele- ê um problema muito 
sêrío. O lmposto Sobre Serviços, aqui em Brasília, era cobrado pelo 
Governo Federal. no ano passudo. 1916, ~m duas parcelas de 100 cru­
zeiros e 20 centavos cada uma. O motorista de táxi pagou o ano 
passado, ao Governo Federal. para dirigir o seu táxi. servir à popu­
lação de Brasíliu, servir à Capital da Rep(Jblica, pagou de Imposto 
Sobre Serviços. 200 cruzeiros e 40 centavos, em duas parcelas de 100 
cru1eiros e 20 centavos. O Governo aumentou, este <tno, de 200 
cruzeiro" e 40 centavos, para 957 cru1eiro:.. 

Pergunto: por que um aumento desses? Ê um aumento escanda­
loso, que não tem sentido. Es"e motorista de táxi pre:<~ta um serviço à 
Capital da República: ele é um homem que trabalha em função da 
coletividade, prestando servü;o. Realmente, deixa-nos transtornados 
e preocupados essa ânsia de dinheiro de alguns órgãos do Governo. 
Porque, Sr. Presidente. Srs. Senadores, não tem sentido ser cobrado, 
em 1976, de lmpo~to Sobre Serv1ço, Cr$ 200.40 em duas parcelas de 
Cr$ 100,20 e ser elevado para CrS 957,00, em quatro parcelas de 
CrS 239,25. 

Alguns motoristas de tâXl'i n.io têm esse dinheiro. porque a situa­
ção deles, com o problema da g21:.olina, ficou mais difícil. Ora, ficou 
mais difícil a situação do motorrsta de táxi e o Governo da Capital 
da República eleva de CrS 200,40 para CrJ 957,00 o Imposto Sobre 
Serviços. 

São estes problemas que estão prejudicando a imagem do Presi· 
dente Geisel e du Revolução. t. a ganância desenfreada de determina· 
dos órgãos, que não se cansam de ganhar pouco, que sempre querem 
ganhar mais e mais, em cima de uma população sofrida. porque o 
assalariado não tem poder aquisitivo. 

A própria classe média. está sacrificada. Os funcionários civis e 
militares., com um <Jumento de Jor::,_ sofreram uma defasagem, sobre 
1976. de \6,3% no seu poder de compra, do ano passado para este 
ano. 

Esta ê a minha preocupação, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
V. Ex~ está me avisando para eu terminar o discurso, com o que 

fico mui10 honrado e queria perguntar a V. Ex• se seria possível con­
ceder ainda o a pane ao Senador Fvelãsio Vieir<l. 

O SR. PRESIDENTE {Jos~ Lindm.o) - Peço a V. Ex• que con~ 
ce9a o <J.parte e CQndua o discur'io. porque seu tempo já está esgo· 
tadf. 

O SR. AGENOR MARIA (\IDB- RI\ l-Muito obcigado. 
Senador Evelásio Vieira, ouço o aparte de V. Ex.• 

O Sr. Evelásio Vieira {MDB- SC)- Pelas considerações que 
V. Ex.• está a fazer e na manifestaçl"m de surpre~a pela disparidade de 
preços entre o algodão, como matêria-prima, e a linha, como pro­
duto e\:.1borado, tenho duas consideraçõe'i a fazer. Uma para tentar 
fazer justicu a V. Ex• Em relação ;to aumento de preço da matéria­
prima para o produto elaborada. o empresário sofre uma alta carga 
dos seus compromissos sociais obrigatórios e uma alta carga tributá­
ria- o Brasil é um dos campeões mundiais em cobrança de impos· 
tos. O empresário paga pelos empréstimos um alto custo; é elevada <1 

p<Jrcela daqueles que têm de importar matêria-prima, máquinas, 
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equipamentos e, principalmente peças para reposição. O empresário 
nacional sempre tem de recorrer aos estabelecimentos de crédito: faz 
o depósito compulsório para as importações; não tem juros nem 
correção monetária: sofre a desvalorização de seu depôsito, hoje, 
numa ordem de quase 50%. Isso é obrigatoriamente incluído nos 
custos e a matéria·prima, muitas vezes, passeando pelo Brasil. O 
algodão, por exemplo, vindo da região de V. Ex• para o Centro·Sul 
de caminhão, queimando gasolina e óko. Há mais: assim como 
existem empresários honestos. patriotas, temos também os ganan­
cim.os. Conheço um diretor executivo de uma empresa têxtil de mi\ 
empregados que, em 1976, teve uma participação, nos lucros, da 
ordem de I bilhão e 800 milhões de cruzeiros antigos - algumas das 
várias mzões do alto custo dos bens úteis de que temos necessidade. 
A segunda consideração: o Senador Jessé Freire é um homem de alta 
educação. de alta polid"ez, de muita fi nesse, no tratamento com todos 
os seus colegas, enf1m, com todos os seus semelhantes. Quer-me 
parecer ·que S. Ex• praticou uma injustiça, no aparte que deu 
anteriormente, em relação a V. Ex•, quando diz que V. Ex• estava 
descambando para a demagogia. Toda a Casa conhece perfeitamente 
V. Ex•. que é um homem honesto, sempre procurando fazer justiça e 
que, nas manifestações, extravasa, de forma compreensível, uma 
certa veemência, na transmissão das palavras, dos próprios gestos­
mas isso é característica de V. Ex•: característica do próprio homem 
do Nordeste, do homem brasileiro, quando está a interpretar os 
anseios da sua gente. Era este o reparo que eu tentava fazer, em 
defesa da justiça. Muito obrigado_a V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado, 
Senador Evelásio Vieira, pela resposta ao Senador Jessé Freire, meu 
grato amigo. Eu esperava que fosse dada pela Casa e, graças a Deus, 
o foi. Fico muito grato a V. Ex• 

Sr. Presidente, muito obrigado e aqui deixo, com estas palavras, 
a certeza de que o que nos trouxe à tribuna foi defender, mais uma 
vez, o meu querido Nordeste. 

Muito obrigado. (Multo bem! Palmas.) 

O Sr. VII'JOio T'"ora (ARENA- CE)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Virgílio Távora, na base do art. 66 do Regimento, 
como Líder. 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA (ARENA- CE)- Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
felicitamo-nos pela oportunidade que dá ao Governo o ilustre 
representante da Oposição, tão vigilante na defesa dos interesses do 
rurícula nordestino. 

Talvez não poderíamos ter, hoje, palavras primeiras melhores 
do que aquelas que sinteticamente reproduzissem, tirando as aprecia­
ções pessoais, o aparte dado por outro eminente Senador potiguar, o 
ilustre colega Jessê Freire. 

Assim, Senhores, pediríamos inicialmente à Casa, dentro do 
sentimento de justiça que preside todas as ações de seus Membros, 
que prestasse atenção às datas. Há dois anos atrás, no socorro não 
aos maquinistas, mas às indústrias recém-instaladas, mercê dos 
benefícios do chamado Incentivo 34/18 da SUDENE, o eminente 
Senhor Presidente da República estabeleceu o que foi chamado de 
"O Hospital" ao parque que estava à beira da falência. Dezenas de 
milhares de empregados, graças à ação do Governo Federal, não per· 
deram seus empregos e muito nos honramos, naquele tempo, de 
havermos sido o partícipe proeminente da solução adotada, que -
aqui é preciso ser enfatizado - foi estendida às principais capitais 
nordestinas. E quando assim afirmamos, é para mostrar que, com 
atos e não com palavras, o Governo Geisel, atento à problemática 
difícil de nossa região, está sempre disposto a vir em auxílio em seus 
momentos mais graves. 

No dia 25 de fevereiro deste ano, chegando à Fortaleza, fomos 
·conVidados para ~ma reunião dos representantes de todos os Esta-

dos do Nordeste que têm, na cotonicultura, um dos esteios da sua 
economia. Realizou-se por coincidência, no Palácio do Governo, no 
Palácio da Abolição, e lá presente nos foi, mais uma vez, o drama em 
que se debatiam industriais de ôleo e maquinistas, que, por motivos 
os mais diversos, desrespeitando sempre aquela regra - agir dentro 
de segurança de uma paridade internacional, (não ultrapassarem os 
preços internos, da cotação do comércio externo que serão num 
máximo de 10 a 15%)- haviam adquirido o produto em competição 
cada vez maior entre eles mesmos, até chegar a 30% deste patamar, 
impedindo, desta forma. que tanto pudessem vender sua mercadoria 
para o Sul como também, procederem à sua exportação. 

Solicitamos a todos esses representantes dos Estados nordesti· 
nos que, por escrito, apresentassem as reivindicações mínimas ao 
Governo Federal, atendendo a que não deviai1J ser repetidas aquelas 
atinentes ao Governo arcar com o prejuízO- de operações comerciais 
mal realizadas. E isso, por quê? Porque em tentativa anterior, feitr 
pelos mesmos representantes e haviam recebido a resposta governa­
mental de que nào deixaria a estrutura de comercialização do algo­
dão ser rompida, mas que também o Governo não iria cobrir prejuí­
zos de quem porventura tivesse se lançado a compras de algodão a 
preços muito superiores, como já foi visto, à paridade internacional. 
E dizia, argumentava o Governo que se assim procedesse teria que 
proceder em relação à soja, ao café e ao trigo, quando situação símile 
se apresentasse, e recursos do Tesouro não teria p~ra tal. 

Isso, no dia 25. No dia 28, último dia do mês de fevereiro, esses 
representantes se reuniram no Sindicato dalndústriada Extração de 
Fibras Vegetais e do Descaroçamento do Algodão no Estado do Cea· 
rá e sintetizaram, já enviando, no dia 19, um ofício que nos permiti· 
mos ler: 

Exm~ Senhor 
Senador Virgílio Távora 
Nesta 

Senhor Senador: 

Fortaleza, I~ de março de 1977. 

Em várias ocasiões temos comentado e lamentado 
com V. Ex•, coino os maquinistas do Nordeste vêm sendo 
apontados como responsáveis pelas diticuldades em que se 
encontram por haverem especulado comprando algodão dos 
produtores regionais a preços demasiadamente elevados. 

Tal acusação não tem entretanto o menor fundamento 
pois se choCa com a realidade do mercado algodoeiro que ofe­
receu uma surpreendente e vertiginosa reação no período 
Julho/Setembro de 1976, período em que coincidentemente 
ocorreu a maior incidência de fechamentos entre produtores 
e maquinistas, a quase totalidade da safra nordestiná que 
teve o seu início naquele ano antecipado em cerca de 40 dias, 
por condições climáticas. 

As safras reduzidas do Sul e Norte/Nordeste provoca­
ram a partir daquele mês de julho uma insistente procura por 
parte da Indústria Têxtil, com aquisições a preços de 
CrS 575,00 a CrS 670,00 por arroba, isso se refere ao 
algodão cearense precos que se tornaram amplamente 
conhecidos em todo o Nordeste e que justificavam o 
p'agamento aos produtores do preço de CrS 150,00 a Cr$ 
155,00 pelo seu algodão em caroço. 

Aquele nível de Cr$ 670,00 chegou a ser superado com 
pequenas operações a CrS 680,00, quando a partir de então 
sobreveio uma completa retração por parte dos compradores 
da Indústria Têxtil seguida de violento declínio de preços, 
estando o mercado hoje nos níveis.de CrS 450,00. 

Como V. Ex•. poderá concluir por este pequeno relato 
não houve a propalada especulacão por parte dos maquinis­
tas do Nofdeste e para comprovar esta afirmativa anexamos 
um quadro demonstrativo da evolução dos preços de algodão 
em pluma, retratado pelas operações de vendas de uma Em-
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presa desta Capital, ussociJ.da deste Sindicato, podendo asse­
~urar que muitas outras apresentam idêntica situação, no 
mesmo período, fato que poderá ser comprovado por qual· 
quer perito designado pelo Governo, se assim o desejar. 

Permit1mo-nos entregar também a V. Ex~. o resumo das 
reivindicações defendidas pelos maquinistas de todo o N ar­
deste para a solução do ar:-gustioso problema que ameaça de 
ino;olvência considerável parcela de nossa atividade algodoei· 
ra. 

Confiados na habitua! identificação de V. Ex•, na defesa 
dos legítimos interesses de nossa região, apresentamos os nos· 
so" agradecimentos. 

Saudações. - Sindicato da lnduStria da Extração de 
Fibras Vegetais e do Descaroçamento do Algodão no Estado do 
Ceará - Presidente. 

Anexas, vieram as reivmdicações apresentadas na reunião de 28 
de fevereiro de 1977, a que aludimos: 

"1) Comprovar a existência de preços de algodão em pluma 
que justificavam o pagamento ao produtor dos preços ele­
vados que vigoram para a compra de algodão em caroço. 
Não houve especulação. 
2) Obter a concessão de um empréstimo especial - Linha 
Especial de Crédito, LEC- para pagamento em cinco anos, 
juros de l 5% ao ano, de igual valo'r aos que foram recebidos 
do Banco do Brasil, pelos maquinistas em Contratos de EIC, 
para pagumento destes. O total dos empréstimos EIC no 
Nordeste foi de cerca de CrS 400.000.000,00. 
3) Corrigir os preços dos algodões sob Contratos de EGF, 
remanescentes da safra 1976/77, para a paridade dos novos 
preços já"fixados pela CFP para a safra de 1977 I 1978. 
4) Efetivar as prorrogações dos prazos de contratos de EGF, 
já anunciadas. 

5) Isenção de lCM para exportação de algodão em pluma." 
l::stas. repetimos, as reivindicações dos industriais da extração 

de fibra vegetal e descaroçamento do algodão de todo o Nordeste, 
reunidos no Sindicato respectivo do Ceará, em 28 de fevereiro de 
1977. 

No dia 10-3-77, tivemos reunião que se seguia a outra, do dia 8, 
em que, em termos particulares, havíamos exposto, com toda 
franqueza e usando as facilidades que o exercício da liderança para 
assuntos econômicos permite para acesso às diferentes autoridades 
monetárias, o problema na gravidade com que se apresentava. No 
dia 10 a que nos referimos, justamente com o Governador da terra 
do eminente colega Senador Agenor Maria, Tarcísio Maia- porque 
questão fazíamos de ter uma testemunha de todas as negociações -
fomos recebidos por S. Ex• o Ministro da Fazenda, e discutimos 
ponto por ponto as revindicações atrás citadas 

De início, a primeira tese era a comprovação de que não tinha 
havido especulação, e mostramos que o que houve foi mais arrojo, 
desrespeito às regras elementares de economia, quando a falta do 
produto se verificou no mercado nacional e nunca se levou em conta 
a paridade internacional. Estabelecida essa preliminar de que não 
tinha havido especulação, passou·se ao exame dos cinco itens que, 
justamente. eram a essência das reivindicações apresentadas. 

O Governo, de imediato, atendeu ao item IV: "efetivar as 
prorrogações dos prazos de contratos de EGF". E podemos dizer 
aos Srs., dados posteriores apresentamos confirmando a assertiva, 
inicialmente por 6 meses e se os maquinistas não tivessem possibilida­
de de, neste prazo, saldar os seus compromissos, por mais outros seis 
tne.s.es. 

O Sr. José Sarney (ARENA.- MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Pois nào. 

O Sr. José Saraey (ARENA- MA) - Senador Virgílio Tá· 
vara, V. Ex• poderia repetir a data que citou? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA -CE)- Essa data é 
exatamente no dia I O do corrnte, quinta-feira passada. 

O Sr. José Sarney (ARE\JA- MA)- Quer dizer que o Sena­
dor Agen(1r Ma ria falou -.ohre um assu 1to j5. resolvido pelo Minis­
tério da ~- al:enda. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Este assunto. 
verão os Srs., já e . ..,tá n:solvid•J e comunicado aos interessados. Mais 
ainda: ..;ex ta-feira - decorrência dessJ. reunião, houve outra, a que 
nos reportaremos agora. 

2'1 Foi tamhêm - e is"'' dentro daquela diretriz de prioridade 
que o Pre..;idente Geisel imprime ao socorro à região necessitada, que 
há pouco nos referimos - estabelecido, como em 75f76 para as 
indústrias. 74, J 8 que est.Jvdm para fechar as portas, tambérn uma 
Linha Especial de Crédito; três anos de prazo, um ano de carência, 
18% de juros. Diremos, ainda, aos Srs., examinando caso por caso, 
para. também, o Governo não aparecer como beneficiado de ma· 
quinisla<>. que não tivessem necessidade. 

Então, examinando c<iso por ca~o. a exemplo do que foi feito 
quando a linha Especial de Crédito 75 e 76 foi estabelecida para as 
indústria..;, o Governo deu a prova provada- e frisamos: no dia lO 
de março de 77, dl! sua disposição em permitir continuidade de ativi­
dade de toda a estrutura de comercialização daquele produto que, 
junto com a cana-de-açúcar, constitui a base da economia de nossa 
Região. 

Mas. vamos adiante: n~\0 ficou só na intenção: solicitado foi ao 
Sr. Governador Tarcísio Maia que e1trasse em entendimentos com 
os seus colegas, para a objetivação do item 5Y, que era a isenção do 
ICM para a exportação do algodão em pluma. E por que tinha de en· 
trar, o Sr. Governador Tarcí..,io Maia, que estava presente à reunião, 
em contalo com os Sr~. Governadores da região? Por uma razão 
muito simples: pelo convênio assinado entre os Secretários da 
Fazenda e o Ministério da Fazenda toda isenção de ICM para a 
exportação tem de ter, não a aquiescência da maioria, 01as da 
unanimidade dos governadores incluídos no convênio respectivo. 

Podemos afirmar ao<; Senhores: em contato pessoal que tivemos 
com o eminente Governador de nosso Estado, que sempre, etn tem­
pos passados. se recusava a permitir a exportação do algodão de São 
Paulo, com dispensa de IC\-1, S. Ex• aquiesceu. Mas, essa parte fi. 
cou sob a responsabilidade dos governantes dos Estados interessa· 
dos Isto ê, esses Estados interessados haviam que anuir, para 
e-xecução do item V. Sexta-feira, para mostrar aos Senhores, 
caracterizado, um dia depo1s,já comunicada a todos os grandes inte· 
ressados e aos Governadores dos Estados a solução governamental, 
novo encontro do Sr. Mini~tro da Fazenda com o Sr. Presidtnte do 
Banco do Brasil. com o Vice-Líder da Maioria que aqui, no 
momento, ocupa a tribuna e o Dr. Marcos Amorim, chefe da sua 
Assessoria, foram estabelecidas essas condições que nos referimos 
quanto à linha Especial de Crédito. Ê preciso ver-se que essas condi­
ções representam, no momento atual, de restrições, a expansão 
monetária. Mais uma demonstração do Governo, de querer resolver 
o problema. 

O Dr. Aristôphanes Pereira, ocupante que é da Diretoria no 
Nordeste, não podendo estar presente a essa reunião, já segunda-fei­
ra, às 9:30 h. em outro contato com o Presidente do Banco do Brasil 
e conosco acertou a minuta, na própria segunda-feira, apresentada 
ao Banco, em sua Diretoria plena, para receber o apoio daquele esta­
belecimento de crédito, pela sua Direção maior. 

E is.<;o também pega-nos lícita a repetição, foi feito e 
comunicado aos interessados. Mais ainda: a rapidez tornava-se 
necessária para hoje, o CMN - porque havia sido feito tudo ad 
refereadum desse órgão- placitar. todas essas decisões tomadas. 

E mais ainda. Sr. Presidente - permita-nos alongar, pois em 
dois minutos terminare-mo!'> - mostrando a sensibilidade que a 
Administração Geisel tem para com o problema: Sua Excelência, 
ontem, em audiência qt..e nos concedeu, comprometeu·se a exigir de 
seus subordinados o pronto cumprimento de todas essas medidas, e 
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já amanhã. quinta-feira, o Dr. Aristóphanes estarã em Fortaleza, 
para, juntamente com os representantes do setor considerado, estã­
belecer o rnodu!J operandl, para que o remédio chegue em condições 
exatas. 

O Sr. Agenor Marta (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Pois não. 
Ouvimos o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Nobre Senador Virgílio 
Távora, fico lisonge~do e, ao mesmo tempo, satisfeito com as provi­
dências tomadas pelo Governo, e queria saber, de V. Ex•. se entre es­
sas providências, estavam as do warrantagens, tomando por base os 
preços mínimos fixados para a safra de 1977 /78? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE)- Não, negati­
vo. O Governo estuda caso por caso de cada maquimsta, dá-lhe o 
necessário para a sua sobrevivência. Mas, o Governo não vai, com 
toda a sinceridade. amparar quem, na safra de 1975/76, ganhou 
muito dinheiro, por que é preciso que se dige aqui que houve 
ma4uinista que fez belíssimos negócios na safra, vendendo na alta. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Na safra de 1975/76. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Na safra de 
1975/76. Houve, então, maquinistas que fizeram belíssimos negá­
dos. Então. não era justo amparar quem não necessitava. Mas 
V. Ex~ terá ocasião de ver, na ata do CMN, que não é secreta, mas 
pública, onde estabelecidas essas condições, aqui citadas. O Governo 
atendeu todas as postulações solicitadas pefo Sindicato de ôleo. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Mas essa solicitação foi 
feita por ele~. os da warrantagens do algodão, tomando por base os 
preços mínimos da safra 75f76. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE)- Ma<. ju<la­
mente já dissemos a V. Ex• que, primeiro, não estava nessas 
reivindicações aqui citadas; havia sido anteriormente apresentada 
quando solicitado que o Governo adquirisse. em janeiro deste ano, 
todo o algodão das mãos dos maquinistas. Isto o Governo não fez e 
não furíl. por aquelas razões apresentadas. O que se tratava era de 
manter a estrutura da comercialização do algodão no Nordeste. Isto, 
graças à ação precisa. pronta e imediata do Governo, talve7 um<~ das 
rnanifest<:~çàes maiores de eficiência que já veio da máquina gover­
nament<:~l: tudo resolvido entre 8 e 14 do corrente. Hoje estamos no 
dia 16. logo, em oito dias foi solucionado um problema que era 
seriíssimo, e que V. Ex•. como nordestino, sabe - tornava difícil 
de abt~rdagcm, por uma campanha sistemática c injusta feita no 'iUI 

do País junto às autoridades competentes de que tinha havido por 
parte do 'i Nordestinos apenas especulação. 

OSr.AgenorMaria (MDB- RN)- Muito obrigado .a V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Sr. Pre­
sidente. assim age o Governo: corn atos, não com palavras. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador leite Chaves por cessão do nobre Senador Benjamim 
Farah. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUN['JA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA(JOR. SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dinarte Mariz. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Di,rio do Congreuo Nacional, Seção ti, do dia 23 de junho do 
ano passado, publicou sugestão que fiz, através dessa Presidência, à 
Comissão de Minas e Energia para que promovesse um amplo de­
bate em torno do gravíssimo problema da água potável. 

A sugestão foi amplamente justificada, inclusive por pesquisa 
feita a meu pedido, abordando os diversos e sérios aspectos de um 
problema crucial com que se defronta, hoje, a humanidade. 

No D"rlo.Oftclll do dia dez do corrente mês, está· publicado o 
Decreto n'? 79.367, assinado na véspera pelo Presidente da República 
e o Ministro da Saúde, dispondo sobre normas e o padrão de pota­
bilidade de água, determinando, entre outras coisas, a proteção dos 
mananciais. Esse decreto veio realçar o que afirmara no ano 
passado, ao formular minha sugestão à douta Comissão de Minas e 
Energia que, sem dúvida, há de realizar estudos sobre assunto tão re­
levante. 

Sr. Presidente. em Mar dei Plata, com a presença de 1.300 
delegados de países de todo o mundo, se realizará a Conferência da 
Ãgua. sob o patrocínio das Nações Unidas. Nada demonstra melhor 
o significado do acontecimento do que dois fatos: à Conferência 
quase todos os países, de todos os continentes, enviaram delegações 
do muis ulto nível, chefiados por Secretários de Estados: apenas três 
países- Swazilândia, Africa do Sul e China- deixaram de atender 
ao apelo das Nações Unidas, para que participassem da reunião. 

Está no Correio BraziiJeue de ontem, noticiário sobre a Confe­
rência. onde o repórter nota que "a qualidade das delegações reflete 
a inquietude que suscita no mundo o problema crescente do abasteci­
mento de água potável, tanto nas zonas em processo de desenvolvi­
mento como nas industrializadas que vêem seus recursos diminuir, 
ao mesmo tempo que cresce a contaminação. Vinte e cinco mil 
pessoas morrem anualmente em conseqOência direta da falta de água 
potável. enquanto um quarto da população mundial sofre restrições 
-lembrou o Presidente da Delegação Argentina, Luiz Jaureguy". 

E, àdiante, diz o noticiário: "No ano 2000 a crise de água será 
muito mais grave para a humanidade que a crise de energia que so­
fremos atualmente". 

Sr. Presidente, desnecessário me parece alongar-me na demons­
tração da seriedade de um problema com o qual se preocupa, hoje, o 
mundo inteiro para ele buscando soluções, inclusive para aspectos 
controvertidos de questões jurídicas até de direito internacional. 

E esse problema existe. já grave, em nosso País, onde, conforme 
disse em junho do ano passado, vem-se agravando assustadora­
mente. Não pode assim ser desconhecido e, parece-me, a Comissão 
de Minas e Energia poderia- e até deveria- enviar representante 
seu para participar, como assistente, da Conferência da Ãgua, em 
Mar dei Plata. Impõe-se que a Casa, através do seu órgão específico, 
se interesse por tão sério e complexo problema e a participação nesse 
encontro, a que estarão presentes delegados de todos os países do 
mundo. exceto apenas três, me parece de fundamental importância, 
pois propiciaria àquela Comissão colher dados que nos seriam pre­
ciosos muito em breve. 

Pois o problem<:~ da água é por demais sério e se agrava veloz­
mente, de tal forma que forçoso será estudá-lo e enfrentá-lo, decidi­
damente, em breve. E necessário se torna que a Casa se prepare para 
esse debate e a busca das soluções indispensáveis! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Milton Cabral. 

O BR. MILTON CABRAL (ARENA - PB. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ocupo a tribuna, nesta tarde, aproveitando a oportunidade da 
passagem do segundo aniversário do Governo do meu Estado, a 
Paraíba, e não queria deixar de saudar o nosso eminente Governador 
Ivan Bichara Sobreira. 
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Evidentemente, não vou detalhar o que se vem fazendo na 
Paraíba, mas, apenas, ressaltar certos aspectos que delineam a ação 
planejada e objetiva que marca o empenho do ilustre, sereno e honra­
do Governador Ivan Bichara Sobreira. 

A Política de Desenvolvimento no quadriênio 1976/79, que 
fundamenta a ação de governo, a despeito da fragilidade da econo­
mia estadual, agravada pelos imensos obstáculos criados por condi­
ções adversas do meio ambiente nordestino, estã consubstanciada 
nos seguintes objetivos básicos: 

I - promover maior integração do Estado no processo de 
desenvolvimento regional e nacional; 

2 - assegurar ·crescente melhoria na qualidade de vida da 
população paraibana; 

3 - recuperar a posição relativa do Estado no contexto da 
economia nordestina; 

4- interiorizaçào do desenvolvimento. 
Para atingir os objetivos gerais precon\zados, foram selec\ona­

das algumas alternativas e montada uma estratêgia, com base no 
apoio do Governo Federal, tendo em vistá a quase total dependên­
cia do Estado da Paraíba do poder central, notadamente no que tan­
ge à solução dos problemas de infra-estrutura. 

O nosso Estado tem sido feliz com os governos ali instalados, e 
~rmito-me destacar os dois últimos anteriores, exercidos por João 
Agripino Filho e Ernanny Sátiro. Assim, todas as sedes municipais 
puderam ser eletrificadas, e atendidas as necessidades básicas de 
água potável nos principais centros urbanos. Nos períodos acima 
referidos, intensificou-se a instalação de rede de esgotos e de estações 
de tratamento e, pela continuidade administrativa assegurada no 
atual governo de Ivan Bichara, importantes obras foram e estão 
sendo realizadas, de modo que a Paraíba atingirá, neste ano, o 
progresso em saneamento básico, que o Brasil espera alcançar em 
1980. 

Igual desenvolvimento aconteceu no setor rodoviário, diante da 
continuidade administrativa, antes referida, que permitiu à Paraíba 
contar com a pavimentação de grande parte do seu sistema de estra­
das incluídas no Plano Rodoviário Nacional, bem como as de 
responsabilidade do Estado. Só no governo atual foram concluídos 
120 km de pavimentação e iniciados novos empreendimentos que 
farão colocar o nosso Estado entre os melhores da Região, servidos 
por estradas de primeira classe. 

Quanto aos setores produtivos, o Governo estadual procura 
alcancur metas que poderão transformar consideravelmente o qua­
dro econômico, bastando-se destacar: 

I - a modernização da agricultura com base nas culturas 
tradicionais, aquelas de maior oportunidade de mercado e com 
tecnologia disponível. a exemplo do algodão, agora com a presença, 
em Campina Grande, do Centro Nacional de Pesquisa do Algodão: 
notável realização do Ministério da Agricultura, através da 
EMBRAPA. 

Do decidido apoio à comercialização, do estímulo ao 
cooperativismo e, neste particular, cabe registrar o êxito que vêm 
tendo as operosas cooperativas de produtores de algodão, que já 
exercem grande influência, apesar do pouco tempo de criadas, com 
suas usinas de beneficiamento, vem a demonstrar como o Governo 
pode contribuir poderosamente na organização econômica, quando 
se instrumentaliza eficientemente e age indutivamente junto à 
iniciativa privada. 

Esse esforço vem sendo complementado pela construção de 
armazens, e de tal modo, que a capacidade de estocagem de produtos 
agrícolas foi ampliuda em mais de 25% nos últimos 2 anos e, 
certamente. até o fim do atual Governo, a P<.traíba assumirá posição 
privilegiada neste campo. 

O romento de novas oportunidades agropecuárias, para abrir o 
leque de alternativas aos produtores e assim melhor explorar as pos­
sibilidades do mercado, é, no momento, objeto do programa de ação 
governamental no setor básico da economia paraibana, que é a 
agricultura. 

No setor industrial, o Governador vem mantendo amplo diálo­
·go com as classes empresariais do que tem resultado benefícios 
crescentes. Três fatos, dentre muitos, podem exemplificar a excelente 
atuação do Governo do Estado. A reabertura da Fábrica Tibiri, no 
Município de Santa Rita, importante indóstria têxtil que, há alguns 
anos, h~tvia paralisado suas atividades o que significou, na ocasião, a 
perda de 1400 empregos diretos. Agora, com os trabalhadores 
reempregados. tornou-se uma próspera empresa, graças à ação pes­
soal do Sr. Governador Ivan Bichara, que soube afastar os óbices e 
unir as partes interessadas no objetivo comum; 2) a atração de novos 
e significativos investimentos industriais: 3) ampliação dos Distritos 
I nd~triais de João Pessoa e Campina Grande. 

É também importante assinalar o esforço do Estado da Paraíba 
em melhorar a qualidade do ensino e aumentar o número de escolas. 
Nesse sentido, para ganhar tempo e atender à população escolar, o 
Governo contratou, com os colêgios particulares, o necessário núme­
ro de vaga:;; para distribuí-las gratuitamente entre os carentes de re­
cursos. Desse modo original, foi superado inteiramente o problema 
das matrículas nas escolas públicas. 

Seria ocioso enumerar as realizações no campo social, na edifica­
ção de conjuntos habitacionais, no aparelhamento dos hospitais, na 
política de contenção de despesas em face das recomendações do Go­
verno Federal de redução dos gastos de custeio. 

Srs. Senadores. na Paraíba. trabalha-se incansavelmente sob a 
firme direção de um Governo eficiente, com metas econômicas bem 
definidas. que objetivam superar deficiências que estavam atrasando 
o desenvolvimento, e, por isso mesmo, reduzindo a participação do 
povo em benefícios que 10omente são acessíveis, quando há produção 
e lucral\v\dade. 

A execução de uma política de Governo realista, consciente da 
impotência de tudo fazer diante das limitações de recursos de toda 
ordem, conduziu o Governador a orientar seus auxiliares para obter 
o máximo de rendimento na ação administrativa, voltando-se exclusi­
vamente para obras prioritárias, nos setores mais essenciais da estru­
tura econômico-social. 

·congratulo-me com o Governador Ivan Bichara Sobreira pelo 
il :mo do seu proficuo Governo e estou certo de que o povo da 
Paraíba me acompanha nestas felicitaçôes, pois, embora constituin­
do-se, ainda, maioria carente de meios e conhecimentos, sabe 
compreender as dificuldades: Faz justiça no seu julgamento. confor­
me demonstram os recentes pleitos eleitorais. 

O Governador do Estado da Paraíba conquistou o respeito, o 
apreço eu confiança do povo_ Receba, pois, o Sr. Ivan Bichara So­
breira os meus parabéns pelo desempenho de sua difícil missão. 

Er.u o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. WURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Faleceu, no dia 27 de dezembro do ano passado, em Sergipe, aos 
75 anos de idade o Sr. Venâncio Fernandes da Fonseca, de tradicio­
nal familia do Município de Boquim, onde viveu, morreu e foi supul­
tado. Em sua longa vida. trabalhou, arduamente, sempre servindo à 
comunidade boquinense e ao Estado. 

Homem de bem, conceituado agricultor e pecuarista, granjeou 
largo círculo de amizades e admiradores, tanto em Boquim como em 
todo o Estado de Sergipe. De longa data o conhecia. Éramos amigos 
constantes, o que mais me fez lamentar seu falecimento. 

Pai de numerosa prole, foi chefe de família exemplar, que soube 
bem educar seus filhos, dentre os quais o Deputado José Cleonâncio 
da Fonseca, que representa o povo de Boquim, na Assembléia Legis­
lativa, há muitos anos, e da qual ê seu atual Vice-Presidente, que, 
marcado por autêntica vocação política," presta relevantes serviços à 
terra sergipana, como também são seus filhos o atual Prefeito 
Djalma Fonseca e o empresário Edmilson Fonseca. 
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Venâncio Fernandes díi Fonseca era estimado na sua cidade de 
Boquim e em todo o Estado, constituindo a sua morte em um duro 
golpe para a sua família e para os inúmeros amigos que soube fazer, 
durante a vida profícua e di11âmica que sempre levou. 

Com estas breves palavras, presto homenagem à rnemória desse 
ilustre sergipano que soube dlgni·ficar as ;1mizades, ao mesmo tempo 
em que manifesto a seus fammares os meus sentidos pêsames, soH, 
dá rio que sou à dor que a todos envolve e enluta. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronur1cia o seguin­
te discur-;o.) ~Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trugo hoje a esta Casa ;l.ssunto de graves implicações sociais, em 
que cerca de 40 famílias de parcos recursos financeiros, moradoras 
de um dos bairros mais pobre de Juiz de fora, estão na iminência de 
serem despejadas de suas resid~ncias. 

Os fatos são os seguintes: o BNH financiou, por intermédio do 
agente financeiro "INCA S/ A-Crédito Imobiliário", com sede em 
Goiás e filial em Belo Horizonte, a construção de 150 casas popula­
res no bairro de São Judas T:~deu, naquela cidade. 

. Até 1973, as prestações foram pagas regularmente pelos 
mutuários, conforme suas afirmações, que foram também veiculadas 
por órgãos de comunicação juiz foranos. Entretanto, a partir da­
quele ano, segundos os adquirentes, "a imobiliadora triplicou o pre~ 
ço das prestações mensais", o que impediu, dado o baixo poder 
aquisitivo dos proprietários, de continuarem pagando as mesmas. 

A firma exige agora que as dívidas sejam pagas de uma só vez e 
não através de um parcelamento, como propuseram os mutuários, o 
que seria conditente com suas posses. 

Em setembro do ano passado, a empresa "Cordial Empreendi~ 
mentos ltda.", procuradora da -"'INCA-S/A -Crédito Imobiliá­
rio" em Juiz de Fora, deu inicio a várias execuções judiciais contra os­
compradores, que se vê~m assim na aflitiva situação de serem des­
pejados a qua)quer hora. 

Vários apelos, solicitando a suspensão dos despejos, com ordem 
judicial já decretada, foram feitos pelos moradores ao Presidente do 
Banco Nacional da Habitação, Ministro do Planejamento, Ministro 
do Interior e ao Presidente da República, sem que tenha havido, .ité 
agora, qua)quer providência. 

Diante deste fato de tamanha gravidade, venho solicitar desta 
tribuna ao Ex111..,. Sr. Pfesidente do Banco Nacional da Habitação 
urgentes e imedi1tas providências no sentido de designar um seu re­
presentante para verificar In looo a real si.t.uaçào daquelas famílias, 
evitando assim os efeitos sociais negativos que por certo virão para 
as mesmas. 

Anexo cópm do telex enviado por um dos proprietários, Sr. 
Wester José Weitzel, ao Ihcelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica. (Mui to bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR 
FRANCO EM SEU DISCURSO: 

it JUIZ DE J'02A, -1 DE IMtCO DE 1977, 

(XKO.SI!.. GEII~RAL ER!lESTO GEJSEL 
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Jo SE)'t JOGADO HA RUA COM 11 f'ILHOS SEI·! ~ER PARA or:DE IR. SOU HOJU'UCR 

tO DAJRRO SAO JUDAS TADEU, t.'A CIDADE DE J,FORA,ONPE ltESIDO A 7 AlfC:i E 
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'L>"' DA CUAL PAGUEI CRI448,00 EM 19.12.69, 22NõTÃSPROJltSSORIAS AO 
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E OESFESAS OI> COLRA!ICA,OEDI'i'O DE PIIESTACOL>S 1A, E 2A. I!IPOTECA,IIO VA 
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A TRAJ'>SF!:Rl::NCIA DO .tA!lCO DA LAVOURA F/IRA O BANCO PO ESTADO llE MINAS, 

!::liDO QUI;; FOI{ ESTI:! MQ'I'lVO TlVF;KOS (JUE PAGAR JUROS ATE MAAC'O DE 1972 , 

STEP.lO!i:Jo:E!:TE A Il~CA S/ A,, OEIXOU DE COSRAR PELO lWICO E MANDAVA "co­
ADOR OJ; tELO I!O::tzoNTJ,; A'l'~ ESTA CIDADE PARA ESTA FINALIDADE EH PA -

S ALTEP.l1ADA~ 0DAI cotri\f:ARJ.IÕs At.Gl/HS ATJ:AZQS SEJ>DO QUE DEZD1Bt0 De •• 
1~72, CQ!ü"Qlut~ COt~P>:.I)!J/I.llTES,'-CLRTM-tOS CCH O DR,I!IllVATTO,SI:iNDO J'El't'O A 

J t;tii:!GOClACAO, 'l'ENOO SIDO AUtU;NTAOO O PRLCO DO IMOVE:t. E AS Pi:ESTACO$S 1: 

fiWAIW'I O~ JA)/t>lRO A OU'I'U!lRO PARA QUE I"OSSEI·l FEITOS NOVOS CONTRATOS, 

).QTIVAJ:OO DES~A FElT'.A UM ATRAZO DE 10 KESE$, COHO II"AO Tlll!IA CONOICO~S 

t·ARA P;I.GAI: TODO O DE&l'I'O,PROPUS· AO sR.~:AURO E DR.Gt:RALDO GUARINO t!RI­

GAT'I'O,C PAGAMEI'TO DE DUAS ;R&STACOES !1ENSAIS.O QU& fOI ACEI'ro,MAS A-

les O fACAJ.:EllTO DA n.t:STACAO DE N. 006, DISSERAM QliE O PAGAKEII'ro <J'rRI 

QUE SER FEITO PELO 'f01'At. E QUE NAO COilCRE'tiZASSE 0 PAGAHEH'I'O DE\'ERI 

~ DEVOtoVER OS RECIOOS A IKCA 5/A, Jlli:t.O HORIZOtiTE, EM 08,11.76,EI'TU. 
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AO DElXA CHAiiCE PARA F.EGULIJ:IZAR ES'I'A SifuACAO CASO 'l'IWSSEH ELES A· 

r.n·o A PROPOSTA DE Dl>SCOIITO EM FOLHA DE FAGAI-!EHTO OU ATRAVES DS I)A.N• 

OS CO!lO DQ It:lCJO, NM HAVERIA PRO&LEMAS Dt: ATRASOS E TAL l'll:OCEDIMEN 
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OOR,COM A VIDA TOTAt.rtEifi'E AllRAZADA,SITUACAO SOCIAL ABALADA E O TIZANS 

tORNO DA ttANSFER1WCio\ ESCOLAR DOS 11 FILHO$ • 

!l&HnOR PRESIDENTI>lt 

liA SETB AllOS CUAt.'DO PAURAM EM ~. ~!E ILUDI E CAI NUN VERDAOBI-

1.0 CONTO DO VIGARJO, )ótli'.A CHAN'I'AGEM COI·:O FRISOU U~l VEREADOR HA CAJoiARA. 

,:UHICIPAL 0 O ~UE I!lfELIZME~lTE SOU OD!UGADO ,_ AFU.MAI QUE ES'I:A OCOi.Rt.H 

~O NESTA CIDAilE, NAO !iH MEU DETRU!EH1'0,,íAS MO DE MAIS 13 FAHILIAS, "EH 

fsTE O MOTIVO DO APELC QUE FACO A V,t:XCIA,APRESENTA.IIOO-LHE MEUS SlHCII 

iOS AGRADECIME:HTOS,PELA ATE'NCAO QUE PISP~HSAR A MIHoE A AQIJELEfl: QU& 

*STf..O !lA J.IES!·:A SITUACAO HQ MIRRO SAO JUDAS TADEU,NSSTA CIOADE.NA ES• 

fi~IJI1A SQLliCAO PARA O PROBLE~ 1 DEVID0 ESTAR CIINTE,D~ INTERES 
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.. ~S"ri:i. Jf;S& VEI't"l$1.-RUA SATllNO 't0"2TIJRA0 285 - BAIRRO SAO JUO.U 

TADi:U,JUtZ D~ !10kA-MG; 

O SR. PRESIDENTE \_Amaral PeiJf.oto}- Concedo a pa1avra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCEWS TORRES (ARENA- RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Por motivo independente da minha vontade, embora presertte 
ao plenário do Senado Federal no últirno dia 1 i, não pude ocupar á 
tribuna, para enaltecer a figura de um grande homem público, que 
vem de deixar a alta Administração fluminense, regressando a 
penates. 
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Recentemente, em uma reunião, dirigi-me ao General Osvaldo 
gnácio Domingues, então Secretário de Segurança Pública do meu 

Estado. formulando-lhe apelo sincero, para que continuasse à testa 
do importante órgão que dirigia- importante e isso deve ser dito 
alto e bom som - penoso e repleto de sacrifícios. Meu pedido fora 
em vão, porque já o eminente homem público havia determinado a 
sua volta â caserna. 

Creio, pelo que sei, que te rã sido, se não o único, um dos poucos 
que, em ocupando a relevante Secretaria de Seliurança; retornou ao 
quartel. que é o seu segundo lar, tanto que lhe moldou a personali­
dade e lhe ensejou galgar. merecidamente, altos postos na carreira 
castrense. 

Quis falar no dia da sua despedida. Mas. a inflação oratória do 
dia li me deu a posição de serra-fila e a hora esvaiu~se sem que eu 
lograsse ser anunciado da curul presidencial. 

Mas, hoje, Senhor Presidente - e talvez tenha sido melhor, 
porque depois desses dias da ausência do General Osvaldo Ignácio 
Domingues, à frente da Secretaria de Segurança, já se pode dimensio­
nar adequadamente o que foi a sua brilhante, eficiente e corajosa ges­
tão- deve ser dito- e registro aqÚi nos Anais o que, pessoalmente, 
disse a Sua Excelência - que o processo da fusão, na área de 
segurança. tinha sido feito conlo deveria ter sido nos outros setores. 
O General Osvaldo Ignácio Domingues, ao contrário de múitos de 
seus colegas de Secretariado - e faço questão de mencionar a exce­
ção honrosa do digno Secretário limar Penna Marinho, que, apesar 
de jovem, tem sabedoria política e invejável bom senso - não fez a 
mudança brusca das unidades da Polícia Militar ou das delegacias 
localizadas no antigo Estado do Rio. Foi um hábil estrategista do 
graduafismo: não mandou colocar os fuzis, sabres e fardamentos nas 
viaturas e transferi-las abruptamente para a nova capital, há dois 
anos instalada. 

Estudioso, ele sabia que o tratamento de choque, empregado 
por muitos de seus colegas, ou por quase todos, ressalvada a exceção 
referida. iria provocar desajustamento, infelizmente, já constatados 
nos reflexos políticos negativos para a Aliança Renovadora Nacio­
nal. 

Não conheço um só político nas áreas FederaJ, Estadual e 
Municipal que tenha queixa do Secretário Osvaldo Ignácio Domin­
gues. Todavia, não posso dizer o mesmo dos demais membros que 
constituem o staff do atual Governador fluminense. Em. todos os se­
tores a marca de sua presença útil,' às vezes enérgica quando neces­
sària. e conselheira não raro, fez com qu~ tudo andasse bem no setor 
policial. civil e militar. 

O Exército brasileiro tem de se orgulhar em possuir um oficial 
dessa eslirpe nos seus quadros, e note-se que sem embargo das exi­
gências de o cidadão ser forte no comando da defesa da sociedade. O 
que se constatou foi, em muitos instantes, a bondade servindo como 
arma, capaz de corrigir os graves problemas sociais, existentes no 
Rio de Janeiro e. em particular, na área metropolitana do Grande 
Rio, assim como em todos os pontos do Estado. 

Sr._ Presidente, Srs. Senadores, em homenagem a esse ilustre 
homem público, que ora deixa a Administração estadual, transcrevo 
nos Anais do Senado da República o balanço de atuação do ilustre 
General Osvaldo Ignácio Domingues. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. VASCON­
CELOS TORRES EM SEU DISCURSO: 

"SECRETÁRIO DE SEGURANÇA FAZ BALANÇO DE SUA 
GESTÃO 

O Secretário de Segurança, General Osvaldo Inácio Domingues, 
que deixarâ o cargo sexta-feira, fez ontem um balanço de sua gestão, 
quando disse que hâ 131 policiais presos porque "toda acusação con­
tra um agente da lei ê apUrada", apesar de .. às vezes acontecerem de­
n!1ncias levianas". 

O General afirmou que a entrega do policiamento ostensivo à 
Polícia Militar melhorou o esquema policial e que as modificações 
introduzidas já começam a mostrar resultados na Baixada Fluminen­
se, "onde o índice criminal baixou acentuadamente". Disse também 
que os livros de registro - "antiquados e obsoletos" - das dele­
gacias serão substituídos por boletins de ocorrências. 

O que fez 

Segundo o General Osvaldo Inácio Domingues, quando 
assumiu a Secretaria de Segurança havia precariedade de viaturas e 
algumas delegacias policiais funcionavam em verdadeiros pardieiros. 
Aos poucos, foram sendo adquiridos carros novos e. hoje, toda a 
frota da Polícia Civil,. Corpo de Bombeiros, Policia Militar c Corpo 
Marítimo de Salvamento é praticamente nova. São 1.500 carros, 
entre viaturas policiais. ambulâncias para o Salvamar e carros de 
transportes de tropas para a PM e especiais para o Corpo de 
Bombeiros. 

"Os carros que existiam já estavam praticamente inservíveis, 
pois o desgaste é enorme e os carros policiais rodam uma média de 
600 quilômetros por dia, por ruas e avenidas cheias de buracos", 
disse o General. Entre os carros comprados estão camburões, Opala, 
Volkswagen, caminhões, rabecões (foram comprados 20) e 10 
Brasília para o serviço de perícia. Além disso, foram adquiridos 
traDien (para o Salvamar). seis ·carros-reboque, um caminhão de 
manutenção e carros para investigações sigilosas. 

Somente a frota da Polícia Civil, hoje, é de 1.200 veículos. Toda 
essa frota operacional será mudada de quatro em quatro anos. devi­
do ao desgaste de material. Além dos veículos comprados, o Ministé­
rio do Exército doou à Polícia Militar canos para patrulhamento 
extensivo e caminhões para transporte de tro))as. 

Delegacias 

Sobre as delegacias policiais, disse o Secretário de Segurança 
que em sua gestão foi criada a 40• Delegacia Policial, em Rocha 
Miranda, que funciona em um prédio novo. Nestes dois anos, seis 
delegacias que funcitJnavam "em verdadeiros pardieiros foram 
transferidas para prédios novos e modernos". Foram as DPs da 
Pavuna (39•), de Campo Grande (35•), Vila Isabel (26•). e das cidades 
de Rezende, Duas Barras e Trajano de Morais. 

Em fase de construção, estão as Delegacias de Cabo Frio e 
Macaé. Serão construídas as novas Delegacias de Mangaratiba, 
ltaguaí (esta será ampliada, disse o General Domingues, porque 
juntamente com as Delegacias de Santa Cruz e Campo Grande está 
·dentro da área onde, futuramente, será instalado um dos maiores 
parques industriais do Brasil), Belford Roxo, Morro Agudo, Neves, 
Marechal Hermes e a 6• DP (atendendo às exigências da Cidade 
Nova). 

Vão ser criadas as 11• DP {na Lagoa) e 28• (em Cascadura) 
além de ser construído o heliporto da polícia, na Ilha do Fundão, 
que abrigará a frota de helicópteros da Secretaria de Segurança, a ser 
aumentada. Atualmente, a polícía tem dois helicópteros e vai receber 
mais três da Marinha. No interior do Estado vão ser instaladas (já fo­
ram criadas) as Coordenadorias de Segurança, que funcionarão 
como minissecretarias. A primeira Coordenadoria a ser inaugurada 
será a de Campos, que abrangerá 13 municipios, já tendo as obras do 
prédio sido iniciadas. 

Com relação aos quartéis da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros, disse o Secretário de Segurança que, ao assumir, 
encontroU um quartel da PM sendo construído em Caxias, com 
ajuda do Município, mas a obra estava parada. Além deste quartel, 
começou a construção dos quartéis de uma Companhia de Polícia 
Militar, em Queimados: uma Companhia de Polícia Militar em 
Magé (será inaugurada nos próximos dias) e a Companhia de Polícia 
Militar em Teresópolis. Jã está previsto. disse o General Domingues, 
com recursos de CrS 2.500.000,00 a construção de um quartel para 
alojar uma Companhia da PM em Petrópolis. 
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Protetão ao menor 

A Divisão de Segurança e l'roteção ao Menor, unidade com que 
a polícia pretende, segundo o General Domingues, dar um trata­
mento adequado ao menor quando for o caso de a polícia intervir, é 
um órgão muito importante dentro da atual estrutura da Secretaria 
de Segurança. O pessoal que v<ti servir na Divisão está sendo total­
mente treinado na Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor, 
juntqmente com algumas assistentes sociais. No orçamento deste ano 
e com a ajuda do Governo Federal, está previsto um gasto da ordem 
de Cri 9.500.000,00 nu const(Uçào do prédio que vai abrigar o 
órgão. 

Sobre o prédio du Secretaria de Segurança, que está sendo 
construído desde a gestão passada, revelou o General Domingues 
que estão sendo gastm, no término das obras, CrS 30.000.000,00 e 
que existe mais uma verba de CrS 3.900.000,00 para o acabamento. 
O prazo para entrega do prédio seria 13 de fevereiro, mas houve 
necessidade de uma correção na estrutura, o que retardou o término 
da construção. 

Armas 

Com relação ao armamento policial, revelou o General que 
foram comprados I mil rifles Winchester, coletes à prova de bala 
9 mm, e 250 submetralhadoras. além de 700 revólveres calibre •38, 
e.~tes adquiridos na indústria mtcional. Com esta compra, foi· unifi­
cado o armamento em toda a área metropolitana. As antigas armas 
foram entregues às delegacias do interior "que eram pobres em arma­
mento". 

Também o armamento da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros foi substituído, tendo as duas corporações "'recebido do 
Exército fu1ls novos em troca de seus obsoletos mosquetões". 

"No campo das comunicações", revelou o Secretário, "tivemos 
a oportunidade de comprar 600 estações _rádio transmisso­
ra.~/ receptoras/móveis e mais 100 estações portáveis, que ainda 
sérão entregues pela fábrica. Estas estações com as Links que estão 
sendo compradas, vão possibiliti!r maior nexibilidade nas comunica­
ções. Foram compradas ainda, t2 mesas telefônicas de pequeno 
porte para serem instaladas nas delegadas, uma central telefônica de 
porte médio, que será instalada no edifício central novo, que se 
comunica com todos os órgãos do Estado e se constitui no próprio 
sistema de comunicação do Estado, e uma central eletrônica de telex, 
dobrando a cap<.~cidade de funcionamento da antiga, com 50 novas 
máquinas'~. 

Foi comprado um equipamento especial para o In-stituto Félix 
Pacheco, capaz de triplicar a confecção de carteira!<., especialmente 
para atender [I démanda que aumentou muito nos últimos dõis anos. 
Foi montada uma central de computação, que dará maior rapidez ap 
atendimento. Durante a sua gestão, o.Generaf Oomi~gues instalou, 
na Barra da Tijl.lca, o centro de microlilmag:em, que possibilita a 
manipulação de arquivos e fornece maior espaço físico às 
dependências policiais. 

Funcionalismo 
A "perfcila fusão" nos quadros da Polícia Militar, "onde já 

não se di.~tingue um PM do antigo Rio de Janeiro de outro da ex­
Guanabt~ra ou de um policial ciVil é uma realidade. O Grupo Pol 
(Polícia Civil) teve seus vencimentos nivelados. A única diferença é 
que existem ainda dois quadros, o 11 e o 111, mas as vantagem• são 
regidas pelos estatutos anteriores dos dois Estados. 

O General Domingues revelou que existe uma perfeita nomen­
clatura definindo a uniformidade de nomenclatura das classes e já 
estão sendo reali.wdos cursos na Academia de Polícia para os comis­
sórios de polícia do antigo Estado do Rio, que não foram elevados à 
categoria de delegado "A" como aconteceu com os comissários da 
antiga Guana!Jara. 

Com relação ao Departamento de Defesa Civil, declarou que o 
Departamento Comunitário, órgão normativo e de coor~enacào, vai 
mo!'.lrando sua eficiência, como recentemente quando agw no Norte 
numinense e em Teresôpolis. O departamento possui barracas e 
geradores e, em caso de calamidades, pode abrigar até I mil e 200 
pessoa.~. Dentro da Defesa Civil estâ o Salvamar, "que se expande se 
aperfeiçoa". 

Preparaçio técnica 

O General Domingues disse que "é evidente que todo esse 
equipamento, sozinho, não redunda em coisa alguma. Ê preciso que 
seja compreendido que o que está sendo realizado é o fortalecimento 
de uma instituição, para methor servir. Atém de preparação material, 
tem de ter preparação técnica e moral. Muitas modificações foram 
introduzidas no sentido de melhorar a polícia. 

Ele voltou a afirmar que o policiamento ostensivo. fardado, 
cabe exclusivamente à polícia militar" mas isto não quer dizer que a 
polícia civil deixe de sair à rua, para missões de vigilância". A PM é 
capaz, tecnicamente de cumprir a turefa designada em lei e cada vez 
mais ela se aperfeiçoa neste setor, disse. A retirada do policiamento 
civil das ruas resultou em um melhor esquema policial, foram criadas 
a Divisão de Roubos e Furtos e a Divisão de Capturas. com número 
de homens capaz de preencher o vazio deixado pelos setores de 
vigilância, que foram extintos. 

Revelou o Secretário de Segurança que já se sente a melhoria 
das modificações introduzidas, especialmente na Baixada Fluminen­
".e, onde n índice criminal caiu acentuadamente. Sobre os policiais 
que respondem rt inqúeritos administrativos, 'disse que eles são em 
número elevado ( 131) porque "toda a acusação contra um agente da 
Lei é apurada". Às vezes existem leviandade, mas as vezes as denún­
cias são confirmadas". Depois de dizer que, em sua gestão, dentro do 
plano de dcsurmamento da população, 9 mil e 167 armas de fogo e 
9óJ armas br<tncas foram apreendidas, o Secretúrio de Segurança 
contou uma novidade: 

"Os livros de registros das delegacias policiais vão desaparecer 
ainda esta semana e em seu lugar, vão surgir os Boletins de Ocorrên­
cia. pois os livros são antiquados e obsoletos". O Secretúrio de 
Segurança disse ainda que "é preciso pedir a Deus para que não ocor­
ra no Brasil, o que acontece na França, onde as estatísticas apontam 
mais registros de novos crimes por ano do que de nascimentos". 
Estes dados foram apontados na revista Science.~ et Al'enir. no núme­
ro especial de crimes. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Nada mais havendo 
que tratar. vou encerrar a sessão. designando para a extraordinária, 
anteriormente convocada. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores so!Jre a Mensagem n9 45, de 1977 (n9 57/'n. na 
origem). de 9 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete <10 Senado a esColha do Senhor Espedito de Freitas 
Rc_,~endc, Ministro de Primeira Classe. da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Estado Cida­
de do Vaticano. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Estf1 encerradu a 
sessão. 

( Levanta-.~e a .çe.uào à.1· /8 horax e 25 minuros.) 
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ATA DA 15• SESSÃO, EM 16 DE MARÇO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA­

PRESIDtNCIA DO SR. PETRÓNIO PORTELLA 

ÃS IR HORAS E 311 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OSSRS. SENADORES:. 

Adalherto Senu - Ahevir Leal - José Guiomarg - Braga 
Junior- Evandro Carreira- José Lindoso- Cattete Pinheiro­
Jarbas P<~ss<Lrinho- Renato Franco- Alexandre Costa- Henri­
que de La Rocque - José Sarney - Helvídio Nunes - Petrônio 
Portella- Mauro Benevides- Virgílio Távora- Wilson Gonçal­
ves- Agenor Maria- Dinarte Mariz- .Jessé Freire- Domicio 
G·ondim- Milton Cabral - Ruy Carneiro - Marcos f-"reire -
Paulo Guerra- Arnon de Mello- Luiz Cava!c<mte- Teotônio 
Vii~IV- Augusto Franco- Gilvan Rocha - Lourival Baptista -
Hc'itor Dias - Luiz Vianu - Ruy Santos - Dirceu Cardoso -
Eurico Rezende - Jo~o Calmon - Amaral Peixoto - Roberto 
Saturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah - Danton 
Jobim- Nel.~on Ct1rneiro- Gu~tavo Capanema- Itamar Franco 
- Magalh~cs PintLl- Franco Montoro- Orestes Quércia- Otto 
Lchmann- Benedito Ferreira- lázaro Barboza- Osircs Teixeira 
-Mendes Canale- Saldanha Derzi- Accio!y Filho- Leile Cha­
ves- Mattos Le~o- Evelúsio Vieira- Lenoir Vargas- Otllir 
Bccker- Dt~nicl K rieg:er- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 63 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Não há Expediente a ser lido. 
Passa-se à 

ORDEMDO~IA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comi~são de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n'>' 45, de 1977 (n"' 
57/77, na origem), de 9 do corrente, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete ao Senado a escolha do Senhor 
Espedito de Freitas Resende, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado Cidade do Vaticano. 

A matéria constante da Ordem do Dia da presente sessão, nos 
termos da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, deverá ser 
apreciada em sessão secreta. 

SÜiícíto aos Srs. funcionários que tomem as providências indis­
pensáveis ao cumprimento do preceito regimental. 

(A sessaõ torna-se .~ecrera às 181tora!; e 32 minuto.r e volta 
a Jer pública às 18 horas e40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Por um elementar dever de justiça, consigno o trabalho patrióti­
co de um jovem jornalista do meu Estado que, como se diz em lingua­
gem jornalística, deu um autêntico furo de reportagem há cerca de 
dois meses, quando abordou em sua excelente coluna diária do 
jornal Última Hora a denúncia do acordo militar Brasil/Estados 
Unidos. 

Em absoluta primeira mão, com impressionante acuidade, o 
Jornalista Adirson de Barros escarafunchou todos os detalhes relati­
vos a esse afl'alr em uma impressionante antevisão do que iria oéor­
rer realmente. 

Sr. Presidente, não me anima entrar no mérito das ocorrências 
recentemente havidas e sobre as decisões tomadas, mas o que não 
posso deixar de fazer é exaltar a ação patriótica desse colunista po/íti-
co. 

É fato que a sabedoria popular diz que "filho feio não tem pai". 
Agora surge, em estranha proliferação, defensores da lfiedida em boa 
hora adotada pelo Governo brasileiro, sob a determináção patriótica 
do ínclito Presidente Ernesto Geisel. Mas, quando não se falava no 
assunto. Adirson de Barros o decompunha magistralmente- e o seu 
jornal lhe deu ampla cobertura para que alertasse a opinião pública. 

Esse trabalho de mergulho nos bastidores faz justiça à capacida­
de dos homens da nossa Imprensa, do tipo do valor intelectual de 
A dirson de Barros. 

Visando a que se não perca o material de primeira ordem elabQ-­
rado pelo Jornalista Adirson de Barros, rogo a V, Ex~ que mande 
publicar. como documentos, a série de memoráveis e cívicos .artigo~ 
do Jornalista Adirson de Barros, homenageando não só a ele, apesar 
de sua esplêndida juventude, mas. também, aos profissionais de 
Imprensa que. posteriormente a ele, formaram na mesma linha de 
intransigente defesa dos interesses brasileiros. 

Ern o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUME.VTOS A QUE SE REFERE O SR. 
VASCONCELOS TORRES EM SÉU DISCURSO: 

Rio. Domingo 13-3-77 

Adirson de Barros 

"AS GRANDES DECISOES 

Os Estados Unidos estão pagando o preço de sua incoerência 
política e de sua incompetêncil$ diplomática. Ao dar ao Brasil um 
tratamento inadequado, de verdadeira colônia política e militar, a 
limitar-se em seguir com presteza as ordens emanadas de 
Washington. os americanos criaram feridas que são não facilmente 
cicatrizúveis; despertaram uma nova e real força política que se 
impõe: o nacionalismo autêntico, ativo e desvinculado de preconcei­
tos ideológicos e de interesses estranhos. 

A denúncia do Acordo Militar Brasil-Estados Unidos estava 
pronta desde dezembro passado, quando a anunciamos em primeira 
mão nesta coluna. Tratava-se de uma decisão soberana do Brasil e 
prevista no próprio Acordo. Já não queríamos continuar submetidos 
aos interesses militares de Washington, nem tínhamos a intenção de 
r.tanter nossas Forças Armadas impedidas de desenvolver-se tecnolo­
gicamenle e de atualizar-se para a segurança do Pais. 

Tanto o rompimento do Acordo Militar. como a decisão so­
berana de manter o Acordo Nuclear firmado com a Alemanha são 
atitudes autenticamente nacionalistas, voltadas para o interesse SU· 

perior do País e para as ambições brasileiras de potência mundial 
autônoma, capaz de firm:.Jr uma posição de liderança mundial e de in­
nuência decisiva sobre o mundo em desenvolvimento que os america­
nos maltmtam e os ru.s.so.~ conquistam. 

O governo Carter não entendeu o Brasil e informou~se sobre 
nosso povo e nosso Presidente com elementos contesta dores do regi­
me politico brasileiro que habitualmente freqUentam os diplomatas 
credenciados na embaixada norte-americana em Brasília. Não soube 
o governo americano avaliar as conseqUências de seus atos e a reper­
cussão das pressões exercidas sobre o nosso País, tentando intimidar­
nos para obter o que é impossivel: o rompimento do Acordo Nuclear 
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Bras\1-A!emanha, a fim de deter o desenvolvimento tecnológico do 
país e situar-se numa posição de dependência dos interesses 
americanos. 

Mas o tiro saiu pela culatra. Carter imaginou que éramos um 
País derendente e sem vontade política, incapaz de reagir às pressões 
de uma superpotência estrangeira, Enganou-se. Recusamos a 
negociar 0 Acordo Nuclear e finalmente denunciamos o Acordo 
Militar que nos aprisionava e de certa forma humilhava os oficiais 
brasileiros que durante tantos anos {o acordo nasceu em 52) foram 
fiscalizados na sua atividade pelos colegas americanos da Comissão 
Mista. 

Tomamos uma decisão de grande país que preza sua soberania e 
aspira ao status de potência mundial. Nada além disso. Não parti­
mos para a retaliação com os Estados Unidos, mas apenas 
exercemos nosso direito de imprimir um rumo verdadeiramente 
nacional e autônomo ao desenvolvimento econômico, político, 
militar e tecnológico do Brasil. 

O Presidente Carter certamente não compreende nossa posição, 
porque está dedicado a espancar seus amigos e agradar os inimigos 
comuns. Tenta a ingerência nos assuntos internos de países do conti· 
nente americano e manda condenar o Chile por violação dos direitos 
humanos, encampando a campanha internacional que a União Sovié­
tica comanda contra o governo do Chile. Enquanto isso deixa impu­
nes outros governos suspeitos de violação dos direitos humanos, ou 
por considerá-lo~ ~tratégit.O! para o Pentágono, ou porque os 
Estados Unidos não dispõem de força para condená-los, como é o 
caso da Rússia e seus satélites. 

A firmeza da posição brasileira do Acordo Nuclear, e que é. 
acompanhada pelo governo da Alemanha Ocidental, dá a medida da 
nossa determinação em conquistar a tecnologia nuclear. da qual 
depende o futuro da nação. Esse futuro não pode ser comprometido. 
Não pode ser ~manada aos interesses da política de Washington e é 
inconciliável com o malabarismo diplomático do Pres'1dente Carter e 
seus auxiliares georgianos. 

A recusa do governo brasileiro em discutir os termos do Acordo 
Nuclear e agora a denúncia do Acordo Militar com os Estados 
Unidos, que nos colocava numa posição de subordinação aos 
interesses americanos em questões militares. poderão provocar rea­
ção de Washington e nova~ iniciativas mirabolantes do Presidente 
Carter <Jtravés de seus enviados especiais e do representante diplo­
mático em Brasília. 

O governa brasileiro, contudo, ~stá preparado para enfrentar 
essas reações, como tem resistido, com bravura cívica e lastreado 
num nacionalismo puro, às tentativas de pressões desencadeadas por 
Carter desde que assumiu o poder da maior nação da terra e tenta 
usá-lo contra os amigos na expectativa de tornar-se um presidente 
ideal e censor do mundo conturbado dos nossos dias. 

É ainda conveniente considerar que, no caso, os Estados Unidos 
têm mais- a perder do que nós nesses atritos propositad9mente 
criados pela diplomacia americana e que perturbaram as relacões 
amistosas entre os dois países. Não há como pressionar-nos no 
campo econômico pois nossos relacionamen[OS é com empresas dos 
Estados Unidos e não temos contas a prestar com o governo 
americano. Aqui, porém, a presença da empresa americana é forte e 
seus dirigentes não se sentem inclinados a acompanhar os passos 
duvidosos do novo presidente dos Estados Unidos. 

Esperamos, enfim, que o governo norte-americano se 
consc'rentize de que o Brasil é um país importante, independente e 
que preza sua soberania, E que está decidido, pela união do povo 
com o Presidente Geisel, a enfrentar quaisquer obstáculos para 
atingir o status de potência mundial, que é a nossa irrevogável 
vocação." 

Rio, S'bado 12-J.. 71 

"O NOVO GRITO 
Adlrson de Barros 

O Presidente Geisel assinou ontem, a independência mihtar do 
Brasil. 

A denúncia do Acordo Militar Brasil-Estados Uni~os, que 
antecipamos em 74 dias, a 26 de dezembro passado, num furo 
internacional desta coluna, representa a autonomia mititar do País e 
tem profundo significado político e estratégico, além de produzir 
repercussão altamente positiva no comportameQ_to psicológico do~ 
nossos oficiais, 

O rompimento do Acordo Militar não constitui uma contrapres­
são brusi!e\.ra às continuadas pressões norte-amerkanas sobre o Go­
verno brasileiro no caso do Acordo Nuclear ou no que toca aos direi· 
tos humanos. O momento, porém, é adequado para a decisão final 
do Presidente da República, dado o tratamento que o governo C ar­
ter nos tem dispensado, no pressuposto de que cederíamos aos 
interesses politicos e econômicos de Washington. 

Na realidade a denúncia do Acordo Militar Brasil-Estados 
Unidos, que data de 1952, vem sendo estudada há mais de um ano 
no âmbito do Conselho de Segurança Nacional, Estado-Maior do 
Exército. EMFA e Departamento de Material Bélico do Exército. Os 
militares brasileiros concluíram há algum tempo que o acordo já não 
nos interessava, porque bloqueava o desenvolvimento tecnológico 
das Forças Armadas brasileiras e colocava o Brasil na dependência 
dos Estados Unidos em termos militares, transformando-o em colô­
nia militar americana. 

A partida para a denúncia do Acordo Militar foi dada pelo 
General Euler Bentes Monteiro, diretor do Departamento de Maw 
teria/ Bélico, que centralizou na sua área os estudos para a constitui· 
çào de uma empresa holdina, a lmbel (indústria de Material Bélico) 
anunciada pela primeira vez nesta coluna há dois anos. E logo tive­
ram início os contatos com fábricas européias de armamentos para 
sua instalação no Brasil, com transferência de tecnologia e associa­
ção com empresas nacionais capazes de produzir aqui armamento da 
melhor qualidade e a preços compe.titivos no mercado mundial. 

Era do interesse nacional não apenas romper o Acordo Militar 
com os Estados Unidos, que já não significava nada para nós, mas 
também substituí-lo não por instrumento equivalente, e sim por 
fábricas de armamentos estrangeiras associadas a empresas bra­
sileiras, para produzir armamentos pesados, armamentos leves, 
aviões e barcos de guerra com vistas às exportações para qualquer 
país do mundo. 

Os entendimentos foram bem sucedidos, conforme antecipamo~ 
nesta coluna em dezembro passado. Relatamos aqui os detalhes dos 
contatos mantidos com fabricantes europeus de armamentos e a série 
de equipamento bélico que poderiamos produzir já a partir deste 
ano. E nesse material estavam incluídos os produtos leves belgas (em 
associação com os antigos importadores Mairynk Veiga) em Valen­
ça, Estado do Rio de Janeiro: outra fábrica em Minas Gerais e arma­
mentos pesados a serem produzidos em São Paulo, com associação 
da Krupp e a empresa brasileira Barde!a. 

Os alemães, que têm a melhor tecnologia em armamentos 
pesados, como os tanques Leopard, não podem exportar seus produ­
tos, dado o impedimento existente por ser um país ocupado. Exceto 
para a Otan. a Alemanha Ocidental não pode vender para qualquer 
país ou instituição seu e)'.ce\ente material bélico. Isto será possível 
agora dada a associação de empresas germânicas com empresas na­
cionais já em instalação no País. 

Entrando no mercado mundial de armamentos, na qualidade de 
exportador e em condições de competitivídade, o Brasil passa a ter 
uma nova imagem aproximada de potência mundial e certamente 
provocará maiores reações dos americanos e russos que detêm o con­
trole desse fabuloso mercado. Não nos iludimos sobre essas reações 
porque isto faz parte do jogo. Ao denunciar o Acordo Militár com os 
Estados Unidos, passando a fabricar seu próprio armamento de 
qualidade superior ao que nos er.a vendido pelos americanos, o 
Brasil se torna um País incômodo para os interesses instalados em 
Washington e desvincula-se da política militar norte-americana, sem 
embargo de continuarmos a ser um Pais solidário com as democraw 
cias e integrado no sistema de defesa ocidental. 
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Trataremos, contudo, de defenderMnos por conta própria, já que 
não podemos contar com a ajuda efetiva da potência líder do mundo 
ocidental, preocupada que está em agredir seus amigos e a conciliar 
com os inimigos. Não podemos, a esta altura, depender dos interes­
ses de Washington para a nossa defesa e segurança interna e externa 
e muito menos desejamos depender da boa vontade do Governo 
umericano em nos fornecer o urânio enriquecido para abãslecer nosM 
sas futuras usinas, conforme a proposta encaminhada ao Governo 
brasileiro e prontamente recusada pelo Presidente Geisel. 

A denúncia do Acordo Militar Brasil-Estados Unidos implicr_ 
na cessação das atividades da Comissão Mista, que funcionava 
simultaneamente no Rio e em Washington. Essa Comissão era 
chefiada pelo Almirante Callanhan (pelos Estados Unidos) e 
Almirante Januzzi (pelo Brasil). Dispunha de cerca de 8 oficiais em 
cada pais. Os oficiais americanos no Brasil tinham a missão de 
administrar o Acordo juntamente com os brasileiros, mas iam além: 
fiscalizavam o cumprimento do Acordo e acompanhavam o uso do 
equipamento vendido pelos Estados Unidos e tinham acesso a todas 
as informações disponíveis e participavam da estratégia das Forças 
Arm<1das brasileiras. 

Era, sem dúvida. uma situação de colônia militar americana que 
desfrutávamos até o momento em que o Presidente da República, em 
nome da soberania nacional e dos interesses superiores de nossas 
Forç<ls Armadas rompeu o Acordo humilhante que nos submetia ao 
controle dos Estados Unidos. 

O dia de hoje marca a nova independência do Brasil." 

Rio, Súbado, 5/3/7? 

"BRASIL NÃO Ê MAIS COL0NIA MILITAR 

Adlrson de Danos 

O Brasil rompeu o Acordo Militar com os Estados Unidos. Esta 
nótícía, publicada nos jornais de ontem, foi antecipada por mim em 
dezembro do ano p-assado, merecendo transcrição na imprensa 
estrangeira e a confirmação de fontes militares na época, Com essa 
decisiio, tomada no âmbito do Conselho de Segurança Nacional c do 
Departamento de Material Bélico do Exército. nosso País ganha, afi­
naL sua independência militar e se liberta de um acordo humilhanle 
para os militares brasileiros e que nos submetia ao uso de equipa­
mento obsoleto fornecido pelos americanos. 

A decisão do Governo brasileiro a respeito do Acordo Militar 
com os Estados Unidos nada tem a ver com as pressões dos ameri­
canos na questão nuclear. Não se trata, assim, de represálla, como a\M 
guns poderiam entender, mas de uma decisão amadurecida durante a 
administração do General Euler Bentes Monteiro no Departamento 
de Material Bélico do Exército e que teve seus ângulos po!íiicos 
examinados pelo Conselho de Segurança Nacional, secretariado pelo 
Ministro-Chefe da Casa Militar da Presidência da República. Gene­
ral Hugo Abreu. A decísão final coube ao Presidente Ernesto Geisel. 
que a adotou tendo em vista os pareceres técnicos do Exército e a 
política traçada pelo CSN e, sobretudo. o interesse nacional. 

Com o fim do Acordo Militar Brasil-Estados Unidos, a Comis­
são Mista Brasil-Estados Unidos está praticamente desativada e 
constituirá apenas um ponto de contato social entre oficiais brasi!eiM 
r os e americanos. Nada mais que isso. O programa de aperfeiM 
çoamento de oficiais brasíleiros em centros de estudos mllltares 
americanos também já não funciona há algum tempo, pois não é do 
interesse de nossas Forças Armadas, uma vez que nossos oficiais já 
não têm o que aprender nesses cursos dos Estados Unidos. Além do 
mais tais. cursos tornaramMse onerosos para nós, pois o Governo 
ameriC-llno. que antes financiava tudo - e o Brasil não aceitava o 
pagamento de diárias aos estudantes brasileiros - passou a cobrar 
anuidades que consideramos absurdas porque não têm retorno em 
termos de aprendizado e aperfeiçoamento dos nossos oficiais. 

Este último elo que nos prendia, em termos militares, aos Esta~ 
dos Unidos, permitindo que oficiais americanos fiscalizassem as 
operações das Forças Armridas brasileiras e o Governo dos EUA nos 

vendes~e equipamento surerado, está rompido. E a conseqüência é 
que adquirimos nossa maiondade militar, nossa real independência 
militar que pt:rmitirá ao País a modernização de suas Forças ArmaM 
das:, através de contratos de transferZncia de tecnologia com fabricanM 
tes de armamentos europeus, principalmente ale~ães e a montagem 
em território brasileiro de modernas fábricas de material bélico. 

Muitas dessas fábricas já estão sendo montadas, conforme 
anunciamos, com exclusividade. em dezembro do ano passado. 
Fabricaremos aqui não somente equipamento leve. como também 
tanques pesados de duas marcas germânicas, sendo uma delas a me­
lhor do mundo. o leopard, que o Governo alemão só está autoriza· 
do a vender à OTAN. O Brasil fabricará esse equipamento já a partir 
deste ano, entwndo no mercado mundial de armamentos com vanM 
t<Jgens excepcionais de qualidade do material e preço, uma vez que o 
equipamento a ser fabricado é tido como o melhor do mundo e os 
preços serão, sem dúvida. competiti'\-·os no mercado internacional, 
tendo em conta os custos ma i~ baixos de fabricação no Brasil. 

É claro que os americanos não estão satisfeitos com o rompiM 
menta do Acordo Militar, muito menos com a decisão brasileira de 
fabncar equipamento bélico com vistas às exportações. Entrando no 
mercado internacional de armamentos - o melhor negócio do 
mundo- o Brasil passa a ser um sério concorrente dos Estados Uni­
dos. que dividem com a l!nião Soviética o fabuloso negócio de 
armas de guerra. E enquanto o Presidente Carter corta a ajuda 
militar americana a países latino-americanos, como Uruguai e 
Argentina. o Brasil poderá tranqílilamente substituir os Estados UniM 
dos nesses mercados, vendendo material bélico de melhor qualidade 
e a preços menores do que aqueles fixados pelo Governo americano 
para a venda de seu obsoleto equipamento bélico. 

H I! ainda a considerar nesta questão que o rompimento do AcorM 
do Militar com os Estados L'nidos criará uma nova mentalidade em 
nossos oficiais das três Armas, uma nova consciência fastreada na 
i_ndependência dos ensinamentos e equipamentos americanos, além 
da fiscalização dos oficiai<~ dos Estados Unidos que operavam na 
Comissão Mi<~ta. Dei,.,amos de ser uma colônia militar americana, 
para no-.; lnrrwrmo.~ realmente independentes de superpotências esM 
trangcir;Js. Nilo é uma lthertação nos moldes de Angola e MoçambiM 
qUe. que trocawm o colonizador português pelo colonizador russo. 
O Bra ... i\ ê. de fato. a partir de hoje, um País militarmente autônomo, 
cinso de seus deveres para com o Ocidente e capacitado a defender-se 
por conta prórria dos ir11n1igos que batem à nossa porta, sem que os 
americanos percebam. na \Ua incrfve! miopia política." 

Rio, Domingo 30MIM77 

"QUEM PERTURBA A ESPANHA 

Adirson de Barros 

Ê cada vez mais difícil a Espanha escapar de uma intervenção de 
suas Forças Armadas no processo político. Desde a morte de Franco 
elas têm se mantido discretas, nos quartéis, a amparar o poder do 
Rei Juan Carlos e a apoiar o programa de democratização a que se 
entregou o gabinete chefiado pelo primeiro ministro Suarez. 

O processo de democralização, contudo, está sendo truncado 
pela açJo dos e.xtremistas de direita e de esquerda. desde que se 
permitiu o retorno ao raís de alguns exilados políticos, dentre os 
quais o Sr. Santiago Carrillo, SecretárioMgeral do Partido Comunista 
E~panhol. A presença desse velho combatente da guerra civil em 
Madri, onde opera com liberdade de movimentos, acirrou os ânimos 
da direita franquista, que ainda se recorda das atrocidades também 
praticadas pelos comunistus de Carrillo durante u sangrenta guerra 
civil. 

Este parece ter sido o erro tático do gabinete Suarez. Permitir 
que o Sr. Carri!lo atue desembaraçadamente na cena política 
espanhola, a declarar em entrevistas que o PCE participará da cam­
panha eleitoral d~:: maio, e que o Governo não poderá dispensar sua 
colaboração, pOíque o PC é o partido melhor organizado do pais, é 
uma atitude que só pode levar o desespero a todos quantos lutaram 
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na guerra civil contra o comunismo internacional, que na época ten­
tou apoderar-se da Espanha. 

Niio se trata de saber quantos votos têm os comunistas na Esp<J­
nha. Lá como em qualquer parte do mundo, o partido comunista é 
minoritário e não dispõe de força eleitoral. Mas ocorre que o PC não 
precisa de maioria para chegar ao poder. l.ênine tinha especial 
horror à maioria, e mandava seus companheiros de partido orga­
nizar minorias ativas nos bairros e subúrbios dt Moscou e Petrogra­
do, ensinando que, através da ação de minoria ativas e bem organiza­
das. o poder viria fatalmente para os bolcheviques. E tinha razão. 

Na Espanha as feridas da guerra civil ainda não foram cicatri· 
zadus. A pre-;ença do 'Generalíssimo Franco na paisagem e.;panhola 
ainda é um futo. Toda essa geração de políticos foi formada sob o go­
verno hanco e à sua i mugem. O Rei Juan C arlm. foi uma criação 
política genial de Franco, c as lutas internas no sistema franquista, 
surgidas depois de <iUa morte. foram previstas por ele próprio, duran­
te os ensaios que costumava fazer sobre o que ocorreria com a Espa­
nha depois de seu desaparecirriento. 

A classe média espanhola é das mais sólidas da Europa. Essa 
classe média, economicamente sadia, procura caminhos democrá­
ticos e estimaria ver a Espanha politicamente modernizada, com ins­
tituições sólidas, integrada na Europa democrática, mas livre das 
ameaças totalitárias. Ela deseja, em suma, a liberdade econômica e a 
liberdade política, sem renunciar contudo. à herança espiritual e cul­
tural da Espanha. 

O processo político espanhol difere fundamentalmente do 
proces<;o português. Em Portugal os comuni~tJ~ haviam minado as 
resistências conservadoras e estavam infiltrados nas Forças Arma­
das. Na Espanha essa hipótese não existe. Suas Forças Armadas são 
conservadoras, anticomunistas e, embora concordem com a moderni­
zação política do país, não admitiram a ascensão das esquerdas ao 
poder. ._ . 

Frag:.l lrtbarne, que chefia n movimento da aliança popular. 
tinharazões de sobra quando advertia para o perigo de se pôr os 
comunistas espanhóis na cena política. Ele admitia, como admite 
sinceramente, que todas as forças políticas da Espanha devem parti­
cipar do processo, ex.ceto o partido comunista e por duas razões 
consideráveis: o PC é um partido ideologicamente ajustado à União 
Soviética e representa, no país, os interesses políticos da superpotên­
cia comunista. E, ainda mais, porque os comunistas espanhóis, fiéis a 
Carrillo, ainda não esqueceram a derrota na guerra civil e certamente 
alimentam idéia de um dia se vingarem. 

Ê claro que para dar emhasamentn a es~a hipótese de vindit<l, 
deve-se considerar que o espanhol -é um povo veemente, e e~te é 
um dos ~cus traços característicos. Se os comunistas de Carri11o con­
denam hoje o tcrrori:;,mo e pedem a pi.!dflca,.:iio dos cspíntos, é 
porque trJbalham taticamente p<lra iludir os atuais governantes e 
obteram o registro do partido comunista. Disputadas e perdidas as 
eleições, o PC adotará novas táticas para se infiltrar na sociedade 
espanhola. minar-lhe as bases, a fim de conquistar o poder pela 
desagregação social, a anarquia econômica e a insolvência política 
do país. 

Ta i~ pressupostos deveriam ter sido levados em conta quando o 
atual governo espanhol iniciou o processo de reforma política. A 
advertência de fraga lribarne era bastante clara: o PC seria uma 
presença incômoda no palco político e~panhol e geraria fatos que o 
governo talvez não tivesse condições de controlar. Ao pisar na Espa­
nha, ~olidamente plantado em suas ba<ies e na gJrantia de disten~iio. 
Carril lo provocou a ira da dirdta e ;.t fúria dns 1!\tremis\as. O re~ulta­
do ê que se vê: trunca-se o processo de modernização polftica do 
país, com séria ameaça à sua estabilidade social e deterioração da 
economia. 

Se o governo não tiver condições de controlar a situação, as For­
ças Armada.~. representando seu papel de defen~oras da ordem e da 
segurança, entrarão em cena para remover. peb. força, os obst[iculos 
à democratização da Espanha e as ameaças à sua integridade nacio­
nal. 

Rio, Quinta-feira 27-1-77 

"DOIS É BOM, TR~S É DEMAIS 

Adirson de Barros 

O Vice Mondule. emissí1rio do Presidente Carter, propôs uma 
n:uniiio tripartite (Brasii/A.IemanhajEstados Unidos) para decidir 
subre o destino do acordo nuclear firmado entre o Brasil e a 
Alemanha. É extravagante. É uma interferência indébita de uma na­
ção nos interesses de duas outras nações independentes e soberanas. 
I\' o caso os Estados Unidos põem-se na posição de polícia mundial, 
jú que ntio podem ser considerados mediadores de um connito que 
não existe, porque são eles próprios, Estados Unidos, que tentam 
armar e'isc conflito. 

Se há necessidade de uma reunião tripartite, ou seja. uma reu­
niiio entre dois países signatários de um acordo comercia! com a 
prc~cnça de um terceiro país, por que não optar, por exemplo. pela 
Ilha dt: Malt:J ou pelo Principado de Lienchestein? Talve7 um desses 
pai~c~. ou quem sabe o Principado de Mônaco, que anda em voga, 
poderia representar melhor os interesses da humanidade do que os 
F"tadns Unidos, cuja credibilidade em termos políticos - e 
principalmente no tocante ao problema nuclear- é nenhuma. 

O que se verificti, na realidade, é o desespero do Governo 
americ<mo por perder o controle militar do Brasil. J[J recusamos seus 
armamentos obsoletos e que nos eram vendidos ;.ttravés do Acordo 
Militar a ser denunciado porque já não interess<J <Jo nosso País. 
Vamo" fahricar nosso própario armamento, com assistência técnica 
européia e entrar no mercado mundial de armamentos. Tudo isso 
ínconwda Washington, até há pouco hahituado :.1 exercer controle 
n\1soluto sobre a política militar latino~americana. 

O pretexto de niio-proliferaçào atômica é apenas pretexto. e 
t<1lo. A prnliferaçrto jú existe e sobre ela não ê possível qualquer con-. 
[role. Os E<itudos Unidos. detentores do poder atômico maior. não 
puderam evitar que a Rússia e depois a Inglaterra. a França, o 
Cam1dú, a lndia adquirissem autonomia nlJclear c explodissem 
homba\ atômicas. E foram surpreendidos com a explosão da bnmbü 
chines;!, que transformou a velha e civilizada China numa potência 
mundi:d. logo reconhecida por todos os mernhros do Clube 
Atômico. o que levou o então Presidente Nixon a viajar mais de 20 
rnil quilômetros para apertar a mão de M ao-Tsé-tung. 

A proliferação nuclear cx.iste. é'um futo, e os Estado~ Unidos 
não têm como impedi-la. A Rússia poderá a qualquer momento 
fnrncccr tecnologia nuclear <1 seus aliados do Pacto de Vursôvia, a 
Ctlmeç:lr pela Alemanha Oriental. que controla, e quem suhe tam· 
hém i1 pequena Cuba. "ucursa\ de Moscou na América Central c 
vi1inha do~ Estados Unidos, além de exportadora da suhvcrsào 
comunista na América Latina e tamhérn de mão-de-obra militar par<l 
paí~cs africanos que os Estados Unidos abandona rum nas mãos dos 
ru~so\. 

N:1 sua miopia política. os :1mericanns. com indi~farç[Jvcl falta 
de semo e~tratégico. querem proibir que aliados fiéis. como o Rra~íl, 
rl)~sam desenvolver sua tecnologia nuclear c tornarem-se ;.tutúnonws 
'ioh o <.1\pccto militar. Tratam-nos como se fôs~erTIOs um bando de 
índio" incapacitados para n exercício da política. ou criança~ a quem 
niio se deve dar o \1rinqucdo atômico. Pisam no ali<ldo, enquanto fu­
Jcm <ICl)rdos secretos com o inimig:o. Maltratam o amigo. enquanto 
u1n~cnlem em que a Lniào Soviética e Cuba ocupem a África, c ali 
in~talcm uma série de bases militares para hloque;rr o Atlünticu Sul c 
tnrn:~r irrevcrsfvd a prc~ença do imperialismo soviético nestas han­
d;r~. 

N:Hl hú entre Rrasil c Alcmanh<~ nenhum dcsa~ordo Ao contr{l­
rr{l. hú um actlrdo a ~cr respeitado em todos os seu~ rten" c que. pres· 
..:rndc de d...:hatc-; ou dt: reuniões tripartite~ Ctll11 a prc~ençn da 
~llpcrpllléncia americuna, que não é pnrtc de~se ':u:ordrl. nern foi 
Ctlnvor.:~d:l a opinnr sobre ele. Melhor a~sim que o Sr. Mnmble vú 
conversar noutra frcg:ucsh1, porque Brasil c Alem<lnha nada têm a 
trat<!r com ele sohre um negôcio realilado cnire duas partes. duus na-



396 Quinta~felral7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S.ção 11) Março de 1977 

ç1k..; ..-nheran<!~ c que não dependem do cnnsentimento de terceiros 
para firmm um acordo aindt~ que nuclear. 

Lnfim. como no amor. no acordo Brasil-Alemanha dois é bom. 
trê~ é demais." 

Rio, Terça-feira 25/1/77 

"BRASIL PODE ENTRAR NO PACTO DO SUL 

Adirson de Bauos 

O Brasil poderú aderir proximamente ao Pacto do Atlântico 
Sul. caso os serviços de inteligência do Governo concluam que se 
torna indispensável o estabelecimento de forças de segurança na área 
crítica. u fim de enfrentar o problema regional provocado pela 
presença maciça de forças soviéticas do lado da África e pela monta­
gem de importantes e sofisticadas bases militares- inclusive de mís­
seis de alcance intermediário - nos países "descolonizados" por 
Portugal. 

Os serviços de inteligência do Governo brasileiro estão de olhos 
postos na África e no Atlântico Sul, ainda que se queira minimizar a 
ameaç<! potencial representada pela ação dos soviéticos em Angola, 
Moçambique. Guiné·Bissau e outras nações africanas que recen­
temente adquiriram sua "independência" política. E a ação desses 
serviços. segundo estou informado, já ultrapassou a fase de análise 
de situaçtlo para ganhar o terreno dos contatos e entendimentos, 
visando a uma aproximação com os demais países diretamente envol­
vidos na questão da segurança do Atlântico Sul. 

A adesão do Brasil é fundamental para a criação do Pacto, ou 
seja, a montagem de uma nova OTAN para esta parte do Atlântico 
outrora tranqCfiia e segura a partir do controle exercido por Portugal 
sobre !-Uas antigas colônias. Mas como o processo de "descoloni­
zaçüo", ou de pura entrega de Angola, Moçambique, Guiné e outros 
países ao comando do Kremlim, o Atlântico Sul passou a ser uma 
ilreu crítica para todas as nações do Hemisfério, dada a rapidez com 
que a União .Soviétiça entrou na África, montando bases militares e 
desequilibrando, assim o poder mundial. 

Os serviços de inteligência e segurança de qualquer país não 
devem raciocinar apenas sobre informações e intenções reveladas 
pelos governos de nações amigas ou inimigas, por meUwres que 
sejam as intenções e as informações apuradas. As operações desses 
serviços devem basear.se em variadas hipóteses e, no caso do Atlànti­
co Sul - vital para a nossa segurança - todas as hipóteses, incluin­
do as piores, devem ser levadas em conta, estudadas, examinadas, 
para que o País possa preparar-se para qualquer eventualidade. 

Se cuidumos de manter forças nas fronteiras com nossos 
amáveis vizinhos argentinos, raciocinando, no caso, sobre determina­
das- hipÓteses. muito mais importante agora é estud3r fórmulas de 
cooperaçào continental para uma emergência no Atlântico SuJ, nos­
sa única abertura para o comérçio internacional. E isto se torna 
ainda mais imporlante e urgente quando se sabe. que os governos 
africanos de língua portuguesa não são autônomos, mas dirigidos 
por uma superpotência estrangeira, a União Soviética, que ali insta­
lou poderosas bases militares, inclusive uma de misseis de alcance 
intermediúrio que podem alcançar Recife em menos de duas horas, 
conforme detalhei recentemente nesta coluna. 

Os contatos que vêm sendo feitos no plano continental para a 
estrUturação do Pacto do Atlântico Sul têm caráter ultra-reservado e 
obedecem a uma estratégia organizada pelos nossos serviços de inte­
ligênci<L, tendo em vista os perigos a que todo o con!inente está expos­
to unte 1.1 presença de forças soviéticas na antiga Africa portuguesa. 
além de bases já em operação em outros pontos da África. inclusive 
em Argel, onde funciona uma base de reabastecimento para aviões 
Mig. 

A política brasileira de aproximação com as jovens nações 
africanas não exclui os estudos para a formacão de um futuro Pacto 
Militur, tido como fundamental para a nossa defesa e a segurança 
continental. Podemos desenvolver ações diplomáticas junto às na­
ções negras da África. sem prejuízo de uma ação coordenada, no 

plano continental. para <1 organização de um pacto militar que se pos­
sa opor. em quaisquer circunstâncias, às forças soviéticas que já 
dominam amplamente a área do Atlântico Sul, sem contrapartida 
da prc:-.ença de força:-. norte-americanas, porque para a estratégia do 
Pentúg.ono a África não é prioritária. Não é para os EUA. talvez, 
mas C para nós. 

Resta-nos, assim. cuidar de nossa própria defesa e segurança." 

Rio, Quinta-feira, 20-1-77. 

"BRASIL VAI ENTRAR NO MERCADO DE ARMAS 

Ad.irson de Barros 

O Brasil entrará. a partir do próximo ano, no mercado mundial 
de armamentos. Esse mercado é sabid<.~mente sedutor porquanto 
figura como o melhor negóçio do mundo, superando o petróleo e 
outros produtos que movimentam bilhões de dólares, como o café, 
telecomunicações, eletrôntca, indústria químico~farmacêutica. E se 
sabe que os Estados Unidos e a União Soviética detêm as miares par­
celas do mercado. 

Para entrar nesse fabuloso mercado, e antes mesmo de 
formalizar a denúncia do acordo militar com os Estados Unidos­
que na prática já não funciona porque o Exército brasileiro recusa os 
velhos equipamentos militares americanos - o Governo brasileiro 
montou joint·ventures com importantes fábricas de armamentos da 
Alemanha Ocidental e da Bélgica para fabricação aqui de 
armamentos que serão utilizados por nossa Forças Armadas e 
exportados para qualquer parte do mundo. 

O rompimento do acordo acordo militar com os Estados Uni­
dos e a montagem de fábricas de armamentos no Brasil, voltadas 
para a exportação, são fatos sumamente importantes que tivemos a 
primazia de anunciar, em primeira mão, nesta coluna, em fins do ano 
passado, com abundantes informações logo transcritas nos princi­
pais jornais e revistas especializadas da Europa, Estados Unidos e 
A si as e confirmadas pelas fontes mais credenciadas de Brasília. 

A qualidade dos armamentos que fabricaremos aqui, a partir de 
78 - com tecnologia alemã ocidental e belga, e possivelmente tam­
bém francesa no caso dos míssis de alcance intermediário, a custos 
mais baixos do que dos Estados Unidos, Europa e .União Soviética­
darú ao nosso País excelentes condições de competividade no merca­

do internacional e uma receita estimada em mais de um bilhão de 
dólares nos primeiros anos de produção e exportação de arma­
mento~ de todos os ripas, inclusive, uma- variedade de tanques 
ulemães- os melhores do mundo- que países da África, Oriente 
Médio e América Latina tent:Jm comprar, mas que a Alemanha não 
pode vender por estar impedida pelos acordos que mantém com as 
forças de ocupação dos Estados Unidos, Inglaterra e França. 

É natural que forças internacionais se voltem contra ·o Brasil, no 
momento em que adquirimos nossa maioridade política através da 
fabricação de armamentos modernos e sofistificados, sem qualquer 
controle de potência militares. Bastou que assinássemos o acordo 
nuclear com a Alemanha Ocidental para que os EUA e a URSS se 
unissem para nos atacar e tentar a anulação do acordo, sob a alega­
ção de que não firmamos Ó tratado de não-proliferação nuclear. 

Essa campanha contra a maioridade do Brasil e a independência 
que procuramos manter, equidistante das duas superpodênci~s 

nucleares. deverá ser reativada nos próximos meses, quando surgi­
rem 0~ primeiros equipamentos militares fabricados no País e forem 
assinados os primeiros contratos de exportação para qualquer país. 
Isso, contudo. nàa importa. porqú·e temos condições de enfrentar. 
com tranqüilidade. as reações dos dOnos do mercado de armamentos. 

Não temos, assim, ilusões sobre o futuro que nos espera. O 
Brasil se tornará incômodo para as potências que fabricam arma­
mentos em mnssa e dominam as concorrências internacionais para 
fornecimento aos países do Terceiro Mundo de equipamento militar 
indispensável para a segurança de cada um e para as guerras localiza~ 
das que ainda se travam em alguns pontos do planeta. 
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f: o preço que pagaremos pela nossa independência militar e por 
passarmos u freqüentar. como vendedores. o grande mercado de 
armamento" 

Rio. Terça-feira, 18-1-77. 

"RECII·E A DUAS HORAS DOS M!SSEIS RUSSO~ 

A.dirson de Barros 

Os russos podem Qornbardear Recife com mísseis de alcance 
intermediário, lançados da base soviética em Mussulo, ilha angola­
nu. em meno'> de duas horas. Nessa ilha. que fica na baía de Luanda 
e~~ meia-hont de barctl du capital de Angola, os militares soviético.s 
construlwm uma de suas principaü. bases no país conquistado pela 
força c nela estão concentradas grandes quantidades de mísseis 
manobrados por assessores ru~sos. 

hta é apenas uma dus imagens reaís que se pode fazer do 
imenso poderio soviético não apenas em Angota, ma!> em toda a Áfri­
ca Austral e Meridional e do imenso perigo que representa para n6s 
a ínstalaçàn de bases militares russas em pontos estratégicos da Áfri­
ca. oferecendo à t;nião Soviética e pleno domínio da área. com 
ameaça concreta sohre todo o Altàntico Sltl. 

A União Soviêtk.'.'l não pretende innuir no Atlântico Sul. Já 
in nu i deci:-.ivumente, J. partir de po~icões de força, com suas moder­
nas e sofisticadas ba~es construídas ao longo dos úttimos anos e 
durunte as "guerras de libl.!rtaçào" das jovens nações africanas. 
Angola foi, sem dUvida, a muis importante base. conquistada através 
de uma formid:ível operação de transferência de soldados cubanos 
desemharcudo-; em julho do ano passado quando as tropas sul-africa­
nas ~omente entraram em terrltôrio angolano no mês seguinte. 

Hoje a Uniã() Soviética desfruta de uma invejável posição no 
Atl<íntico Sul. f evidentemente sua presença na área não deixa de 
causar perturbações na política militar de todo o Ocidente, 
desequilihrando, por completo. o poder mundial e tornando concre­
tas as ameaça.~ à Europa e a todos os países do continente americano 

As informações de que disponho e que publico em primeira mão 
no Brasil sito espantosus. Elas atestam claramente, e de forma positi­
va e inquestionúvel. qm: os soviéticos já têm praticamente o controle 
da África e das rotas do Alt<inticn Sul. Em outras palavras, o Atlânti­
co Sul estâ "fechado" pelus base~ russas na área. sem que haja 
contrapartida do., F,-,tado!'. Unidos e reação de outros países 
ocidentais, diretamente envolvidos. 

Eis o painel do domínio soviético na área do Atlântico Sul: 
Alger (Aigéria). LJ existe uma grande base de reabastecimento 

para aviões ru,-,sm; qu~: demandam él Ãfrica e o Atlántico Sul. Em 
Alp:cr foram reahastecidos m aviões de transporte soviéticos que 
condu1iram armamentos para os soldados cubanos que invadiram 
Angola a panir de BraztaviUe. 

Mais :~baixo existem as bases soviéticas de Conakry e Guio~ 
Bissáu, ambas portentosas. paru submarinos c navios rastreadores 
tu:-.sos que se apresentam como "burcos de pesca", mas que têrn no 
casco todo~ os instrumentos e\ctrônicofoJ para a operação de rastrea~ 
mentn. 

Descendo ainda mais temos a Ilha de São Thomé, onde os russos 
construimm e npcram um porto de n<~vios de guerra. 

Mais adiante temo.~ Angola, hoje colônia soviética. com a base 
de mísseis de alcance intermedi:lrio na ilha do Mussulo, na baía de 
Luanda c, mais abaixo. Loblto, 2>' porto angolano. onde os russos 
constrôem uma ba.~e aeronaval poderosa, sob a alegação de que se 
tr:tt<t de base para reabastecimento. o que é falso. E ainda a maior 
das base:.. na Baía dos Tigres, fronteira com o Sudoeste, perto da 
Namfbia. Es.sa baía é maior do que abaía da Guanabara e permite u 
construçilo de uma imensa e completa base militar soviética. 

Junto ao ZAlre existe o Gongo Brazzaville, onde a URSS dispõe 
de duas grandes bases. Por lú é que os cubanos entraram em Angola. 
Em Brazzaville elt:s receberam farda, l;lrmamentos, foram seleciona­
dos e qualificados P<if<l a miss:lo em Angola, sob patrocfnio rus.~o. 

Em Moa-Moa os russos têm uma base área, onde são treinados 
pilotos argelinos e alemães orientais sob controle de "conselheiros" 
soviéticos. Eles treinam para pilotar os Mlgs russos. 

No Congo os russos estão pr~sent,. ·,10 porto de Ponta Negra, 
por onde desembarcaram os soldados t·whanos, para invadir Anf!ola. 
Há um porto completo soviético na Ponta ~egra, · 

Nu Natnfbia, dandú a volta pela África do Sul, os soviéticos che­
ga.m a Moçambique, onde o Presidente Samora Machel fez com os 
russos um ;.tcordo igual ao realizado por Agostinho Neto, cedendo 
biises e entregando a economia do país aos soviéticos. L:í existe u 
b::t.~e de Maputo, na antiga Lourenço Marque5- portug.ues<l, total­
mente controlada pelos soviéticos. 

Com essas bases estrategicamente colocadas, os soviéticos 
controla a entrada no Oceano [ndico e o Canal de Madagascar. Mais 
acima estú ;.1 entrada paru o Golfo Pérsico (zona do petróleo). onde 
os soviéticos montaram uma grande rede de radar, que pode contro­
lar todo o tráfego aéreo no At\~ntico Sul. Toda África, na verdade, 
estii cercada por uma rede de radar ussa. igual à rede americana na 
Turquia, que capta utê os lancamentos de foguete.~ em território 
ru.~so_ 

Tanto <tS redes de radar como os m(ssei!'> são controlados direta­
mente pelos soviéticos. que não admitem o ucesso dos "'nativos". 

Este é o quadro real no Atlântico Sul. que de.<.afiu desmentidos 
dos que nilo levam os soviéticos a sério ignoram a determinação do 
Kremlin em dominar o mundo. O imperialismo soviético é um fato 
concreto e .iú chegou às nossas portas. atntvés do domínio pleno du 
~frica qw.: os americanos abandonaram. E, o que é muis lamentável, 
nilo se pode confiar nos EUA para a defesa da área, conforme ficou 
demon)o(rado no caso a invasão de Angola por uma força 
exru.:dicinn[1ria cuhano-soviética, Quem quiser se defender. que o 
faç<J ~o/inh(l, porque os EUA não estão mui\n intere~sados no 
as,~unto." 

Rio, segunda-feira, 10-J-77 

"E liA E O TRATADO DO ATLÂNTICO SUL 

Adirson de Barros 

Depois da casu roubada, fecha-se a porta. Parect! ser essa a atitu­
de do Governo umericuno no que diz respeito à Áfric.:a. Tendo 
abandonado os países da África Negra à própria sorte, contribuindo, 
com sua ausência, para que se rroduzisse a penetração soviética na 
<Íreit, os E.~wdos Unidos querem, agora, fechar a porta, ou seja, criar 
uma OTAN do Atlüntico Sul pura u segurança do chamado Cone 
Sul. 

Quem ;.tborda o assunto é t.Jma especialista inglesa em as~unto~ 
rnilitares internacionais, leigh Johnson, ao comentar inform:lçÕes de 
Washington e u OTAN sobre a criaçito da OT AS - Organin1çào do 
Tratado do Atlântico Sul, constituída de um exército centro-ameri­
C<tnO unificado, para substituir o Pacto do Rio de Janeiro. que os 
americanos julgam inadequudo e inaplicável na qtJestiio africana. 
Essas notícias e comentários confirmam a informação, que demos 
nest:t coluna. há quase um mês, sobre os estudos e gestôes sigilosa.~ 
que vinham sendo feitos no sentido de criar-se um puçto para a defe­
S<t do ameaçado Attántico Sul. 

Segundo a analista inglesa. o interesse dos americanos relaciona~ 
~e com a criação de uma Organização do Tratado do Atlântico Sul 
para neutralizar a influência soviética nos oceanos que se unem uo 
Estreito de Magalhães. assim como nos países que os bordeinm, 
especialmente do lado africano. Informações indicarn que Washing­
ton propds o desenvolvimento de uma força naval integrada. com 
um comando estratégico unificado, poder aéreo c bases no Cone Sul. 
A Ãfrica do Su!, dit a analista, estaria interessada na OTAS. mas 
parece que o Brasil havia bloqueado a idéia. ao menos no momento, 
demonstrando estar mais interet>sado numa estreita relação com a 
Á f rica Negra. 

Nàn se conhece a posição oficial do Governo brasileiro sobre o 
assunto, a ni"io ser pelas informotções da analista militar inglesa. O 
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ltamarati ainda nào veio oficialmente a público, nem se conhecem os 
resultados das articulações norte-americanas a respeito da criação da 
OTAS. O que se sabe é que o problema existe, tem caráter político, 
militar, ideológico e o fato concr.eto é que os Estados Unidos, distraí­
dos com a sua politica de détente com a Rússia, consentiu em que for· 
ças soviéticas penetrassem na Âfrica Negra, mobilizassem movimen­
tos guerrilheiros, financiassem a subversão no continente africano e, 
afinaL conquitassem posições estratégicas importantes, como Ango­
la e Mocambique. 

Diz-se em Washington que os Estados Unidos já puseram 
Angola- e talvez Moçambique também- no seu arquivo de perdi­
dos. Esses dois países passaram a girar sob a órbita soviética, seus 
governos são confessadamente marxistas e não há mais o que fazer 
para recuperá-los. Sentindo a gravidade do problema e a possibili­
dade da infiltração ainda maior dos soviéticos no continente ameri­
cano. os Estados Unidos -que deixaram a porta da África Negra 
aberta aos russos- tratam, agora, e depois de roubados, de fechar a 
poria, convocando seus aliados para a tarefa de defesa do Atlântico 
Sul. 

Não é muito rácíl aos americanos convencerem os principais paí­
ses latino-americanos a se reunirem na Organização do Tratado do 
Atlântico Sul. Embora a preocupação com a penetração soviética 
seja de todos.e levando e!TI conta que somos aliados dos americanos. 
hú o problema da política racial da África do Sul, a impedir uma 
aproximação mais intima com esse país que tem merecido a censura 
de todos os povos civilizados. 

Esperamos pela atitude do Governo brasileiro, que será decisiva 
no assunto. O pacto depende, sobretudo, de nossa adesão. E o 
Presidente Geisel saberá que decisão serú mais adequada aos nossos 
interesses." 

Rio, terça-feira, 4-1 ~ 77 

"NAO HÁ BARGANHA NO ACORDO MILITAR 

Adirson de Barros 

O Brasil não pretende usar o Acordo Militar com os Estados 
l J nidos e a decisão de denunciá-lo como ele.mento de barganha para 
tentar dissuadir o Presidente Carter de sua conhecida posição elei­
toral contráriu ao Acordo Nuclear com a Alemanha Ocidental. Nem 
muito menos como fator de pressão sobre o novo governo norte­
americano. no sentido de evitar futuras posições de Carter no que 
respeita aos direitos humanos, 

A denúncia do Acordo Militar Brasil-EUA, antecipada por este 
colunista. se fundamentará em estudos realizados no âmbito das For­
Ç<Is Armadas e que concluiram pelos graves prejuízos de ordem téc­
nic.:l c política que esse Acordo traz para o nosso País, obrigando­
nos a adquirir armamento obsoleto dos americanos e colocando o 
Brasil numa posição subalterna em relação aos militares americanos, 
o que é tido como inaceitável pelos militares brasileiros. 

Essa posição de independência do Brasil não tem relação com os 
prohlerna" que eventualmente o Presidente Carter queira criar para o 
nosso País, principalmente no tocante ao Acordo Nuclear com a 
Akm:mha Ocidental. firmado no ano passado, que encontrou séria 
rt.:sistl:nóa do condomínio atômico exercido pelas duas superpotên­
cias nucleares- União Soviética e Estados Unidos- que tentam 
bloquear l) ttcesso dos países em desenvolvimento à tecnologiá 
nudear. 

O Brasil cstú disposto a lutar pelo Acordo Nuclear com a 
Alemanha Ocidental, assim como se julga no direito de denunciar 
um Acordo Militar firmado no tempo da 11 Guerra Mundial com os 
EUA. e que lem impedido o desenvolvimento tecnológico das nossas -
Forças Armadas. Isso nada tem a ver com as anunciadas pressões 
ameril'<W<IS contra o acordo nuclear e as que venham a ser feitas no 
úmhito dos direitos humanos e das próprias opções políticas 
hrasi\eiras. A denúncia do Acordo Militar com os EUA é uma de­
r.:ísào firmada no interesse fundamental das nossas ForçaS Armadas e 
um<! prerrogativil de autOnomia da qual não podemos abrir mão. 

No tocante ao Acordo Nuclear, temos contratos hrmaôos com 
a Alemanha Ocidental e estamos convencidos de que eles serão 
integralmente cumpridos, ainda que não se possa ignorar o tipo de 
pressão desencadeada pelo governo americano, com apoio soviético, 
para torpedear o negócio celebrado com os alemães e que se destina 
a dar autonomia nuclear ao Brasil. 

No que se refere aos chamados direitos humanos, a posição do 
futuro presidente americano não preocupa as autoridades 
brasileir.<~s, uma vez que aqui eles têm sido respeitados. restando 
considerar que incidentes havidos com presos políticos foram 
prontamente condenados pelo Governo. que chegou a adotar me­
did<Js drásticas para punir os responsáveis diretos e indiretos pelos 
htmentúveis episódios. 

E ainda a propósito deste assunto dos direitos humanos, a ação 
de Carter deverá voltar-se mais para a União Soviética e países saté­
lites. que _assinaram a Declaração de Helsinque e continuam a man­
ter prisioneiros políticos em campos de concentração e clínica~ 

psiquifliricas. maltratados e sob regime de isolamento total ( 
subnulriçiio. conforme se comprova com o cientista soviéticc 
Bukovsky, recentemente trocado pelo chefe comunista chileno 
Corvalún. 

Não há, enfim, nada que autorize a relacionar a denúncia do 
Acordo Militar Brasil-ECA com barganhas politicas com o futuro 
governo americano. Essa decisão a ser tomada pelo Presidente 
Geisel. com base nos estudos de especialistas militares, é uma decisão 
pràpria de um paí'i que deseja livrar-se de um colonialismo militar 
inlLCeitúvd. promover o desenvolvimento de suas Forças Armadas e 
lllr.:ançl\r um status militar compatível com suas ambições e sua voca­
ção de potência mundial. 

NaU;! mais," 
RIO, SEGUNDA-FEIRA l-1-77 

"BRASil. VAI FABRICAR SEU ARMAMENTO 

Adinon de Barros 

O BRASIL já estú pondo em prática sua nova politica militar, 
/astread.:1 na associação de empresas brasileiras com tecnologia 
européia para a fabricação. em escala, em nosso território, de equipa­
mento militar destinado a suprir nossas necessidades e para a expor­
tação. 

Antecipando-se [I denúncia do Acordo Militar Brasil-Estados 
Unidos, a ser proxima1 •ente decidida pelo Presidente da República, 
o Exército brasileiro, com base em estudos feitos em âmbito do 
Der<~rlamento de M ·1terial Bélico, concretiza entendimentos com 
rabricantes de arma entos da Europa para a instalação de fábricas 
no País destinada: à produção do melhor e mais moderno 
equipamento. 

Desses entend 1entos resultaram a atração de importantes 
fllbricas européias oe armamentos, principalmente alemães, e o in­
teresse jú manifestado por outros grupos intern-acionais em instalar, 
aqui, unidades para rabricação de variados tipos de armamentos 
leves e pesados, com transferência total de tecnologia e compromisso 
para exportar equipamentos produzidos no Brasil para outros países 
do continente e de qualquer parte do mundo. 

Essa asl;ociação industrial vem ao encontro de dois grandes 
objetivos brasileiros: a modernização das nossas Forças Armadas e o 
faturamento com exportação de produtos sofisticados, como equi~ 
pumentos militares dotados da rriais moderna tecnologia e compro~ 
vadamente el'icientes, o que resultará, talvez, num futuro próximo, 
num acréscimo de mais de um bilhão de dólares na nossa receita 
cambial. 

As informações de que disponho, colhidas junto a fontes mili~ 
lares seguras, dão conta dos seguintes fatos concretos, que se ante~ 
cípam à dénuncia do Acordo Militar com os EUA e o fim da 
Comissão Mista Brasi-Estados Unidos: 

1) A chamada "familia Leopard" será a vedete do novo arma­
mento brasileiro. Denomina-se "Família Leopard" a série de 
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tanques com este nome, de fabricação alemã considerados os melho­
res (de longe) do mundo, atualmente. Há várias versões desse tanque 
a ser fahricado no Brasil. O tanque de artilh:lria, o tanque antiaéreo, 
o tanque de assalto ou tanque contra tanque. 

2) O Ianque "Leopard" é fabricado pela Krau•Massei, da 
Akmanh<J. Essa empresa está sendo instalada no Brasil, em 
associação com duas empresas nacionais: a Prensa Schuler e a 
Bardela, de São Paulo. Os alemães interessam-se ainda mais pelo 
acordo, tendo em vista que, embora disponham do melhor tanque do 
mundo, niio podem exportá-lo, por causa do acordo de rendição do 
país no fim da 11 Guerra Mundial. Há pouco tempo a Krauss-Massei 
quis vender uma quantidade de tanques "Leopard" ao Chile, sendo 
impedida de fazê-lo por determinação do governo alemão. 

3) A NAK, filial da Krupp alemã, também fabricará ar­
mamentos no Brasil. Ela está sendo instalada em ·setim. Minas 
Gerais, onde produzirá tanque leves de infantaria, denominados 
Marden que são reconhecidos internacionalmente (tanto quanto os 
"l.cop:1rd") pdo alto gnlU de eficácia. 

4) A Fabrique National de Bélglque associou-se ao grupo 
Muyrink Veiga - tradkional Importador de armamentos - para 
instalar uma fábrica em Valença, no Estado do Rio de Janeiro, para 
a produção de futís, metralhadoras de todos os tipos e munição 
(equipamento leve). Essa fábrica belga é fornecedora da OTAN 
(Organizaçl1o do Tratado do Atlântico Norte) e seu material é re­
conhecido mundialmente como de primeira qualidade. 

5) Os famosos tanques "Leopard", da Krauss-Massei, a serem 
fabricados no Brasil, terão 30,40 e 60 toneladas. A fábrica terá ainda 
capacidade de realizar o que se chama de Retrofit, sistema utilizado 
pelos grandes fabricantes de armamentos para remodelar tanques 
velhos. dotando-os de mais apurada tecnologia. Israel usa esse 
sistema com êxito absoluto. O Retrofit servirá fundamentalmente 
para a exportação. 

6) Neste mês de janeiro. na segunda quinzena, chegarfi ao Sra.~ i! 
uma equipe de técnicos e executivos de alto nivel da França. Trata-se 
da "Delegation de L 'Armaments", que reúne, as principais 
indústrias de armamentos franceses e que se dispõem. também, a pro­
duzir material bélico no nosso País. Essa missão negociará com as 
autoridades miHtares brasileiras a instalação de fábrica:) no Brasil 
para a produção de explosivos e mísseis da alta tecnologia. No mo­
mento só dispomos de uma indústria artesanal em São Paulo. 

Com essa providência já concretizada e a próxima fabricação de 
armamentos moderníssimos no País, voltada também para a expor­
tação, o Exército brasileiro estará tão bem equipado quanto os 
melhore~ do mundo e o Brasil terá se desvinculado totalmente do 
controle exercido pelo,governo norte-americano sobre nossa política 
de armamentos, gan.hando, assim, sua verdadeira imdependência 
militar. 

É claro que essa nova política militar brasileira, que começa a 
ser executada no ~etor do Exército, não significa um ato inamistoso 
para com os Estados Unidos, aos quais nos ligam sentimentos fra· 
ternos, nem implica no nosso desligamento do bloco ocidental 
liderado pelos norte-americanos. Continuamos aliados dos EUA, 
mas praticamos um ato de soberania. E de autonomia militar." 

Rio, Domingo, 2jlj7i 

"BRASIL VAI POR TERMO Á COLONIZAÇÃO MILITAR 

Adinon de Barros 

A denúncia do Acordo Militar Brasil-Estados Unidos, anun­
ciada em absoluta primeira·mão por este colunista há uma semana, 
porá termo ao estágio de autêntica "colonização militar" em que nos 
encontramos, garantindo às Froças Armadas brasileiras a real inde­
pendência técnica e o acesso à mais moderna tecnologia militar de 
que precisam para alcançar-se à posição compatível com o status de 
uma nação politicamente adulta e em pleno desenvolvimento 
econômico e social. 

O Acordo, administrado pela Comissão Mista Brasil-Estados 
Unidos. é considerado obsoleto e por isso será denunciado, tão logo 
fiquem prontos os estudos que vêm sendo feitos no âmbito das três 
armas e do Conselho de Segurança Nacional. O Presidente da 
República tomará a decisão final e o Brasil provavelmente terá de 
pagar uma indenização exigida pelos americanos. 

Es'~>a indenização está sendo negociada reservadamente, 
sabendo-se que o General representante dos Estados Unidos na 
Comissão Mista exigiu, em nome do Congresso americano, uma alta 
soma que nem de longe corresponde aos investimentos feitos pelos 
governos dos EUA em equipamentos militares obsoletos que nos 
têm sido vendidos. Os negociadores brasileiros recusaram a proposta 
e fízerum uma avaliação bem mais baixa do que a americana. Fina]. 
mente, o governo dos EUA, através da Comissão Mista, reduziu seu 
preço a menos de um terço do que havia pedido antes. Mas esse 
problema ainda não foi definitivamente resolvido. 

O fato é que o Acordo Militar Brasil-Estados Unidos se tor­
nou tão oneroso para o Governo brasileiro que, para exemplificar, o 
Brasil paga aos americanos em carta de crédito aberta ao Tesouro 
~os EUA, para a compra de equipamentos. Se os EUA suspendem o 
fornecimento, como já tem ocorrido, alegando pressões do Congres· 
so (sempre o Congresso na pauta para despistar) no sentido do 
armamento de países latino-americanos, as Forças Armadas brasilei­
ras ficam numa posição extremamente incômod~, pois perdem a 
oportunidade de adquirir equipamentos em outras fontes fornecedo­
ras, distanciando·se de suas congêneres do continente. Isso sem 
con.~iderar outros fatores desfavoráveis do Acordo que nos prende 
aos Estados Unidos. 

Entre esses fatores destacam-se, nos meios militares, os seguin­
tes pontos: 

\'1 os Estados Unidos fornecem ao Brasil equipamento mili· 
lar obsoleto e muitas vezes destituído da parte eletronica, condi. 
cionando-nos, assim, a recorrer aos oficiais americanos para compor 
o equipamento e manipulá-lo: 

2q ofíciais americanos acompanham os oficiais brasileiros na 
fiscalização das nossas manobras e no uso dos equipamentos, o que 
provocü uma situação constrangedora, até mesmo para os ameri. 
canos incumbidos da tarefa; 

3q o Acordo tem sentido colonizador porque impede que o Bra­
sil tenha acesso às novas tecnologias militares e nos obriga a concor­
dar com a fiscalização americana. E, ainda, porque o governo 
t~mericano, sob pressão do Congresso e da Imprensa dos ElJA, pode 
suspender a qualquer momento o fornecimento de armamentos 
muitas vezes já pagos, através de cartas de crédito, impedindo-nos, 
ainda, de adquirir equipamentos mais modernos e sofisticados em 
outros países. 

A denúncia do Acordo Militar pelo Governo brasileiro, além de 
libertar as Forças Armadas da "colonização" militar americana, faci­
litará o acesso do Brasil à moderna tecnologia de equipamentos 
militares de todos os níveis o que, de resto. já está sendo providencia· 
do." 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella}- Nada mais haven­
do que tratar, vou encerrar a sesào, designando para a próxima a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento nO? 6, de 1977, do Se· 
nhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal. da mensagem de congratulações do Exce. 
lentissimo Senhor Ministro d~ Marinha, Almirante Azevedo 
Henning, por ocasião do aniversário de criação do Corpo de Fuzilei· 
ros Navais. 
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-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~'> 71, 
de 1976 (n11 1.315-C j75, na Casa de origem), que introduz acréscimos 
e modífícações na Lei dos Registros Püblicos, tendo 

PARECER, sob nY933, de 1976, da Comissão: 
-de Constituitã,o e Justiça, favorável, nos termos do substituti­

vo que oferece. 

-3-

Di,;cu.~silo, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~> 

122. de 1975, do Sr. Senador Leite Chaves, que assegura ao lavrador 
o direito de pagar o débito agrícola por meio de consignação judicial 

·do produto apenhado, ou financiado, tomando-se por base os preços 
mínimos fixados pelo Governo Federal. tendo 

PARECERES, sob n"'s 833 e 834, de 1976, das Comissões: 
- de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e jurídici­

dadc, nos termos do substitutivo que oferece; e 
-de Agricultura, favorável ao projeto, nos termos do substituti­

vo da Comissão de Constituição e Justiça. 

-4-
Discussào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 

193. de 1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que introduz 
alteração na Lei n~' 6.205, de 29 de abril de 1975, que "estabelece a 
descaracterizaçã.) do salário mínimo como fator de correção monetá­
ri<l", lendo 

PARECERES, sob n~'s 902 e90J, de 1976, das Comissões: 
- dt ConstJtuiçio e Justlca, pela constitucionalidade e juridici­

dade: e 
-de Legislação ~ial, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Está encerrada a 
sessão. 

( Lemnta-.H.> a sessão às IR hora.~ e 50 minutos./ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DINARTE 
MARIZ NA SESSÃO ORDINÁRIA DE 15-J-77 E QUE, 
ENTREQUE A REVISÃO DO ORADOR. SERIA PVBLI­
C A DO POSTERIORMENTE. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA-RN. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos, hoje, <c~ssistindo Íl.o 311 aniversário do 4"' Governo da 
Revolução. Sem dúvida, isto representa. dentro do processo histô­
rico nacional, um grato acontecimento aos que defendem os postu­
lados da Revolução de março de !964 e sobre o qual, outros ora­
dare-. aqui já se manifestaram, inclusive o Líder do meu Partido. 

Ouvi o discurso bíblico do nobre Senador Nelson Carneiro, no 
qual. com o brilho de suu inteligência e o espírito crítico de que é 
dotado, incursionou pela História Sagrada para lembrar aquela pas· 
sagem em que Deus mandou que se fizesse a luz, e a luz foi feita. 

Sr. Presidente, este País esteve, no passado, sob ameaça de 
mergulhar nas trevas, mas, em 1964, a 3\ de março, a Revolução 
iluminou os caminhos do seu futuro. 

Nas rápidas considerações que estou fazendo, desejo trazer para 
os Anais desta Casa uma crônica do Professor Austregésilo de Athay­
dc, velho combatente e mestre de tantas gerações de nosso País, 
publicado no Conelo Bra:dllense de hoje. O título "Grande Mestra 
da Vida" ele aplica ao comentário que faz sobre a sabedoria da poli ti· 
ca inglesa, ao meu ver. a maior democwcia que ainda hoje existe em 
todo o mundo. A sa!Jedoria inglesa- afirma ele- está na paciência 
com que D política externa tem sabido conduzir a convivência com os 
outros países que compõem o quadro universal. No seu artigo. e/e 
alude a visita que estú fazendo. nesta hora, o Primeiro.Ministro da 
Grã-Bretanha a Washington. e diz: 

"O Prime:ro-Mínistro da Grã-Bretanha está visitando 
Washington e as suas conversas-com o oco-Presidente Jimmy 

Carter devem ser muito interessantes. Algo transpirou nos 
jornais. como por exemplo o conselho que o experimentado 
britânico deu ao jovem estadista americano: ter paciência 
com os países que não adotam nem praticam os regimes 
democráticos que, com tantas diferenças e peculiaridades, vi~ 
gem na lng.latern c nos Estados Unidos. A paciência é virtu~ 
de das realizações durad'Juras e de longo alcance. 

O êxito da Inglaterra quando exercia a liderança incon~ 
test{IVc! do mundo. com o "governo das ondas" em todos os 
mares, nasceu e sustentou-se no espírito de tolerância e 
acomodação de Sua Majestade. Logo os ingleses aprenderam 
a grande lição do convívio com os contrários. Jamais pensa~ 
ram em obrigar as nações próximas ou remotas a aceitarem 
as instituições,próprias e inalienáveis do Reino, desde Hen· 
rique 111. Longe disso, cediam aos costumes e práticas locais, 
certos de que com o tempo e o bom exemplo os súditos do 
Império acabariam imitando a metrópole. Em vez de demo. 
cracia. começavam por ensinar o uso do chá das cinco. 

A liberdade não é privilégio de ninguém. mas uma aspi­
ração constante de todos. Manifesta-se, no entanto, de manei~ 
ra diversa, e o mal de alguns é pretender impô-la dentro dos 
seus moldes. Se alguma coisa merece respeito e é básico na 
sociedade dos povos, é o princípio da autodeterminação; 
dei:\<lr que cada qual viva como pode e segundo as suas 
regras tradicionais e históricas. Entendamos: se há direitos 
dos homens, também existem direitos das Nações. A Sabedo­
ria está em compreender e esperar. A paciência é grande mes­
tre da vida." 

Sr. Presidente, achei por bem, hoje, trazer para os Anais da 
Casa - repito - este comentário do Professor Austregésilo de 
Athayde. 

A Revolução teve por princípio libertar o País econômic<c~ e poli­
ticamente de outras nações que durante tantos anos nos exploravam 
e assegurar o desenvolvimento, a ordem e a tranqUilidade aos brasi· 
1eiros. 

A caminhuda não tem -.ido fácil, embora constante e corajosa, 
como neste momento em que o Presidente Ernesto Geisel, com tanta 
eficiência e traduzindo o sentimento unânime da Pátri<c~. recusa a in­
terferência nos nossos problemas internos de um País que esquece 
um<~ convivência fraterna que durante rantos anos vem alimentando 
os nossos dois povos. 

Pois bem, Sr. Presidente, o princípio de liberdade foi o princípio 
da Rcvoluç:io de I %4. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DINARTEMARIZ (ARENA- RN)- Pois não. 

O Sr. Leite Chave!! (MDB - PR) - Não sei que sugestão 
V. Fx~ daria ao Presidente Carter, se estivesse em condições de o 
f:ucr. S. Ex• está dando cumprimento a uma lei americana que exige 
do Executivo uma prestação de contas ao Senado, somente permitin­
do ajuda àqueles países que não violentem determinados direitos. É 
uma lei do Senado que pré-existiu à posse do Presidente Jimmy Cu­
ter. Não sei se V. Ex• leu num dos últimos Times o conceito que o 
povo americano está fazendo do novo Presidente. U em um desses 
cinco últimos. números do Tlmes uma reportagem acerca da Casa 
Branca e dos novos rumos que lhe está imprimindo o novo Governo. 
Diz o magazine que desde Washington jamais um Presidente chegou 
a receber tanto apoio público. tanto acatamento popul<:~r' quanto o 
Presidente :~tua!. E ht1 trê<> ou quatro dias. a Gallup chegou a lhe dar. 
um percentual de 71%. Quero abstrair a situação do Brasil, porque 
não temos. nem sequer, condições para um julgamento interno: que­
ro adstringir-me ao posicionamento de S. Ex• em relação à lei ameri­
cana. de somente dar ajuda àqueles países que respeitem determina­
dos direitos porque. do contrário, eles poderiam ajudar. inclusive, a 
um país que está sendo acusado pelo mundo de violentar esses di­
reitos como Ugunda. por exemplo. Quando aquela lei foi promulga-
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da nos Estados Unidos, o povo americano levou em consideração li­
ções históricas. fatos remotos e recentes, que o deixaram em posição 
difTcil perante o mundo. O Governo americano chegou, então, a ver 
que somente os países que praticam a demOcracia e a liberdade 
podem dar-lhe apoio duradouro, porque aqueles que se estribam em 
outros apoios, em outras fontes, são transitórios e somente os dei­
xam em situações difíceis, como os deixaram no passado. De forma 
que, abstraindo a situação do Brasil, por não termos, nem sequer, 
condições. de comentar, acho que, em relação ao Governo ameri­
cano, o Presidente está procedendo de acordo com as promessas fei­
tas na campanha. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN)- Agradeço o 
aparte de V. Ex• mas permita-me, mais uma vez, afirmar, e desta vez 
enfaticamente, que não me interessa o que o povo dos Estados Uni­
dos pt:nse em relação ao seu Presidente. O que me interessa ê saber o 
que os brasileiros pensam sobre o meu Presidente e tenho certe;m de 
que, nestu hora, o povo brasileiro está ao lado do Presidente Ernesto 
Geisel. Pouco importa que V. Ex.• ou outros achem normal que o 
Presidente dos Estados Unidos venha aqui nos intimidar. O que inte­
ressa é saber-se que temos na Chefia do Governo um autêntico 
patriota capaz de defender a nossa autonomia. 

O que me interessa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é registrar o 
acontecimento e a solidariedade que todos nós brasileiros devemos 
ao Presidente da República, na hora em que ele corajosamente e 
bravamente está defendendo a autonomia da nossa Pátria; o que me 
interessa é exaltar a figura do Presidente quando ele conseguiu, atra­
vés de um tratado com a Alemanha, trazer.r:ara o nosso País, com-o 
acordo nuclear, o maior avanço que o Brasil já deu nesses últimos· 
séculos, no rumo da conquista da Ciência. 

Nada, talvez, marque mais o futuro do nosso País do que a 
presença da energia nuclear, quando o próprio mundo está amea­
çado no seu desenvolvimento básico, diante da crise de petróleo, 
notadamente os países como o nosso, ainda carente de produção. 
Somos um país em desenvolvimento econômico e politicamente e 
pacientemente haveremos de ocupar o lugar privilegiado que a Histó­
ria nos reserva entre os que defendem a civilização ocidental. 

A Revolução de 1964 foi feita em nome da liberdade. O nosso 
País estava ameaçado de ser escravizado. Poderia parodiando o Sena~ 
dor Nelson Carneiro, afirmar: "estávamos na escuridão e fez-se a luz 
com ã Revolução." Então, o que nos cabe ê a.caminhada firme, segu­
ra. dentro do processo revolucionário. Enganam-se aqueles que pen· 
sam que o Presidente da República vai retornar a um sistema já histo­
ricamente condenado; isso seria retornar aos dias de apreensão e de 
incertezas que vivemos no passado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, deixo aqui, nesta hora, a minha 
solidariedade ao Presidente pela atitude que tem tomado. Mas, tam~ 
bém. quero dar a minha dolidariedade ao Movimento Revolucioná~ 

rio que libertou este País. E, ai de nós, ai de todos nós. políticos ou 
de outras atividades, se nos arredarmos dos caminhos que foram 
\nu;ad\ls r;1ra libertar a nossa Pátria das dificuldades e, sobretudo, 
do domínio de outra ideologia que não condiz com as nossas tradi­
ções c muito menos com a nossa Juta em defesa da nossa liberd<~de, 
como Nação. 

Sr. Presidente, minhas ralavras são de confiança no futuro e de 
reafirmaçilo na luta pela continuidade revolucionária. {Muito bem! 
Palmas.) 

CONSULTORIA-GERAL 

PARECER N• 7{77 

Sobre proposta de Maautençio e Assl!ltêncla Técnica dos 
Elefadores Otls. 

Elevadores Otis S/ A oferece minuta de contrato para serviço de 
manutenção de elevadores, pelo prazo de um ano, a contar de )9 de 
janeiro último. 

li. O Senhor Primeiro-Secretário, segundo disposição cons­
tante do Ato n9 9, de 1973, da Comj~são Diretora, é competente para 
dispensar licitação, nas condições ali indicadas. 

111. O aludido Ato manda aplicar, subsidiariamente, o Decreto­
lei n9 200, às licitações levadas a efeito pelo Senado. 

IV. Esse Decreto, no seu art. 126, parágrafo 29, letra d, prevê a 
dispensa da licitação 

"na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros 
que só podem· ser fornecidos por produtor, empresas ou 
representante comercial exclusivos, bem como na contrata­
ção de serviços com profisSionais ou firmas de notória 
especialização". 

V. É a hipótese em causa, pois Elevadores Otis S/ A é o próprio 
fabricante dos elevadores. 

VI. As clâusulas e condições da minuta sob exame atendem às 
normas que disciplinam os contratos do gênero, sendo, de resto, 
idênticas às do contrato até então em vigor. 

VII. Assim, desde que o Senhor Primeiro-Secretário, apoiado 
no art. 126, § 29, letra d, do Decreta-lei n9 200, haja por bem dis­
pensar a licitação, o contrato poderá ser firmado, nos termos da 
minuta oferecida. 

Ê o parecer.- Paulo Nwte~ Aupsto de Flpelredo, Consultor­
Geral. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e pareeer 10bre a meuaaem n9 2, de 
Im (CN), 'IH 111bmeteldellberaçio do coa.,.... Naclonal 
texto do Decreto-lei n' 1.491, de 6 de dezembro de 1976, que 
"dllpae IIObre 1 odllzaçio pardal de erfdUoo do Imposto IIObre 
Clrculocio de Mercadorlu aa deduçio do Imposto IIObre 
Produtos Iadulllrlalhatloo 011 nu IIIOtlalldades de apronl­
tamenloladlcadu pelo Mlnbtro ela Fueada". 

ATADA 

I• REUNIÃO, REALIZADA EM 8 DE 
MARCO DE 1977 (INSTALAÇÃO) 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia oito de março do ano 
de mil novecentos e setenta e sete, no Auditório do Senado federal, 
presentes os Srs. Senadores Braga Júnior, Helvídio Nunes, Virgflio 

Távora, Heitor Dias, Ruy Santos, Sa.ldanha Derzi, Orestes Quércia e 
Ruy·carneiro e os Srs. Deputados Antônio Gomes, Angelina Rosa, 
José Haddad, Octacílio Almeida, Abdon Gonçalves, Oswaldo Lima 
e Antunes de Oliveira, reúne·se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 02, de 1977 (CN), que 
submete à deliberação do Congresso Nacional texto do Decreto~lei 
n9 l.492, de 6 de dezembro de 1976, que "dispõe sobre a utilização 
parcial de créditos do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias na 
dedução do Imposto sobre Produtos Industrializados ou nas modali­
Jades de aproveitamento indicadas pelo Ministro da Fazenda". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Sr. Senador Ruy Santos, que declara instalada a 
Comissão. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Josê Sarney, Teotônio Vilela e Leite Chaves e os Srs. Deputados 



402 Quinta·feira 17 DIÁRIO I>O CONGRESSO NACIONAL (Seção IJ) Março de 1977 

Antônio Ferreira, Wilmar Guimarães, Sylvio Venturolli e Cotta 
Barbosa. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Sr. Presideme 
esclarece que irâ proceder a eleição do Presfdente e do Vice·Presiden· 
te. Distribuídas as cédulas, o Sr. Presidente convida para funcionar 
como escrutinador o Sr. Deputado Angelina Rosa. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Oswaldo Lima.................. 14 votos 

Em branco .... 
Para VIce-Presidente: 
Deputado Antônio Gomes ....... , .. . 

Em branco ........ . 

I voto 

14 votos 

. I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice· 
Presidente, os Srs. Deputados Oswaldo Lima e Antônio Gomes. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Deputado Oswaldo Lima 
agradece em nome do Deputado Antônio Gomes e no seu próprio a 
honra com que foram distinguidos e designa o Sr. Senador Ruy 
Santos para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, e, para cons­
tar, eu, Cieide Maria Garbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comis­
são, lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente, demais Membros da Comissão e vai à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer a Mensagem n" 7, de 1977 
(CN), que submete à deUben~çio do Coqresso Nacional texto 
do Decreto--lei n9 1.496, de 20 de dezembro de 1976, que .. alte-­
ra a redaçio do Art. 49 do Decreto--lei n9 1.083, de 6 de fenrei­
ro de 1970, que dispõe sobre a lncidêncla e cobrança do Jm .. 
posto Únioo tobre Minerais, conctde isen~, e dá outras 
providêndas, modificado pelo Decreto--lei n'f 1.401, de 23 de 
maio de 1975". 

I• REUNIÃO. REAliZADA EM 10 DE MARÇO DE 1977 
(INSTALAÇÃO) 

Às dez horas do dia dez de março do ano de mil nm·ecentos e 
setenta e sete, no Auditório do Senado Federal, presentes os Srs. 
Senadores José Sarney, Helvídio Nunes, Jessé Freire, Augusto Fran~ 
co, Lourival Baptista, Gustavo Capanema, Otair Becker, Agenor 
Maria e Adalberto Sena e os Srs. Deputados Antônio Gomes, 
Marcos Tito e Gama\iel Galvão, reúne~se a Comissão Mista incumbi­
da de estudo e parecer sobre a M~nsagem n9 7, de 1977 (CN), que 
submete à delíberaçào do Congresso Nacional texto do Decreto·lei 
n"' 1.496, de 20 de dezembro de 1916, que .. altera a redação do Art. 
49 do Decreto·lei n"' 1.083, de 6 de fevereiro de t 970, que dispõe sobre 
a incidência e cobrança do Imposto Úníco sobre Minerais, concede 
isenções, e dá outras providências, modificado pelo Decreto·lei n<> 
1.402,de2Jdemaiode 1975". 

De acordo com o que preceitua o Regimento C::omum. assume a 
Presidência o Sr. Senador Gustavo Capanema, que declara instalada 
a Comissão. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Mattos Leão e Orestes Quêrcia e os Srs. Deputados Henrique 
Brito, Vj!isco Amaro, Osmar Leitão, Ribamar Machado, Ferraz 
Egreja, Genervino Fonseca, Osvaldo Buskei e Frederico Brandão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Sr. Pre~idente esc!are· 
ce que irá proceder u eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 
Dislribuídas <1.<> cédulas o Sr. Presidente convida para funcionar 
como escrutinador o Sr. Senador Augusto Franco. 

Procedida a eleiçi\o. venfica·se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Derutndo Marcos Tito. 

Em brnnco .. 

Para Vice. Presidente: 
Deputado Osmar leitão ... 

. \I votos 

I voto 

, .. 12 VO_IO.'t 

São declarados eleitos. respectivamente, Presidente e Vice·Presi· 
dente, os Srs. Derutados Marcos Tito e Osmar Leitão. 

Assumindo a Pre<>idência, o Sr. Deputado Marcos lito agradece 
em nome do Deputado Osmar Leitão e no seu próprio a honra com 
que foram distingUidos c designa o Sr. Senador José Sarney para rela· 
ta r a matéria. 

Nada mai., h;wetJdo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu. Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comil•· 
são. lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente, demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

1nçUmblda de estudo e parecer sobre a Mensagem nv 85, 
de 1976 (CN), que submete à deliberaçio do Congresso NaciQ­
nal te.-:to do Decreto-lei nv 1.490, de 30 de nonmbro de 1976, 
que Haltera a. leglslatio relativa ao Imposto Único sobre 
Lubrificantes~ Combusdvels Liquidos e Gasosos, concede fsen­
çio fiscal, e dá outras providências". 

2• REUNIÃO. REALIZADA EM 15 DE MARÇO DE 1977 

Às dezesseis hor.:.ts do dia quinze de março do ano de mil nove­
centos e setenta e sete. no Auditório do Senado Federal, presentes os 
Srs. Senadores Jnrbas. Passarinho, Helvídio Nunes, Arnori de Mello, 
Ruy Santos, Saldanha Derzi, Roberto Saturnino e Evelásio Vieira e 
os Srs. Deputados Nunes Rocha, Henrique Pretti, Rafael Faraco, 
Fernando Gonçalves, Genervino Fonseca e Ruy Brito, reÍJne.se a 
Comis.'iàO Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 
85, de 1976 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional 
texto do Decreto·lei n"' 1.490, de 30 de novembro de 19?6, que "alte­
ra a legislação relati\a ao lmposto Único sobre Lubrificantes e 
Combustíveis Líquidos e Gasosos, concede isenção fiscal, e dâ outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Cattete Pinheiro, Jessé Freire, João Calmon e Marcos Freire e os 
Srs. Deputados João Vargas, Hélio Levy, Henrique Cardoso, Walter 
Silva c Odacir Klein. 

Em seguida, ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que logo após é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, Senador Roberto Saturnino, 
concede a palavra ao Sr. Deputado Henrique Pretti, Relator da 
matéria. que emite parecer favorável nos termos do Projeto de Decre~ 
to Legislativo. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restrí-
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e. para cons­
tar, eu, C/eide Mari~ Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comis­
são. lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente e vai à publicação. 
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